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SANTA CATARINA

PLANO DE EDUCAÇÃO ESTADUAL

1. DEFINIÇOES

Planejamento é um processo que permite a realização eficiente, r~
cional e econ6mica dos objetivos e metas fixadas pela coletividade.

O Plano educacional estadual estabelecerá metas e objetivos econ2
miaos, pedagógicos, culturai~ e sociais, em função das meta~ gerais ~o.plano
da Nação, do Plano de Educaçao Nacional e dos planos econom1cos, SOC1a1S e
culturais do Estado, formulados pelo PLA}ffiG. Levará em conta as previsões
das necessidades em mão-de-obra e profissionais, os objetivos de melhorias~
cial dG Govêrno e as aspirações culturais da comunidade.

O Plano educacional estadual descreverá os meios de realização~
ses objetivos, ou seja, a política educacional estadual e as médidas adminis
trativas, econômicas, financeiras e pedagógicas, que deverão ser mobiliza~
durante um período definido, para assegurar a realização, total ou parcial,
dessa política e dos objetivos. A descrição das medidas será detalhada, ~
gráfica e funcionalmente, e constituir-se-á em plano de trabalho da Secret~
ria, ficando seus órgãos executivos encarregados de cumpri-Io dentro dos
prazos previstos.

~ste planejam~nto, para ser válido, deverá ser completo e inte -
gral, ou seja, abarcar todas as formas e níveis de ensino e assegurar harm2
niosa utilização dos vários instrumentos de decisão e execução. ~ impossí-
vel planejar a educação primária, sem planejar a média ou, desenvolver o ~
tema estadual de ensino, sem let~r em conta a evolução dos sistemas munici-
pais ou particulares.

2. REQUISITOS
Existem em Santa Catarina condições propícias à elaboração de um

Plano educacional.
a) Os planos e estudos do desenvolvimento econômico e so-

cial da Unição e do Estado são suficientemente adianta
dos para permitir a definição de objetivos econ6micos-
e sociais gerais para um Plano Estadual de Educação.

b) O Estado dispõe de técnicos competentes em estatísti -
cas, planejamento e pedagogia.

c) Também dispõe da informação técnica especializada e de
parte das estatísticas educacionais necessárias.

3. CONTEttnODO PLANO. PRAZO.

Nessas circunstâncias, recomenda-se dar início imediato aos tra-
balhos de elaboração do Plano.

O documento BD, anexo, descreve a lista dos te~as que devera de.
senvolver e dos trabalhos que deverá apresentar.

O plano educacional, em suas linhas gerais, será estabelecido pa
ra um períOdO de vinte anos, prazo durante o qual pode efetuar-se a forma~
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eompl{;ta do cidadão, desde a escola pré-primária aos últimos anos da univer-
sidade.

o plan9 apresentará uma forma mais especificamente detalhada para
um período de cinoo anos, prazo durante o qual as perspectivas da evolução
ec~nôm10a e financeira e a orientação geral do Estado podem ser previstas oom
precisã0 maior.

Os planos de 5/20 anos serão revistos anualmente e substitu!dos~
novos planos de uma duraç30 igual. Assim, elabor~r-se-á em 1967 o planol968
72/87, e em 1968 o plano 1969/73/88.

O primeiro ano de cada plano de 5/20 anos definirá em todos
detalhes o orçamento-programa pnra o ano seguinte, devendo as tarefas
boração ~o orçamento-programa ser inteiramente ligadas e subordinadas
refas de elaboraçãQ do Plano Educncional.

os SetE
de ela•.as ta-

4. ETAPAS DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS
A Secretaria de Educação, assim como órgãos que trabalham em {nti-

ma relação com ela, como o PLA~~G e a FACULDADE DE ENSINO, dispõem de parte
importante, mas não da totalidade ou da mioria dos dados importantes e das
informações enumeradas no documento BD.

Nessas condições, seria imposs{vel adiantar, agora, ~ elaboração
de um plano definitivo, que deveria abranger todo o material incluído no do-
cumento BD.

Para obter a informaç~o restante, seria necessério d~r inicio a um
recenseamento detalhado da situação educacional.

Para cumprir as determinações da União e poder receber verbas fed~
rais em 1969, o Estado terá que apresentar, em março de 1968, um Plano de
Eduoação.

~'-

gêneia _e
cessarao
lificado-raçoes.

Será, portanto, neoessário adotar medidas excepcionais e adiantar,
agora, com os dados disponíveiS, a elaboraçno de um plano de emergênCia, cu-
jo conteúdo é descri to no dooumento BE, anexo. A elaboração do "verdo.deiro"
plano só pOdera sér empreendida qu~ndo os resultados do recenseamento estive
rem prontos. -

Deve-se observar, também, quedur~nte a elaboração do Plano de Emer
do Plano Estadual de Educação, os trabalhos de planejamento se pro~
em r{tmo intenso, exigindo a participação de pessoal numeroso e qua- , -e !l operaço.o eont~nua de um sistema eficiente de consultas e delibe

Terminado o primeiro Plano, produzir-se-a uma modificnçno no.natu-
reza dos trabalhos: o pessoal encarregcdo do Plano deverá,dedicar um tempo
maior à fiscalizaçõo e controle da re~lizaçQo do Plano e a elaboraçno de or-
ç~mentos-programa. e tempo menor à revisão anual do próprio Plano.

Em conseqüênCia, a elaboraçco e a aplicaçno do Plano Educacional
exigirá duas etapas essenciais e dois sistemas administrativos. Devem ser
analisadas sspnradamente as estruturas necess~rias durante a elaboração, do
Plano de Emergênoia e do Primeiro Plano de Educação Estadual e as que deve -
rio existir, uma vez terminados êsses trabalhOs.

Quaisquer que sejam as etapas ou estruturas propostas, um plano
nno pode ser criado através de um processo de aglomeraçõo de projetos e sub-
planos, nem ser o resultado de discuss3es de tipo pnrlamenter, ou de intui .'
ç3es filosóficas ou poéticas de pedagogos inspirados.



-3-

Uma das ceracterísticas fundamentais das etividades de plnnejQme~
to é a de deverem sar realizadas por um grupo reduzido de técnicos, que tra-
balham sob regime de tempo integral e sob a orientação e direção de um chefe
único e altamente qualificado.

Por razões de conveniência e de lógicc êste grupo deve ser a A~
sessoria de Planejamento da Secretnri~ de Educação. O plano, e as suas rev~
sões, devem ser aprovados pelo Conselho EstQdual de Educação, cuja tarefa e~
sencial deve ser, na realidade, o trabalho de estudo, consideração, deliber~
çõo e revisno do plano.

Nas condições atuais, não dispõe o Conselho de técnicos para os
estudos adicionais, nem de pessoal e dos serviços indispensáveis à realiza -
ção das demais tarefas. Seria, então, lógico, que a Assessoria de Planeja -
mento da Secret~ria funcionasse como assessoria do Conselho.

Em Santa Catarina, no momento atual, o único órgão que nos parece
capacitado para criar um grupo adequado de planej~mento e para organizar uma
Assessoria de alto nível, é a Faculdc.de de Educaçno da Universidade do Dese~
volvimento do Estado de Santa Catariml.

Para assegurar a necessária independência d~ Assessorin de Plane-
jamento durante o períOdO de elaboração dos planos, e a continuidade dos tr~
balhos depois da apresentação do primeiro plano educacional, a Assessoria d~
veria ser instituída na forma de uma FUNDAÇÃO.

6. ESTRUTURA ADHINISTRATIVA
o melhor dos

sem qualquer utilidade,- , ,ma, nao sera poss~vel a
tivos apropriados.

Tôda a cúpula da Secretaria manifestou o desejo de adequar a re -
forma administrativa da Secret~ria às exig3ncins do planejamento.

~ êste um fator altamente favorável: a existência de uma estrura
administrativa apropriada é tão indispsnsável, que se deve consider~r o re -
forma da administraçco como condiç~o indispensQvel para o êxito das ativida-
des de Planejamento.

Notc.r-ee-á que todos os temas que interessam aos planejadores, in
teressam, inevitàvelmente, aos técnicos d~ reforma e, tanto uns como os ou~
tros, não poderão realizar um trcbalho útil, sem coordenar seus esforços de
mnneira contínua.

pl~2s pode transformar-se em exercício intelectual
se noo existir o desejo de realizá-Io. Dn mesma fo~
sua execuç~o, se feltarem os instrumentos administr~

Assim sendo, a descriçe.o dos instrumentos a serem utilizados no
estudo e elaboração do Plano incluirá os necessários ao estudo e elaboração
~~ Reforma Administrativa •

.,..INSTRUMENTOS ADMINISTRATIVOS 1):8 PLAN"""T:JATr~NTO
ETAPA DE ELABORAÇÃO DOS PErrIROS PLANOS

Para adiantar a elaboração do Plano de Emerg~ncia e as atividades
paralelas indispens6veis à sua boCoexecuçeo será necessário criar uma Asses-
soria de PI.::mejamoSnto,uma Comissão de Reforma Administrativa, um Serviço
Central Qe Informações, Cadastro e Estatísticas e vários grupos de trabalho
que poder50 e~tudar e formu12r opiniões sôbre temas gerais ou especiais a
êles submetidos pela Assessoria ou pela Ccmissão.
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&. Assessoria de Pl~nejamento

Durante a primeira etapa de suas atividades, o trabalho da Asses-
soria de Planej,mento consistirá principalmente na elaboração do Plano de
Emergência, do Plano Estadual de Educação, que conterão todos os objetivos ,
progra~as, cálculos e a legislação descritos nos documentos BD e BE, anexos.

Devido à natureza do material que deve ser incluído no Plano, a
Assessoria deveria ter, entre seus membros:

- um economista
- um especialista em estatísticas e interpretação estatística
- um educador
- um espeoialista em administração pública.
A Assessoria terá a responsabilidade eminente pela elaboração e

redação do Plano. Obterá as informações e orientações necessárias através de:
i - seus próprios estudos e recursos;

ii - eatudos e amostragens realizados por firmas privadas,. pelo
Centro de Pesquisas Educacionais da Faculdade de Educação da
Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catar!
na, e pelas demais organizações do Estado.

iii - Os conselhos e recomendações de quatro grupos de trabalho, as
sim r

12 Grupo de Objetivos Educacionais
~ste grupo participará da descrição da filosofia educacio-
nal do Plano (Capítulo I dos documentos BD e BE) e será'
composto de educadores, chefes dos departamentos técnico-
pedagógicos da Secretaria e do Centro de Pesquisas Educa-
cionais, assim como de economistas.

2º Grupo de Orientação Econômica
~ste grupo, de economistas, definirá os objetivos do ensi-
no médio do 2º ciclo, do ensino superior e da educação de
adultos.

3Q Grupo de Orientação Financeira
~ste grupo, de economistas e administradores, estudará os
recursos financeiros disponíveis para a realização do pla-
no.

4Q Grupo de Custos
~ste grupo, integrado por economistas e engenheiros, info~
mará a Assessoria de Planejamento sôbre todos os assuntos
relacionados com custos unitários de ensino, salários, cus
tos de construção e conservação, etc. -

A Assessoria de Planejamento consultará regularmente o Secretário
de Educação, o Conselho Estadual de Educação, assim como tôdas as organiza-
çÕes do Estado interessadas em Planejamento ou Educação, e particularmente a
PLAMEG e a FACULDADE DE EDUCAÇÃO.

O Plano será apresentado para aprovação prévia ao Secretário e
aprovação final do Conselho Estadual.
b. Comissão de Reforma Administrativa

O trabalho da Comissão da Reforma Administrativa consistiria pri~
eipal~ente na preparação do texto definitivo da nova Organização Administra-
tiva da Secretaria, de acôrdo com as recomendações dos CEOSE.
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A Comissão deverá ter entre seus membros,

- um especialista em administração pública
- um educador
~ um economista

A Comissão de Reforma Administrativa será assessorada por um gru-
po de trabalho, assim:

Grupo de Organização e M~todos

:t:stegrupo, composto dos chefes dos departamentos da Secretaria e
dos assessores do Govêrno em mat~ria de organização administrati-
va e dos especialistas da Universidade Federal de Santa Catarina,
dedicar-se-á principalmente ao estudo das exigências administrati
vas do sistema de ensino.

c. ~erviço Central de Informaç5es, Cadastro e Estatísticas

Para simplificar os processos administrativos e dispor das infor-
maç5ea necessárias ao desenvolvimento e fiscalização permanentes do Plano,
recomenda-se organizar, para todos os serviços da Secretaria, um sistemacen
traI de informaç5es, cadastro e estatísticas (SCICE), que dependerá direta-
mente da Assessoria de Planejamento.

A organização dêste Centro deverá ser confiada a um grupo de peri
tos em administração, educação e estatística, sob o alto contrôle do chef;
da Assessoria de Planejamento.

A primeira tarefa do Serviço será a de realizar o levantamento de
um Recenseamento básico. ~ste Recenseamento deverá ser conceituado de tal
maneira que permita realizar as seguintes operaç5ess

1. Dar à Assessoria de Planejamento tôdas as informaç5es necessá-
rias à elaboração dos Planos (ver Documentos BD e BE).

2. Ser utilizado como instrumento de contrôle administrativo prin
cipal da Secretaria. -

Deverá, portanto, êste Recenseamento ser organizado de forma a
ser convertido numa operação permanente.

A Comissão deverá dispor de dois grupos de estudo, ou sejam:

lº - Grupo de Formulários

O Serviço Central de Informaç5es será o instrumento único, atra -
vés do qual os demais departamentos, divis5es, assessorias, etc •
da Secretaria, poderão obter as informaç5es sistemáticas que ne -
cessitam para basear as suas decis5es e"atividades. ~stes órgãos
não poderão mais dispor de serviços autônomos de estatística ou
de informação sistemática. Isto implica êm que o Centro de infor

,."" , -maçoes, estat~sticas e cadastro devera conhecer perfeitamente as
necessidades de cada uma das demais organizaç5es da Secretaria.
A finalidade do Grupo de Formulários será definir essas necessid~
des.
~ste Grupo integrado por todos os altos funcionários da Secreta -
ria, assessôres, chefe do escritório de pesquisas e alguns Inspe-
tores e Supervisores, definirá:
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10 - O tipo de informação quantitativa e qualitativa de que nece~
sitarão oada um dos serviços da Secretaria e o Conselho para
realizar os seus trabalhos rotineiros e os que implicam na
elaboração e execução do Plano.

20 - A parte destas informações que deverá ser coletada pela Se -
cretaria e a parte a ser obtida pelas outras organizações de
pendentes do Govêrno do Estado.

3Q - A estruturaAe o texto dos formulários a serem preenchidos p~
los professores, regentes, inspetores, supervisores, parafo~
necerem regularmente as informações necessárias.

40 - A periodicidade na coleta das informações.

20 - Grupo àe Contrôle e Classificação de Dados

Recomenda-se que tÔdas as informações necessárias para a elabora-
ção do Plano, assim como para seu desenvolvimento e exeouç~o e tQ
das as informações do sistema oentralizado de cadastro e informa~
ções, sejam integradas nas fichas de um sistema eletrônico de con
trôle e olassificação de dados.

O Grupo de Contrôle e Classificação de Dados, composto por enge -
nheiros especialistas em computadores, de economistas e de espe -
cialistas em administração, deverá assegurar o melhor aproveita -
mento do sistema eletrônico e, também, definir, de antemão e de
maneira absolutamente clara, os tipos de operações que não pode -
rão ser realizadas eficientemente através do computador.
Espec\ficamente o Grupo deverá:
lº - Examinar todos os Iormulários e questionários apresentados

pelo Grupo de Informações e Formulários e compatibilizá-los
com as exigências do sistema eletronico.

20 - Estudar a forma pela qual o sistema eletrônico poderá dispen
sar uma informação contínua aos diversos órgãos da Secreta ~
ria e estudar se esta forma é compatível com as necessídade~

30 ~ Estudar os custos de operação do sistema eletr;nico, compa.-
rando-os com os custos de sistemas mecânicos ou tradicionais.

40 - Se fôr aconselhável, recomendar a utilização de um sistema
misto no qual o computador só será utilizado para realizar
parte das operações necessárias.
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, ...'Ha de salientar dois aspectos, em relaçao ao ensino me-
I.

i." -;1. Os de~ei tos de carater çonjuntur.al, pX'opr1os ao si .!.,

tema de Santa Catarina, e cU3.a solução pode ser encarada a curto
prazo.

I

)

, .
2 Os problemas de carater eSkrutur~, presentes,

graus diver:30s, em qúalquer Esta o da Federação (aliás. no mundo
inteiro), que refletem ~it ação particular do en~ino média, n
encruzilhada don outros niveis: su s finalidades e articul çõ
hão do ser redefinidas em função, simultâneamente, dos imper ti -

, , . '"vos c'lvico-cultura1s da ordem demccratãca , e das exigencias d so
ciedade industrial em forma."ão. É claro que a s luç"'o d tal

, '" .blemas, alem de merecer exame acurado por part d instanci f~
dera1s e estaduais, só pode se conc1'otiz r a m'dio pr ZOe

I - P.Eã.fei,tosconJJmtm:ãia. .~ soluQÕâS â ~"~t&R~a7- •

,
'1. Sal1entamo par os Exmos. S1' •. Governador e S cret,ã

N , •rio de Educaçao e Cultura quanto nos pároce axorbitante - e o uni
00 do seu gênero nO panornrna educacional brasileiro - o si tema

;,Convenios entre o Estado e os estabelecimento particular a, <11-•.. , ,tos deste ultimos nem pensavam em tais favores, anteriorm nt a
celebra ão dos primeiros convênios.

nhuma consideração, nam doutrinária n m mesmo d,mera t tica, ode, acreditamos, justificar a manutençNo do 51st -
a:

) ão pode dizer que o .stado tran fere encargo PA
'" ,ra a red privada, ass! realizando economias: so seria o c o e

o ensino particular, juntando os recursos obtidos do Estado os
recursos próprios, xpandisse substanc1alment s us pr~dl0 ·u

quipamento. H~ expansão, maS não na proporção dos recursos ( 4
bilhõe em 1967, aproximadamente um se«to do orçamento estadualI2ª-
ra educação) eonseguãdo s; .stes, se d1retament,e aplicado pelo
EstadO, poderiam Ser mai rendoso.

b) Ventilou- e a
quer aluno tem o dire"to d
privado, da sua preferênci

tese, no decorrer do CEOSE, de qu.,
e colher o tipo de n 1no, pub11

INada mais leg~timo) a conce
o ou
ão de
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,bolsa vem, exatament ,atender neceidad do aluno pobres
•que qu rem ingressar no ensino partlcul r. No toi d1t ,por ,

qu a atribuição da bolsa ao aluno não xclui a subv nçNo aO 001#
gio (ou reclp~ocamente) - a ualq r colégio qU pleite! ou
se -,esbanjamento que nam os palses altamente desenvolvi o po-
dem e dar ao luxo.

Isso nro ar dizer, s guram nt s que) em algun o ,
depoi d xam curado, não podem er dmiti o , curoul ti ament ,

h # , ~convenios e bo1 a' o pode tratar- ,pore, de oa o d emergen
eia, ou ainda. de estabelecimentos pioneiros eujas inic1ativ s ,
porventura custo as, hão de ser eneoraj das.

e) Afi ma-se que a supressão repentina do r :k"êna. P.2
deria acarretar, além de gastos pol1ticos, protesto u cetivei
dê afetar o bom rendimento da m~quina ducacional no E tado, S-
ria preferlvel agir aos poucos, reduzindo progl~essivamente os c0l!

•••• #venio , o que ja estaria sendo ex cutado (ma a verba pr vis p_
r 1967 NCB$ 2.700.000 eontr NCr 2.992.000 m 1966 - • inu ••
f1oiente: vimos quase fala em NeI" 4.000.000)" MaS não vai ma-·- . ., . ~nuuençáo do atual regime embora pl'oviSor1a, consoLãdá-Lo , tOl"na-lo
institucional. d fato senão de direito? Prece mano custo j

N •.• A •• ~em termos tão soc1a~s quao conomicos uma interv nçao cirUrgica
A 'radJ.cal, ,;1a no í~m ge 1262

2 Estranha- e a diferen a, no que tang o rigor t-
tamento. entre o professôres do estabelecimentos sob 1n p ç~o~

I'dera! e os ubmetidos à inspeção estadual· e~ta última n-o 1mp' d
O professor reprovado no exame de sufioiência, que segue o e~o
de 'v-erão de um mês (muito 1""'8.00, apesar de ter o patrocín.io d O",
DES), de continuar no cargo] enquanto quela determina (Portaria

,. ,
;01) que e e so pode permanecer um ano a mais, havendo dapoi· de
doJ. anos de reapresentar-se no exame de suficiência ( n~o eli
minado; no caso de l:'eprovação).

F i sustentada a te d que plicação da Por
aos estab lecimento sob ins eção estadu~l destruiria ê se

, •• 1\ - •eandar íos , que ao, a maioria del ,d.o pzopr-ao Estado. O r€,l1-
manto é urea faca de dois gumeS. fortalece a rêde particular qu
poder~, 00 certa razNo, dizer ~e a diferença deualidad ·nt~e
o seu professorado e o prOfessora o aceito no estabel eim~nto
sob contrôle estadual ju tifica a ubvençõ s conced1d o ensi-
no privado; impede, poi~, que, com ~art dos recurso p11eados
nêS a subvenções,se levante a rêde stadual, que poderia ofar ••

_ N; ft . ( #car melhores condiçoes, nao so a profa sore diplom dos e num-
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ro aind to ese SO, e cuja quantid d n"'o od cr. e r sub -
tancial ant mos anos vindouro ), bem col manto detentora
dos curso longos da CE (ou melhor: d Faculdad de Filosofia
em ssociaç"'ocom a CADES) ou doutra modal1dad em lhant •
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I - PROBt

.s ' 'tO en ~o ffisdi se encontra h j no centro d probl
ca educacional brasileira:

~ 1. pela crise que vem a+ravecsando: expansão desenf -
da das matriculas (que, de 1947 a 1964 aumentaram à taxa d 9,2~
ctu1lttlativos~ao ano), não acompanhada por um desenvolvimento parEi
le10 da rêde de prédios e, principalmente do corpo docent (n m
da malharia dêst~ úl ti,mo); taxa de dêserção enorm (diplomaçõ no

; ,ciclo colegial: 7 por 100 matriculas inicial na la seri ginas1
1); 1ngurgltamento de certos ramos (secundário e comerai I), em

, , ~detrime t de outro (tecn1co 1nduQtrial e, principalment , tacn!
ao agr!col); des j11 te entre o fins afio almonto proclam d
dos n inos comerei e normal e os objotivo almejados d f to

, A.10s pais e aluno; curr aula inadequado aS exigencl.as d soci~
dada indu t'1al em formaçNo· falta d orientação o assistência
aoS alunos, no tocant à possibilidades do mercado d trab ho.

2 P 109
'Iinteressam aS uas

,debates t.eor1cos que suscita, alguns do qu 18
,. '. 'rolaçoes b 92C& com 0$ doi outros niv i :

#, ,series primarias aO lado da 1 e 2 riês
ginasial "menor" (2a.nos) e, evontualment
(4 anos) para todo mundo Y

a) ~. e 6
ginasiais, ou ensino
~mai tarde, "maiortl

b) ginásiO "comprcensivon, ou manutenção das atu i9 'op--çoes ?
,.,tençao do

tipos de 3
no superior ?

c) 3 . sér1e'colegial no coléglo univer·~t·rio ou anu-
tual regime, melhorado ? Regime híbridO prevendo doi
, , -seri- colegial, segundo p tend ou nao lngres r

Alogo evidente que Clualcpler malhoria duraval orSni-.. - ,ca em rola; o ao item 1pros upoe uma escolha lucida entr s 1-
ternativas evoeadas no item 2. Como, por exemplo, pretend r m n
dar oS curr!culos dos ginasia1 técnicos, aumentar ou diminuir ~
as mRtr1cula , Se não se tem, prev1amentet uma visão clara do u,fUt'Ul'o? Porque procurar, na 3 ser1ê col gial. suprimir todo o

# . ~hiato entre o conteudo do nSino ali ministrado s exlgencia
dos vestibul re , Sé n tô a clientela dAste ensino d e d
tin aO ensino perior?

N

S opçoes que indicamos a seguâx- nos parecear

•• .t
.•.
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turai
trie.l;

) intrlnslcatllontc des j~vels por motivos C1vicos, eul-
ligados ao desenvolvimento da civilização urban e lndu_

b) consoantes com a evolução que s verifica univ r 1-
mente;

tada
o) quase inev1tàvois, no :mbito ztaclualt s~n o j# ado-

,. ...
- 0U em vias de se-10 - no ambito feder •

As seguintes ev~ntua11dades pod9r~am m€~ cer a aten~ão
do C.E~E, e da SEC:

1. CQnstiRi\t~íP de um tronco COi:!lum il.na,sli& de 4- anoi ,
2nS9 hquy~r condições para téWtO. e de .12§:lome. o.s '2 anos 'com ex-
tenf.iãqp:cogl(§s§iya l1i4rfà 4; anos l nas outl'gs, ári.ü,_ 'l'al trol1eO (;.0-

o . _ _

rnum não excluiria opções '\rocae10naisleves, dlversiticadas segun •
•do as ar-eas, ou os estabelecimento, real1 •..an o-se assim a escola

; No

tlcompreensivall ou Ilpollvalente". Ja na mai se trata.ria do "gi-
násio para o trabalhol! (do qual, ali~s, nenhuma. dafin1ção vigoro-

* .sa chegou a ser dada): ha de ser superada qualquer forma de opo-
sição, entre a educação gêTal e a educação para o trabalho,em que

A' ~ .pese a exigencias de e rta flexibilidadé

Ã
... ,justificativas do tronco comum sao varias. Permiti-

riam.
a) a aquisição de sólidos conhecimentos de base, por t~

do ;
b) a unificação da formação cultural e c1v1c dos futu-- '. .1'0$ cidadaos brasileil'os, que se :pOdê ser conse.g\11d mediante el1

minação de qualquer·resqu1oio de dup~ismo escola~;
o) uma certa 19ualização das oportuni udes de mob11ida-

dê vertical;
d) a postergação das opç5essdec1sivaSt para o aluno que

prosseguir no ciclo colegial; no fim do ginásio e com a asa! tên-
cia de orientadores, é do modo refletido qu poder: escolher de-
terminado ramal, disporá tamb~m de um back-ground maiS sólido p -
1'a outra opção colegial, ea,HO a primeira se revel infrutífera, â

Npesar das preoauçoes.
N ,

2. Criijçao sis gtuaslps "mepore§ft. gue-eri8JP lOQal1zadop
ni ,.ôna ty.1'§l (ijQ NÔWà rural tlçoncentrada", 12afê Q..ome~ar..l,~]!

~ender à extensãSl di escoJ,ar.dade obti€tª:tór;ba •. Os m lhor s elemen
tos dêsses estabelecimentos seguiriam, depoã , para as cidades, .ª
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rim d co p1 tar, ventualment e r g
ginasial

n rn to cle1

s e to Com efeito,
, -aries, tem conquistado, a utono

SOnil d por s us pro otore , em virtu mo t mpo, o 1-
cr~di to que continua arraig do a noção tI" balho anual, o
caráter rudimentar das noções t'cnicas ali ministrada D for-
ma que têm sido eo brêtudo, até hoj , eur os d p, ep r çio, (q
e cur inhos ) o gin' si o

11od r-s -1 , e verdade, obj t r qu ,na zon rurai, ,
O' .rt n .t ~~ir: do na úl ti a ar! s, long on t.iuir

d~p11caç~o a aprendizagem informal reoebid no ambient r
l1a1, reverte em ben flcl0 p ra - te ambi nt: paiS apr nd m os, ,filhos, melhor do tecnica rotineira Por utro 1a o o car -
ter polivalent d iniciação aO trabalho 1s ns na cola,
pede que la sej ~ rpretada como are'! m : n~o fix n oe 'ri

411>' (' •amon e o campones a ~erra ou a .tivl.dad d p ,. a n orla m
ti ), arrbes rac"li ta a sua eventual tI' sí'°l·ência ar" centro
urbano en. anto, por# • isso n"o e verirlc , prop1ci -
1hor aprov itamento das condições o meio rural, o desenvolvimsn
to da conom1 de mercado etc•••

Conv nienteillante ~truturadas s 5 e 6 séries pod m,
, .em duyid , r present r uma alternativ l.nt rant col

ra o meio rural, no ent1do, simultân mont, d elhor r su
,. ~per peetivas a curto pr ZOt de tecipar su d ptaç o

gênc1a d civilização urbana ou semi-urb eredit o, p -
rém, que a maior part aS v~ntagen atribuid ~ à ; ,
pod riam ser conservadas gd~n~tr~~tJw!~~~~~~~~~~gQ __i!

..• .
~d ru i t o qu 1, sem acrificar a x1genc~ d fo
~ o g ral~ p d ria dar maior ênr se às 1io taç0ez tio m io.O
trosamento, com a comunidade. dêsse ginzisio "compreen i vote VQ.

cação rural mais centu ds (mas sem ue se volte a um "gin' 10
orientado para o trabalho agrIcolâ. menos ainda a 'gin ' -io gri
cola") dev ri mel"ecer cuãda os es eciais

-
6

,

-

Aer scentemos que a
Santa Catarl.na, onde predom:\.n
pediria de qualquer modo que

curto prazo (a não ser cu
lidada da zon ~~~l di per
sua utilidade aria a mal

grande di pers~o d pop ação d
"pe~en propried de agricola,im

" "s; e 6 s ries fo sen xt nd1da ,,
tos extr m ent elevado >, to _
- onde, c n orro seu arauto,

evident • manut nção d cola
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isoladas para as 4 primeiras s~ries j~ constitui s'rio problem, ,par o Estado. Implantando o g1nasio menor, prioritariam nt n
zonas rura1s concentrada .• não e sacritic pais, o cempos ê t ,
de qual quer 'modo;C'nãébpoderia ser int gr lment a1.canq do p 10
progresso educaeional, ante de muito tempo.

Enfim, dentro da perspectiva de um tronco comum gin
a1, grande parte das instalações, x1stentes ou previ tas,

# ,6 series poderiam ser aproveitada p 10s novo gina 10s.
como elementos do corpo docente, m'dlante r ciclage~. A mpor-
tância. j~ alcançada p las ;as. séries em Santa Catar1na. justl 1-

N • ; - A Aca a utillzaçao s~stematica desse acervo.

4 Iranstormação dos.ginãs~os normais. Si 4e boa parte
- lisigs g1nªs~9s comerc1~lg - Quer PURJ.igo~h Que: prixadQs.gy.er p I.

teMente à Canmanha Nacional. tioS Edugsmasír3;os Grat)Íiws (~NEG).
li 11 . mul ••em giuasioS comuns, ou seja pgliyalen;tes" Para, atender, §.~

neamentê:
, . A ~ ,.- a d manda destes ultimos ginasta ; ela vai s expan-

dir substancialmente em função da implantação do tronoo com •
Tal~tran tormação, juntamente com o pro 1-

tamento da capacidade oeios de muitos estab lealmento (pri
dos sobr tudo), deveria limitar o nÚmero de construções nov ,Q

~ 1 Nsere incluídas no prox1mp plano es tadua d edue açao •.
- ~s exigências de racionalização do ramai, norm

comercial. obretudo no uiveI ginasial, tende a reduzir-s o n-
sino que dispensam ao do secund~rio, n·o raro com qual1 d inf
rior. Realiza-s J assim, uma Inaneira de tronco comum. m em

Avantagens do tt'onco comum auten'tlco, acima apontadas.
- - ,A transformaçao encarada nao deixara de su -

citar resistências, principalmente na ~rea do én ino com rei 1 •
É que pais e alunoS vlsl\llIlbI'am,no comercial, uma dupla po sib1-
lidade: seguir para o superior ou, se isto s revelar impo S1 -
vel, adquirir um qualificação fltécnicau, ao menos de nivel gln
si 1. Atitude plausível, j~ que, por um lado, a fraqu z do -

; - ,cundarl0 comum nao coloca necessariamente, nos vestibular , o
alunos egressos do comercial em posição de infel'loridad· J e que,
por outro lado~ as possibilidades de colocação de pseudo-técni -
cos comerciais não estão s otadas, num mercado urbano (mais do
que industrial) em constante expansão. A superação radical d
tais éxpectativas s~ pode decorrer, por uma parte, da melhoria
dos diverso ramos do ensino colegial - n que, sem eliminar o C.Q.
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, f\legial come 01 1 de boa qualidade, far com qu ste tipo de en-
sino eja procurado por suas virtude 1ntr1n aca e com vist s

I' fuma carreira (de tecn1co medio ou up rior) p c~fica, 00 are1-
A f\B.1 ou economlca; e, por outra pal'te, d x1gencias mais 1 ti

do mercado d trab lho, em rel çãO a c tegorias como ger n
vend dores, ete •••

,
, , f5a, porem, de tentar, o mais breve po s~v 1,

a eliminação dos gin~s10 comerciais - normaiS., caUsa ( ntr ,, .muitas outras) e efeito do aviltamento dO ensino medlo~ O qu
~ - ,pOder-ia ser conseguido, na rede particular, p ia anlpulaçao h -

bil dos incentivos dos quais dispõe o Est dOI notadament o si -
tema de bo1s • Todo ginásio teria de transformar-se em gin~ 10
flpolivalente" •.•para receber alunos bolsistas e outros recurso •
Tal manipulação, permitiria, 1multâneament, uma melhor ditri-
bulção do alunos, com vistas ao aproveitamento da eap cid d 0-
cio a dos estabelee1mcntos particular S: tôda concessão bo1 -
saS (do Estado ou do l{EC) deveria ficar subordinada à ceitaçNo,
por parte do candidato, do estabelecimento indicado p 10 Etado,

A ,cantanto que este preencha todo o irequisito p dagogico
rêde pÚblica, a transformação dos gin: ios normais não pre nt
maior dificuldade.

Poder-5e-i encarar, como primeira etap, a
manutenção das atuais denomlnaçõ s - ginásiOS "normal" e "com r-
ciall1 -, d tamanha importância sociológica: mudando-se, por',
o estilo do ensino, graças à implantação progressiva, em todo o
estabelecimentos de nível gins ial, dê um prot ssorado forma o, ,noS metado e tecnicas da ped gogia moderna. A mudança do no
1mpor-se~ia insensivelmente, a partir da reestruturação d exp
tat1v s em relação ao ensino.

5. DesiMQ1xl,mento de um prgfes§orft,doespec~tis;Q para o
.n.\Yi:1 ginasiaJa:

"-Para atender as necessidades quant1tati a
qualitativas do ginasial e para, simultâne ente, reserv r o en
sino colegial as turmas de diplomados pelas Faculdades de Files!).
tia (ou pelas Faculdades de Educação), deve:r-se-ia constituir um
professorado puramente ginaSial, que se alimentaria em dUas fon-
tes:

a) docentes formados por curso do tipo CADE (o cur-
sos longos). :msses CU1"SOS teriam sua duraç"'o substanci lment a

.' ,mentada com vistas ao en ~no das didaticas especiais neo S~~L~.~

no ginásio polivaiente (em particular a didática moderna da,tem ticas).
-
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b) aS melhores norma11stas, contanto que rôssem volun-,tar1as. Deveriam receber um treinamento suplementar de um ano ,- ~quer na propr1a escola nOX'mal (ou, de preferencia, nos Insti tu -
tos de Educação), cper nas Faculdades de Filosofia (ou Educação).
À d1_erença do ~ue preconizamo para a categoria precedente, dar-

'" '_'. ' I ,.se-ia particular enfase as mater~as de conteudo ja quenao s,trata de pessoal com um ou varias anos de ensino superior. As
; ,terias didaticas poderiam, em certos ca os, ser ministradas para

•••as duas categorias, simultç:a,neamente.
Seja qua.l fÔSSé a SUa origem, os prOf'essôres

para o nivel ginasial teriam de Sér polivalentes, como o próprio,ginasio: trata-se de evitar que o aluno s defronte d repent ,
, # Ana aida ao primario, com uma multiplicidade de professoresl de-

ve haver uma transição, cada professor (2 ou 3, no m~ximo) leoi.2,
" nnando varias materias~ E a tendencia que se vem observando em

" tvarias paases .•
I)oresSaS medidasconsagrar-se-ia a qual!t1 ••.

N .• f ,eaçac do proressor ginasial como tecnico de nl.vel lntermediario,
o qu nos parec alt~ent désoj~vol; _ so permitiria, outrossl~
que os l~cénciados pelas Faculdades de ilosofia de1x ss m ver,nos e tagiarios dos curSO$ da CADES eoncorrent s, atuais ou P.2
tencial. Possivelmente se poderia renunciar ao curso atual de 3
anos para o professorado do Ia 01010, Embore, seja uma: inieiat1va, N. tinterêsante, como ja salient mos, Sua posiçao e amb1guat quem
j: fez três anos na Uni ver idade pode em geral fazer um 4Q ano
(portanto tornar-se professor d1plomado do 2Q ciclo) - o que im.•.
pede ver nessa modalidade uma fonte de suprimento rigu1ar de pr~
ressSres para o nive1 ginasial.

6. jApªnsiQ Siaa vít~as m2dil~.<l&iei d9211sinQ 92;1.eg4..J.,; ,de cQnfgrmidaM com IS qix:etrí;§s Qe um Plw~jslntintoa midio ~r
'. i "d'" ~ i2tQ•. que de:v;era J.nclu~r COL).u.er~ges ~CQno..m~giJh

Com efeito, a Situação do ensino colegial d
ve ser encarada de maneira muito diversa d do ensino colegial:

a) em relação ao primei:ro (e, prov-1soriamente, ~s ;a e
~N6tlerles h nae deVê haver mu~ to ree~10 pelo aaento maciço da roi,

tr:ícula - j~ que se trata de, aoS 'poucos, enveredar pela escola-
ridade Obrigatória de 8 anos; nem pela repartição dos alunos en-
tre os v~rios ramos - j~ que se trata, exatamente, de eliminar f1§

~ - #S8 divisao para dar a todos a mesma. formaçao basi ca,

b) Pelo contrário, o ensino colegial deve serl
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- eletivo, ainda por algum tempoi ,iferenciado, de modo crescente da 16 para . 3a s-
•• - " + ~ '. ~r~e, para atender tanto a variedade das vocaçoes quanto aS wl1t!

pIas exigências do mercado do trabalho. Isso de modo orgânico,
n"'o devendo se cheg r a.uma pulverização dos recursos de tinado
ao ensino colegial.

Sem pre~ulgar do conteúdo dos planos a Serem
labor dos m reI ção êsse nivol de ensino, acreditamos que os

planejadores deveriam atent r para as següinte~ possibilidades&

li) Criação de um "ó tipo.de estabelecimento para os a-
~ ,1000s dos onsinos secundario, normal e comercial. Ap n s, di •.

ferenç do que p.tcp0Ii10S para o nl aI ginasial, a percentagem das
matérias comuns seria menor e diminuiria gradativament •

N _ 11A razao dessa fus o e tripla:
IA.

- ~f.~~~t ee 0ifcr€nç ~ a tais entre o tres tipos de
ensino não são tai~ que ju~t1fiquel!ltrê~ ca.tegori ê' do est bele-
ci entos;

- f.ID t~se, as dife enças tê .-de ser menores ainda: há
~dê proporcionar uma so11da cultura 'eral aos futuros economistas,

# ,qu dro slperl0 êS P. medi s o com~rc10 e das utarqui etc ••• ;
e à normallstas, muitas da s quaã s não i.ltegrarão o magi térl0
primário (6 as que Q f rão só deveriam tOI'llar-sê t:;rc:fessôras de-..• ~pois de um ~no el$ p ofis3.:..onétlizé çao pos-colegla1, sob a orient,ã
ção da "Divisão de Formação e Aperfeiçoamento do Nagistérl0 - ver
eap!t,ulQ a respeito). .

. A ,- Em termos de mercado do trabalho, e,sejam pr ervadas, ate o fim do cicIe colegial,
A A

des de transferenci.a entro os tres amaâ s,

convenient qu
,S posslbilid-

#) Introdução; em c rater e perlmental de um an lno c~
1 gial que não desembocaria sôbre o ensino superior, eonstituin-

11do assim ttm coleg~l "curte', ao lado do colegial trRd1c1onal. ou
"longo!!.

Trata-se, ao mesmo terc.~o, de e"\I' tar o engar«
rafamento de certos véstibulares e de atender à demanda, que 86

li # '!,.podara crescer, de tecnlcos de n~vel medio.

) 00,tante p aticos, sem

11Ha de pl'ecis r:
tcurrl.culos do colegial no roto tarj.am ne

tprejul.zo da cultural r,ore1.

b) não se deve, porém, confundir o colegial

ar b s-

Icurto~oom
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o atual ensino técnioo - industrial, agricol ou comorc1al: o eu
sino técnico poder~ ta!llb~mcomportaI' um colegia.l "Longeft; o f')n

sino secundár1ó, !teclPI'ocamente, 1m colegial "cur-to" Pode.•.se
prever, nos mesmo termos, um colegial normal IIlongo", p l"êl ae
norm I' s ta'" que se re ela.rem capazes quer de i'azel~ 'Um Cül'SO sup~
rior completo (não .e ando, porém, ser ~intem~ti~ onte ncoraj
~a t .1 orll)! t eo) havendo , em t do caso, do vãncu ..•/-la um com
promisso da llormalista em ~olação ao profsssc)l'ado de nlvelcole ••
g:i.al) quer' de se tornarem técnicas de éduaação de nivel 1nterme •.•

í . ,dia.ria (psicolago escolar, o:r1entador, êtC ••• )~ mediante dois a-
nos complementare 11. F culdad de Educação.'l

E sas sug toes s"'ocompatlv ia com a enun-
#

<riadas no i ter A~ d _nt!'o Ü s est.i..:; elecinentos comuns ao eeunda-
rio, o normal e ao comercial, poderia perfeitamente haver, para
cada.modalidade de onsãno (ô )nra cada maté'riat comum ou espec1f1
ea , uma (h~ti.nção entl' c:i.clo "Longo" e ciclo t'CU1'to".

c' A escolha - oolegial "curto" ou "Longe" - r r-se ••1a
no rim do gináSiO, com a colaboração de um Sal'viço de Orientaç"'o
Vocacional, mos rando aos a_unos SUa possibilid&des e a evolu -

,.~ #- '''.''çao pr-ova vaI o mercado do tI' bal.ho , Nao seraa compulsor1a.

d) Haveria sempre mecan1sttlo.•.de recuperaqio, permitin-
do ao luno mal or:i.entadot inic1nlme te para o nsino "curtoll

passar pa.ra o "longo n, 01.1 reciprocamente Pl~1ncipa.lmente no ti,da 1 seria.
A gen 'ra11z ção, apó experiência, dos dois

tipos de ensino,lornar1a mais fácil ageD~tali?aç;Q do ree~w
~o.+:giQ Ul:11vIU'Siti*Z:lQ, par-a os aluno~ do cologial "longo". Pelo
mano nos ramoS em que se ovjder-cia, !'ealment~t lineces ..idade do, ., ,
! Cal gio Universlt rio: isto e, quanco s 1!~rif1ca grande das....
campa so entre o nlv 1 do ensino médio e a exigências (contanto
que estas não sejam ~rbitrárias) do lQ ano universit~rio. Ne se

11. # # ••ramos, a formula do Colegio Universitarl0 nao mais poderia ser
acusada de seletiva, re E'l'vando suas va.gas a pounos eleitos: e.§.

~sas vagas poderiam, com relativa. rapidez, Sêr de numero igual aO
#dos alunos do curso me 10 "longo".

u· ••••

(1) A necessidade do curso cole ial "longo" não nos parece #1m-
por .•.se, no caso dos profet:Jsores nOl'mali!:jtas par-a o ginasio.
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C) Aumento maciço do nÚmero melhori da qualid d
dos professôres das disciplinas científicas - uj demanda,. , ;qualquer à.az llipoteses encaradas) cr scer~ substancialmente nos

p ~~ , , ,

pr-oxãmo a anos. !\lao seado provav 1 um sumerrtc l'apido do numero
dos licencl dos, as faculdade~ podariam - isolad ente ou em co-
laboração com o CEeIRS - promover (1) uma formaçao emergencl 1 d
:Iê;t~,oi:r;te:oned;i.ár;j.o(2 anos s mais rica, portanto, do que que a,d
mitilflOS fardo c, professorado ginasial). Os direi to 6 d" 5S " pro -.... .
:tassc)l~t'::~,os lugares onde poderiam ensanar , teriam de ser euid -
do samsrrcs definidos, para n.ã prejudicar os licenciado. Tal s~
lução, embora não ideal, se:riap;:efer:Ível'o empirismo atu ,1.

*

* *

,A 1deian acima trazem 19umas sugestões pa-
ra o organograma da SAcret riaf

, ,1. A Divisão ãe En.•.ino !<fediopassaria a categori e
Depar -amen-'co.t

2. Haveria duas Divisões nesse Departamento, En lno 1
. #naial e Ensino Colegial. Os assuntos r f'erentes ao nino me-

dia, atuaâmerrte tratados na .Divisão de Ensino Particul r, p s
riam para uma ou outra dessas d visões, conforme os ca O •

3. Seria criado Serviço 0rtant ç-o Voc ional,de~
tinado orientar. o. luno no fi. do gin~si~l, du~ante o ciclo

, ... . 1ao eg aI e np. a da deste c~c o

-.~ ----~_.-----------
(1) AI"m da reciela.gem (cursos de ver~.o, estágios) e da ori nta-

<,te.o (cla.ros ...pllôt;o, mate ial. úidático), que são medida a
curto pIazo·
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SANTA CATARINA

PRINC1PIOS DE REFOID1A ADMINISTRATIVA

Existe uma grande discrepância, no Estado de Santa Catarina,
entre as qualidade humanas e técnicas dos elementos responsáveis da Secret~
ria de Educaxão e Cultura e o baixo rendimento da máquina educacional den-
tro da qual eles hão de atuar. Sérias deficiências podem ser apontadas:

1. Os órgãos são numerosos demais. Cada problema nôvo susci
• IV IIN,. -ta a cr~açao de um orgao novo, em vez de se buscar as semelhanças com ou-

tr08 problemas, da alçada de óreão já existente. Deveria, logicamente, se
procurar quer a ~tribuiçã~ do nôvo problema ao antigo órgão, querl in~er~a-
mente, a colocaçao de ant~gos e novos problemas dentro de um novo orgao,
mais amplo e eficaz em vez de um mosaico de órgãos afins.

Não se percebe que diferenças adjetivas não autorizam uma se-
paração substantiva, comoL por exemplo, a que se verifica entre a Divisão
de Ensino M~dio e a Divisao de Ensino Particular. a maior parte das ques-
tões de que trata essa última inspeção e orientação do ensino, convênloo
e bolsas escolares pertencem à área do ensino médiO, e deveriam ser equa-
cionados com as outras dessa área; do contrário não se poderá elaborar uma
política racional do ensino médiO, permitindo submeter todos os estabeleci-
mentos a uma mesma inspiração pedagó~ica, bem como repartir harmoniosamente
os alunos entre a rêde pública e a rede particular. Do mesmo modo, não se
entende que o ensino rural, em que pêse à relativa especificidade dos seus
problemas, não se integre à Divisão de Educação Primária. Enfim, e sobre-
tudo, é estranha a atribuição à Diretoria dos Serviços de Extensão, de ser-
viços que deveriam pertencer, normalmente, quer ao Departamento de Educação
(Orientação Vocacional e Profissional, Cursos Extraordinários), quer à Dir~
toria de Administração (PrédiOS e Equipament.os) quer ao Centro de Estudos e
Pesquisas Educacionais (levantamentos, estudos e pesquisas pedagógicas etc);
orientação, Documentação e Informações.

A consequência é que, entre antigos e novos órgãos de determ!
nada área, verifica-se geralmente a existência de paredes estanques, às vê-
zes mais rígidas do que as existentes entre órgãos de áreas distintas.

2. Defeito simétrico do primeiro é a reunião, num mesmo
gão Departamento, Diretoria ou Divisão -, de coisas que pouco têm que
ver entre si. a Diretoria dos Serviços de Extensão é o melhor exemElo dê~-
ses "monstrengos"; parece aglutinar tudo que, por uma ou outra razao, nao
encontrou lugar na área afim. A Divisão de Ensino Especializado cai sob
a mesma crítica.

,or-

Essa deficiência é, até certo ponto o reflexo da primeira: não
se procurando uma integração sistemática das áreas afins; não se podendo,
porém, multiplicar de modo ilimitado os órgãos em nível de Departamento ou
de Divisão chega-se a um sincretismo, desprovido de funcionalidade. en-
tre seções soltas.
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3. Há duplicações disfuncionais, não sendo raro que dois (ou
vários) órgãos equacionem os mesmos aspectos dos mesmos assuntos. O que re-
dunda: quer na anarquia, quando os vários órgãos pretendem, cada um, dar
um tratamento particular no assunto; quer na gratuidade e na superfluidade,
quando são chamados a dar, apenas, um visto ao que Bm dêles elaborou ou de-
cidiu.

Exemplo típico dessa segunda situação é a tramitação, atra-
vés de vários níveis administrativos, de processos que poderiam ser despach~
dos por um dêles (no mais das vêzes pela instância inferior), sendo os ou-
tros apenas cientificados do resultado. Não VdOOS porque uma decisão refe-
rente a uma licença prêmio, a um quinquênio etc ••• há de ser tomada, só de-
pois de ouvidos o inspetor escolar, o inspetor regional, o Departamento de
Educação, a Diretoria de Administração, o Departamento de Orientação e RaciQ
nalização dos Serviços Públicos (D.O.R.S.P.), o Secretário de Educação e Cul
tura e até o Governador.

4. Isso nos leva a outro ponto: o ingurgitamento da máquina
administrativa, e a consequente invasão das áreas pedagógico-culturais por
assuntos de natureza administrativa. Cada processo referente aos professô-
res, por exemplo, tendo de ser examinado pelo Diretor do Departamento de Ed~
cação, êste não pode se dedicar aos assuntos de política educacional, nem
mesmo ao estudo dos relatórios pedagógicos.

Sugerimos três medidas:

a) descentralização da máquina administrativa, sendo atribuí-
das maiôres responsabilidades aos inspetores regionais e locais;

b) automatização de muitas dtcisões1 notadamente no nível de~
centralizado. Voltando ao nosso exemplo, a decisao sôbre uma licença-prê-
mio pode ser tomada a partir da simples leitura da ficha do professor, pela
instância administrativa local;

c) introdução da mecanografia, eventualmente em convênio com
a Universidade Federal de Santa Catarina, cujo sistema nos ~areceu modelar;
estudos para o estabelecimento ulterior de um sistema eletronico de tratamen
to da informação.

5. Tudo isso permitirá uma separação, lógica, entre a área
administrativa e as áreas pedagógicos-culturais. Aliviada a máquina admi-
nistrativa, não haverá necessidade de recorrer a pedagogos para buscar fi-
chas (nos foi dito que o Departamento de Educação, em muitos casos, há de
buscá-Ias para atender a pedidos da Diretoria d~ Administração r), ou despa-
char processos rotineiros.

A separação terá de ser rigorosa, sobremaneira, nos níveis re-
gional e local: não se pode admitir que o pessoal da rêde de supervisão se-
ja colocado sob as ordens de inspetores não raro alheios ao ensino. Deve haver, pois, uma dupla linha de descentralização. O que não exclui que inspe
tores e supervisores (e, eventualmente, orientadores para o ensino médio) ~
estejam latadas nos mesmos prédios.

A distinção das áreas deve, porém, de ser bem ~ntendida. Não
pode haver paredes estanques.

a) uma seção (não uma divisão) de
junto a cada departamento pedagógico ou cultural,
as informações administrativas de seu interêsse:
lefônico, nada mais.

administração deve existir
para receber e transmitir
trata-se de um standard t~
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Nos níveis regional e looal uma ooordenação semelhante pode

ser encontrada.
b) tôda decisão não rotineira concernente

particularmente as que im~licam na avaliação do S8U valor
ve ser tomada, pelas instancias administrativas, mediante
tâncias pedagógicas interessadas.

aos professôres,
pedagógico, só de-

parecer das ins-

6. Como em todos os outros Estados, não há em Santa Catarina
uma suficiente distinção entre as instâncias de política dducacional e as de
execução dessa política, o que prejudica o rendimento de uma e outras.

Não se trata, á claro, de estabelecer uma fronteira rígida en-
tre os dois níveis. Por exemplo, os diretores de departamento, que part~n-
cem bàsicamente à esfera executiva, hão de participar à elaboração do plane-
jamento ~ducacional, atividade decisória: se não fôssem constantemente con-
sultados durante essa elaboração, não lhe captariam as sutilezas e o espíri-
to, não se sentindo, portanto, responsáveiS pela realização do plano. Recl-
procamente, dentro da faixa de planejamento, se devem distinguir os que defi
nem as diretrizes e normas dos tJcnicos que as traduzem em metas concreUw es
calonadas no tempo sendo, dsses últimos, bxecutivos de um tipo particu~
lar.

Apesar dessas restrições, deve prevalecer uma melhor organici-
dade das funções:

A) As instâncias máximas da educação não podem ficar assober-
badas por tarefas de caráter rotineiro, às quais, inversamente, devem se de-
dicar de modo quase exclusivo outras instâncias.

Não vai, nessa observação, nenhum desprêzo em relação ao "roti
neiro", êle não é, forçosamente, o "automático" e muitas decisões roti-
neiras implicam numa alta capacidade dd reflexão. Apenas, o que distingue
a faixa rotineira, é que tudo que nela se faz, está sendo decidido em nome
de normas e metas já estabelecidas. No âmbito rotineiro, a reflexão, há,
pois, de se caracterizar menos como atividade criadora do que como atividade
de juízo, capaz de enquadrar a multiplicidade infindáv~l das situações parti
culares existentes ou a Sêrdm criadas na generalidade das normas e
matas: estas, mesmo que pormenorizadas, 0sp8cificadas para atender a uma
grande diversidade de caso6, nunca podem descer a êste caso singular. Essa
oposição, entre a criação e as atividades que dela resultam e que dIa nor-
teia, é que impõe uma divisão do trabalho muito mais nítida do que a que ho-
je se verifica na SECo E a própria magnitude e complexidade dos aasuntos
rotineiros de certos dêl~s, pelo manos - reforça a l~gitimidade dessa
divisão. Independentemente mesmo do aspecto clientelístico que poooassumir
tal intervenção, não é admissível que o Secretário ou os membros do Conselho
Estadual entr&m no mérito de tal ou qual nomeação ou remoção, construção de
prédio etc ••• : estas devem ser decididas por instâncias executivas - pe-
dagógicas e/ou administrativas, conforme os casos.

A separação entre o âmbito da política educacional e o das atl
vidades de execução não deve ser confundida com a distinção das atividades
administrativas e pedagógico-culturais, muito embora as duas se reforcem mu-
tuamente. A segunda distinção se verifica entre atividades executivas.

B) Na faixa normativa e de contrôle ~lobal do funcionamen
to da máquina educacional -, parece-nos que a repartiÇão das responsabili~
dades há de ser a seguinte:
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a) as atribuições que a LDB confere ao Conselho Estudual de

Educação eo matéria de planejamento não podem ser entendidas no sentido de
que ;1e teria de elaborar de ponta fi ponta tal planejamento. Seus membros,
am primeiro iugar, não poderiam se dedicar continuamente a tal tarefa, a
qual, todavia, pela diversidade e complexidade dos seu~ aspectos, exige uma
dedicação quase integral: está se acabando o tempo em que, tanto no nIvel
federal comó estadual, planejar significava decretar algumas metas quantita-
tivas e qualitativas, e os prazos da sua realizaçiio - de modo mais ou me-
nos arbitrário, inspirado por uma vaga intuição da circunstância brasileira,
das suaa necessidades e possibilidades. O que significa, em segundo lugar,
que o conteúdo pormenorizado dos planos deve ser obra de técnicos: e os mem-
bros do Conselho não o são forçosamente, em que pese ao seu valor como educa
dores. Enfim, a elaboração das diretrizes fundamentais do planejamento im~
pIica um certo recuo, uma certa distanciação em relação às pesquisas, cálcu-
los, micro-ajustamentos interdepartamentais (dentro da esfera educacional) e
intersetoriais (entre a educação e outros setores), graças aos quais o pláno
se transforma num documento acabado: do contrário a inspiração global, o se~
tido das proporções a observar entre os vários ramais e setores • tudo is-
so corre o perigo de se perder. Há de libertar, para o exercício da sua
fun<;ão precípua, o tlgeneralista" que deve ser o membro do Conselho de Educa-
ção: sendo pacífico que essa generalidade só pode ser fecunda, se não ex-
olui • antes pelo contrário, deve pressupô-Ia - a ligação mais Intima de
cada conselheiro com uma área particular da esfera educacional;

b) a própria delimitação das atribuições do C.E.E. faz surgir•..a necessidade de uma Assessoria de Planejamento • trabalhando em conexao
constante com o Conselho. A função de tal assessoria não pode ser, apenas,
de fornecer subsídios do planejamento como se advogou em alguns Estados
onde o Conselho pretende tomar a si a elaboração do planejamento. Ela que,
pelas razões acima expostas, deve ser o artesão do plano.

Encontra-se em outra parte dêste relatório ("Plano Estadual de
Educação"), a composição que o grupo dos CEOSE julga desejável para tal As·
sessoria. Descrevem-se também o Serviço Central de Informações, Cadastro e
Estatísticas (SCICE) e os grupos de trabalho, que devem auxiliá-Ia na elabo-
ração do planejamento.

c) cabe ao SecretáriO, que tem o comando global da política
educacional, acompanhar e nortear o constante vai-e-vem que se deve estabele
cer entre o C.E.E. e a Assessoria, fazendo, notadamente, sugestões sôbre ã
viabilidade política dos documentos em preparação. Redigido o plano, ê-
le há de realizar as gestões imprescindíveis à sua implantação efetiva.

1. A condição fundamental de uma política educacional racio-
nal e eficiente é a reforma da SE;C. Com efeito, a SEC é, simultâneamente:

a) a principal fonte de informações sôbre os problemas de
pessoal e material que suscitam a exigência de planejamento. ~ a razão
pela qual a Assessoria de Planejamento, em que pêse às suas ligações com o
C.E.E" deve trabalhar junto à SEC;

b)
,..o instrumento fundamental da execuçao dos planos.

Tanto no nível da formulação dos planos como no da sua execu-
ção, o funcionamento adequado da SEC constitui, pois, um requisito estratégi

# , -, ., -co. Ha tambem de notar que a reforma da SEC e 1mprescind1vel ao bom desem-
penho das suas tarefas rotineiras. A finalidade da reforma é, pois, dupla.
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Três etapas podem ser distinguidasa
a) formulação dos princípios da reforma: êstes poderiam ser

os contidos nesta parte do relatório;
b) elaboração do conteúdo da reforma: uma Comissão de Refor-

ma Administrativa deveria ser imediatamente constituida. Incluiria os che-
fes dos Departamentos da Secretaria, e especialistas (um ou dois) em adminia
tração pública. A colaboração de técnicos em organização administrativa (e
notadamente para implantação da mecanografia) poderia Ber solicitada, junto
ao Govêrno e à Universidade Federal de Santa Catarina.

Sem querer antecipar os resultados dos trabalhos dessa comis-
são, acreditamos que, em qualquer hipótese, deveriam desaparecer a Diretoria
dos Serviços de Extensão e as Divisões de Ensino Especializado e Ensino par-
ticular cujas funções, na medida em que se revelarem imprescindíveis, t~
riam de ser redistribuidas entre os outros órgãos. Os Departamentos de Ser-
viços Autônomos seriam7: Departamentos de Administração, Educação Primá-
ria, Ensino Médio e Cultura; Serviço Social Escolar, Serviço de Recursos
Audio-Visuais, Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais.

c) implantacão da reforma: seria principalmente a cargo da
Assessoria de Planejamento que passaria a se chamar Assessoria de Coord~
nação e Planejamento: com efeito, a AP não é só um dos principais dispositi'
vos da reforma encarada, bem como o principal interessado por sua efetiva-
ção. Uma das tarefas da Assessoria seria explicar aos vários órgãos o espi
rito e o conteúdo da reforma, facilitando o entrosamento entre êles todos;
ela teria de sugerir ao Secretário os mecanismos de detalhe que se fizerem
necessários para melhorar essa conexão.
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Rio anelro, 22 d tembro de 1967

/
Ao J Dr. Ed,,00 F)ranco _

Secretario Ger 1 de me
DOI Prof. e al 11'1 ue1rCoordenador dos CEOSE

#,

Senhol"S C1" tarl0 Geral

Tenho a snt1sfnção de submet r a V.Ex. o P1â
, -no do ê§m.pãr19 ge Qm~n!straçªo e Pla e3ameniR a ar real1za-

~ #do este ano, sob o u plc10 de sa Seeretari Geral. 00
presentantes de todos o Estados e Terri tórlos Federa1. O'
-docwnentQs anexos foram elaborados pela qu1pe do,s CEOSE(CollÍ~. ..quios Estaduais obr a Organizaçao dos Sistemas de ueaçao),
que tenho a honra d coorden ,com colaboração p r ial do
IPEA.

A) S1gnl:flc ç"o

Os ê§mtn~r1ol de.AfJm1Dtsj. ção e _P1sme3ªmenál- .4~ i4t!ea,ªoreprs:entam um desdobramento natural da s i ten-
•eia tecole que o MEC vem oteree ndo aos tados. Ies

Ao re ultado da exp rlenela realizada m c d 1 _J d1retat
continuada e abrangente de todos os pecto da polltie ue

. _., ~ Aelonal. R sult do da ela.boraçaoteor1ca-pratiea" em1"g nte de
#Ise contato, na qual a perspect1va educacional. soe1qlogleae_ A

e eeonomiea, longa entecon:frontada l aleaJlçaram~oerenci
lativa ma.turldad.O CEOS e o IPEA firmar ôbre ess bas

plriC uma construção 1stem'tica r eitadora da peculla-
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r1dadee dos Estadost e $use,et1vel aQ mesmo tempo de raelonalJ,.
, #Ia!" O'seu pr:ocesso e41l~ae10-nal. Nesse p,...essupostoe que e

baseiam as sugestões sób:rf.tQl'ganiz8'ião adznlnlstratl.-a e plat\l.
Jamanta edueacional, as quala de"erào constituir os temaS' ma

, ,
48lllenta1. 40.$ Semlnar-los.

.,.
Por Qutro lado. o trabalho de zetorma ja de-

encadeado emalguns Estados sob o é t!mulode~saass1stênela
técnica só ta!"':condições d.e &l1stentaçto • desenvolvimento
manent pela ação de g~pos 10,081$. ade4J;uadamente prepna40$.
A ecnstl tu1çáQ dum ,tart com essa deat1na<;ãoé o maior d(u~ o,i

#,jetivos dQ& Sem1nal"lo'.
Não se trata de curso. o que induz,iria a 1.

déia de aprendizado) na l'"ealldade, não $e pretende ensinar,
mas aproveitar pessoas coro bastante ea.bedal para exereer-em

. ..~ Acertas responsabilidades no campo da edueaç,áO:J!leque "a te
ou as que lhes sérão confiadas. apó o curso. pelo: lrespeet1'90
Estado. Os SeminárioS pro'Cural'io fixar eertos conceitO'. e :#

. .
todos fundamentals~ utilizando a expêl"1eneia de todos. em buJ.
~a de um m1n1mode eonseaso, Par-a isso \rale:e-,sio de estu .'

" . .' ..doS ja cuid.adosamente elaboltados pelQS, dois orgao$ ,en'a'rrega-
dos da m1nist:raçáo do curso. postos ã d1spos1çcio do particl.
pantas,.

D) ,Objetivos e 'temátlea (ve,r anexo 1).

C) Programa do Sem,Uutr1o(v_r anexo 2).,

D) Coo:rdenaçto d;o eUl"8:o,.

Sugerlmo$ que a eoordenaçto do. curso .aJa
fe1ta por duas 1n.tâne1a , uma normat1va e outra ex.eut!.,.a.
A primeira ser: eonstltulda p():rum Comitê: deCo.ordena<ião. tn .•
tegrado pelo,See:retár1o Ge,ral ,do J.mc, que será o ITsidente' _
pelo Diretor do INEP. pelo repre$$ntante do IPEAe pelo D1~
- "...to!" Executivo do cursoJ a segunda sera ad1r-eçao eX~leu'tiv:a. 8,
cargo do Cool"dena.ção dos CROSE.,

~E) Encargos e l'I1etodos de trabalhe.
1,. O encargos da m1n1s-t1:"açáodo curso seião

'" 'confiados aa equip,e$ do CEOSE,e d.o lPEAt par·a que tique aas .
gurada a indiSpensável unida.de doutr1n~1"ia e metodológlea. 8,a
$1m como a devida coerência ent:re ?s pr1nelpio-s e .sugestões a
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""t reeer no eQl" o e-a experiencia dl~eta. ob 1d por amo as
equipe no contato co a realidade edueacional dos E tados.

2. Os tem s el'ão pr s nt do pre1'~ene1al-
mente s b a to de m1nâriOt com p rtlcipação, n qu 1

' .•.qu s revi tam de iportane1 ais deci 1vat de todos r 1
tore •

; '*J. A objet1v1d de dos Sem1narios sign1f1cu
'*:1 í.a.clarar as ideia 1lJ!pll.c1 tas nas at.uais pr ,tlea e es~rutur a

e<lueac1Qnalst e ugar1r idéia e prQ,jetos suseet!ve1s. q,uaJido
~ ~for o' caso" de converter-s ' emnovas ,(Ultrutur-as e pra.tle,as e

cae1Qna1s. Procurarão fixar-se sobretudo nO' modo de fazer e •.
••••$a eonversaQ.

1+. srio convld dos espeei&1 do- m1nárl s
pe Oa que o Co itê d Coordenação eonsid r part1cul

t qualificada_ para 4eb t e os temas e pauta.

P) rt1elpantt
,Os repres ntantes dos Estados no Se~ar10

dev,rão er pea oas-chav nos respeetivos istema$ d dueaçã
Em princlpio, a rep1"éSent ção ser: do Consélho Estadual e da

••• ••• #o'"Secretaria de Educaçao. nao devendo ir ale de t:res pessoa •
Tendo em vista Q eonheelmento obtido pela Secretaria Geral. P.i.

. ,
10$ CEOSE e pelo IPiA d s pessoas mal competentes em ter1
educacional. no EstadO, a indicação do no s poderá ré ul~.• '" " ..t -do eonrrcnte de 1nformaçoes dos 'u ol"gao t proeurando-s
obter, po ter1ormente, a designação deI pe1ss .utoridade-
taduais.

G) De pe as e ou ro encargo I

Caberá a Seeret ria Geral. o INEP e lPE
t1xal" os l'e p etlvos °ne °rgos :re pon bi11d das. quanto ao

,»eu te10. instalaçoes. serviço de secre r1a, ate•
••••Meita tando o interesse d equipe dos CEOSE

e colaborar com essa SecJ' ,tarla" apre,sento a V.Ex•.a

e aI Trlgu ,irQ
Coordenador
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2. voa c!vtoo.cu1tur 1 (no c po da d ea ão
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5. Objetivos
) feitos conô 1co a educaç-o~
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b) •.aliar as d - r xar o 1-co B • uc o ~ C e s
"árioa,

c) crit' 1 rolo ia -., e çao a

) o orça ento-pro 1:; 01!t10a.
1, eu elaboraçlo~ -xec 9&0 .,

f .
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.0 [33 Rio de Janeiro, 20 d etembrode 1967

AO' Dr.• CarlQ$ Corre Mascaro
Diretor do INEP

Do· Pror. Du.rm v 1 T igue1ro Mendes
Coord na o dos CEOSE

A sunto:

Senhor Diretor

'lendo recebido do Sr. JOM Hove·. Chaté da Missã
.• . Ada UNESCO no :Brasil. copia da carta que dirIgiu a V.Só' .obr

iag m Paris do Sr. Jacques TQl'tsf por ol:1e1t ção da UNESC
venh manifestar-lhe minha perfeita concordância, como Coord na-
dor do CEOSE com o ara tamento por alguns dias do~rer1do pe-

. . - ~lto Trata Sé de uma 1agem pro e4tosa naO s p ra UNESCO,,como tambem para o CEOSE por e tar ligada ao eamp de ativida-
de no qual o Sr. Tor! nos presta impo tante colaboração.

Atenelo a audaçô_,

Durmeval 'lrigueir
Coordenador
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Rio de Janeiroi 14 de setembro de 1967

AO: DI'. N110 Tavar,es,D • S eretaria Executiva do CEOSE

S nhor,

prindo deter in ção o Prof. J oque
tenho satisfação de enoaminhar-lhe o Ducumento B

".. ••• Ncomendaçoes sobre a R organizaçao do Regulamento da
N ..•cretar1 da Edueaçao e Cultura da Estado de Go1as.

Torr t

uR
S •••

./

átenciosamentet

~ , .S cret ~ xecuti
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io de Jan iro, 12 de s te bro de 1967

Do. Ooord nador d Comia ão do Colóquios st duai sô re Organiz ç-o
do Si te s d Educação (C OSE)

Ao: Sr. Diretor do I tituto aclon 1 de studos Ped ógico

untOI Liberação de verba

Senhor Diretora
Solicito de V.S. a fi z de autorizar a transferência p r

a conta sob o t~tulo nO 205/10009' D~p6sITOSDE PODERES P~LICOS, 1 VISTA
10-Go êrno Federal-Outras Cont s-INEP-001óquio E taduais sôbre Organi
9;0 do de Educ ~ãot junt 'Agência do Banco do Bra 11 S.A. - B~
t fogo, DO 101'de BCrS 50.000,00 (Cinquenta il cruzeiros novos).

Escl r ço que e t - pri eira parce1 er credit d• , ~
r· O oorr nte x.~cíoio, pois, d v rb do ano eado, o a1do pr nta--do, nest data, - d ICr 4.457,68 (q tro mil qu tr cent08 e cinqu nt e
sete cruzeir08 novos & se enta e oito cent vo.).

enovo V.S., nata oportunidad ,a xpre sãõ do u apr -
ço e consideração.

j/ll,;l, ,/~
vI! v· /

Dar vl Trigueiro ende
Coorden dor
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10 d. J neiro, 11 de s tebro de 1967

••724

AOI Dr. éricl ure1ra do Pinho
Diretor do Centro Brasileiro d P qui a Educacion ia

DOI Prof. Dur a1 rigue1ro endes
Coorde dor doa CEOSE

Assuntol Licenç par tr ta nto de saúd

Senhor Diretor,
Tenho a aatisf ção d . oomWliear-lhe que a funoionári

Terez aria da Co t sê encontra d licença r tr tamento de a úd
t' o dia 17 do .orrente mAs, qu n o dev r' reto r seu tra lho.

Atencio nte,

urm v 1 'l'rigu iro ende
Coordenador
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SUGESTOES PARA O PROGRAMA DO CURSO DE TREINA~ffiNTO
EH PLANEJAMENTO EDUCACIONAL

I - INTRODUÇÃO GERAL

1 - Teoria da Administração

1.1 - Influência da Administração no Desenvolvimento
Eficiência e racionalização

1.2 - Princípios Gerais da Administração
Introdução à Reforma Administrativa

1.3 - Expositivo sôbre o aparato institucional da União (por órgãos)
e estrutura institucional dos Estados (Seminário)

1.40- Reforma Administrativa (em têrmos ideais) (Seminário)

lQ4.l - Reforma dentro da Secretaria
1.4.2 - Implicação sôbre as outras Secretarias
1.4.3 - Relaç5es entre a Secretaria de Educação e o C.E.E.
1.4p4 - Relaç5es entre a União e o Estado:

- mecanismos de transferências
- descentralização

atuação dos vários órgãos da União ao nível do Estado.

2 - Planejamento como Instrumento de Administração

2.1 - O que é planejamento?
2Q2 - Etapas do planejamento
2.3 - Sua importância para a racionalização do sistema,

11 - FORMAÇÃO R SICA

Na parte de formação básica serão fornecidas noç5es fundamentais
dentro dos campos de Economia, de Demografia e de Estatística, que consti-
tuirlo o instrumental mínimo necessário para que os participantes possam
posteriormente desenvolver atividades no campo do planejamento educacional.

1 - Noções de Economia

1.1 - Produto e Renda (Contabilidade Nacional)
1~2 - Formação de capital e desenvolvimento
1.3 - Demanda e oferta de Mão-de-obra (Mercado de Trabalho)
1.4 - Perfil ocupacional
1.5 - Tecnologia e alterações no perfil ocupacional
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2 - Noções de Estatística

2.1 - Noções de probabilidade
2.2 - Vari~vel aleatória
2.3 - Esperança matemática
2.4 - Médias
2.5 -"Ajustamentos
2.6 - An~lises das séries temporais
2.7 - Números índices
298 - Noções de amostragem

111 - PLA}ffiJAMENTO EDUCACIONAL

~ste item dever~ estar voltado especificamente para a capacit~-
ção dos participantes do curso para o planejamento no campo da educação o

Neste sentido, é importante enfatizar dois grandes campos abrangidos por
êste item, que são:

- o método de planejamento educacional
- as técnicas utilizadas no planejamento educacional

Vejamos as sugestões neste item:

I - Noção de Totalidade e Integraçãõ

Objetivos sociais, econômicos e políticos. Sua inter-relação e a
abordagem funcional no planejamento

2 - Método de Planejamento

2.1 - Etapas do Planejamento
2.2 - O Diagnóstico
2.3 - O Plano
2.4 - O Orçamento-Programa.

3 - Técnicas Utilizadas no Planejamento

3.1 - Técnicas para o Diagnóstico:
3.1.1 - Coleta de dados, levantamento das informaç3es qual~ta-

tivas, amostragem quantitativa, censo, entrevistas,ete.
3.1.2 - Apresentação das informações, quadros, tabulação, gráf!

cos, ete.
3.1.3 - Cadastro

3.2 - Técnicas para elaboração do Plano:
3.2.1 - Traçamento e fixação, objetivos, formulação das opções,

diferentes approaches: MoObra e político-Social.
30202 - Apresentação das opções aos níveis políticos.

Obs.: Seria conveniente que as unidades I e 11 fôssem dadas simultâneamen
te, de modo que acabassem juntas.
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3.2.3 - Preparação do plano dentro da c/a approach, as formas e
técnicas de c/a para permitir apresentação completa das

....opçoes:

Abordagem Mão-de-Obra e Abordagem Pol{tico-Social

- Metas quantitativas
- Compatibilização entre metas

3.3 - Téonicas utilizadas no Programa de Dispêndios e na Estrutura de
Recursos.
- o dimensionamento dos meios f{sicos necessários
- o uso dos custos unitários

3.4 - Téonicas utilizadas no Orçamento-Programa
- os programas
- as atividades e os projetos

avaliação de algumas experiênoias estaduais e nacionais

EXERclcIO.

Cópia da Proposta do IPEA
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----- -_._'----- ------- -----

) Contribuir p 1" a red fin1ção d intr -estrutur
nistr tiv dos s1ste s educ cionais, c m vista

M ~t oduçao do planejamento r clona! da educaç o;
b) 1 borar e odologia dêsse planej ent ~

-•• i

2 q par ela Or -
ção" em 1968, serem eltecu~ados

m 1969~
,

1 fase do curso. que tara lugar de 23 de outubro a 18,. ..., . ,
de novembro, d raenfase ao objetl o e11'cunstaneial, se coa

ide ando o objetivo gera1s n medíd do eu rel 010n -,
ento b .1co como outro.

S
, •..

1. : ade uação .. rel'o ma. nistr t1v ger ,
u r 5S•.••0 das exorescênri1as eonjuntur 1s ( seto e -

pec:Lis"}Jsep r ção relativa dos órgão ene 1'1' gados
da elabor ção da pol!tic educ cional dos ne r g -
dos d sUn execução; no nível xecutivo, s par ç·o -,tre tivid des 1n1 tr ti s pe agogieo-cultur j

descentral1zaç·o dos istemas edue cionalst sgundo
dupl llnh 't admini tr ti p góg~eo-eultural; COA

t1nuidade das orient çõs bá ie s~ em que p~s ~
danças governamentais, mediante a. plantação d ti.

~"Q PÚblic de alto nIvel;
, ,2. 1 _ t quer entre o ar10s nivei

,(federa_l.;'estadual"'" municipal),. quer entre OS vário.,
( ~ ) .atores edue e10n 1,. eeonomieot ' c••• ; art1cul ç ê

d sjávelS, principalmente "nç·o da exigências do
planejamento;
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,fi ~r1os, cad stros,
gr'rico ou eletrônico d

t tlstie s. tI' t
1nform ção.

nto

Essa 1 r do curso não eo pOl'tar' eon ide çõe tion •., ~
nometr1c $; .'upor-s - ue os objetivos Visa os pelo 1-
nejamento $"0 ssenc1almente de cal"ter clv1eo ...cultur
dize r spe1to. sobretudo, o desenVOlvimento dos ensinos
prl árió, s~pleti o e gin' sial(menor), a' e $al1 nt z;

I' I."t:.J~ filo'11. s, que/t~es objetiV'os sao os unieos. no o anto. u
, '

pos m e uacional' e promover os Sistemas est du i •

o o:

b)

a) d t nu.nação do objetivos,. de côrdo ee
1 s leg 1 • r co end ções d conferAnc1

n 1s U internacio is, objetivos do pl
global, ete.,.),

, •• a1 ,.,1e da 1tu ç o educacion . vali ç o do r-
cur os diponlve1s par o planej ento).

)oIlcret1zação ,dos Objetivos, eventualmentecorl'i~. 'do luz dess .duplo b lanço e de uma comi) t1bl11.
z ç'·ó 1nter,etori 1" em met s sealonad s no te p •

'ltê~nativo d r 11t~80 d
entu.al de 19umas del.

lib r dQ pela adoção d
econô1l1icQs).

,periodie do plano.

).

eio

) ex eução e Te

.. ,ntende, - e-·o por teenie s d planejamento e ue cio ---.,
nal. ou teenic s us das p 10 prece se de plan -3 . en
e ue lonal, os modo d.
,•. v 11ar' fenô enos ee o dêS rção e colar, (J gr u de

correspondência entr' determ1nad ta1 tári e de-
terminado nível scolar, ete •••

• iar s de p,te. unit rio. J;

••de duc ç .o, e p rticul r o cu.1

.••r cionalizar ess esp s s;



./ " C. B. P. E.

- e tabeleae orçamentos-progra as~ ete •••
• pomo ar o

e nt u1dad
t nd1 e to gul r da unas e col
orgânic entre os v~rios nívei •

e

3.

) ex1 tAnci pré i (co o é o caso no Br sil)
"cll f vor el o planejamento;

b) a rv1ç do plan , no s ntldo

- od1f1e ção d s
cant o s1stem edue

aneial

ct ti
c10na1, tr dicion 1

e pregos;
ç-o d atitude 1tualist s

ua ção, eon ider como mero 1n tru
pro oção" cujo conteúdo é indiferente;
,

) o di 1 go direto a s el1t uc oian i
tia s;

) ••pro oçao de um constante confronto entr
ai r r 1 • et dual municipais. priva
trangei s lig das o c po duc eional.

eon

no t
n

-ç o
e

pOli.•

~
1n tan-
s §.
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Rio de Janeiro. 30 de agôsto de 1967

Do: Diretor do INEP
AOl Gerent da SP

ssunto: D~yoluçãQ se pilhete

Senhor Gerente

Tenho a s tisfação de devolv r-lhe o bilhete d
passage nO 236652 (CUr1tiba-são Paulo-Rio) não utilizado.

êsse bilhet desdôbro do bilhet emitido para
a viagem do Froi. Dur ev 1 Trigueiro Mendes (Rio-Curitlba ...Rlo)
atendendo à requisição nQ 34, desta repartição.

ol1c1to-lh , portanto. seja creditada e nossa
conta 1 portância do trecho devolvido.

teneio ent,

Carlos Corrê }1ascar
Diretor do I mp

Ane:ltcu bilhete nQ 2366;2
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'~20 Para atendel"s ,sue objoti
"ucaelonal ter um firog ali)
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.li '1/ b Rio de Janeiro, A.ugD.st 29, 1967

Mr. .Iohn Howe
Chier UNESCO Mission to razil
Rio de Ja.neiro

Dear Sir,
\

(*)AZ

A

13

(*) BC

BD

BE
:sr (ll)

DF (PAR)
(*) :BF RIO)

:SI) (13)

BG (PAR)
G (CA'l' )

DR (MG)

{*} S (ES)

From January 1st. todate I ha"lecompleted t~e tolloving documents.
De og~ap~yand Edueation
Bases for Educational planning ahd
Administration reform. State or Sergipe.
General reoonun.elldationsen Educa'ti.ona.lPlan ing, 5ta.te ot Bahia.
Preliminary reco endatione on ducati nal Planning, Stat 01
Parallá.
Contenta af s State Educational Plane
Contenta of an Emergehcy educational lcn for state.
Recommendations on tbe ~dmini8trative reform 01 the Seeretariat
oi Eduea.'bion. state ai Ba,hia.
Idem, for the State of Paraná.
Idem, for the State of io.
Recommenda.tians 01'1 the administrativa
planning syste of the Seoretariat of

Ide for the State oi' Paraná.

organization ai the
iilduoatio!l, state ar a.hia..

Idem for the state af Santa. Ca.ta:dna.

Methodology for the calculation 01. basie indloes of educa.tional
praduotivity •• for the sta.te or innas Gera.is
Calculation of proba.ble dema.nd for profeseionals of u.niversity
leveI •• for the Federal Ulliversity ot the State ar Espírito Sa.&
to •

.•.Dôouments BAj BD; BE; »F (p R),; BG (PAR); and l3G (CA'f) vere
issued as cont:ribl.'l.tlons to the eEOSi. The rest was produCed at
the request or IPEAt or af the State of ah1a.
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2.

.• v1ng to shortages ar secretarial e!p I do not have an7 copies
or the docuaent AZ, C, (RIO) a d (S) - vhich are ar d
abo.e w1th an asterish •

•• I a.m pensed to sand you I)necopy ea.ch or t·e docWlents
:BD, BE, B'P(!}; .:r (PARh (:8); )Q (p h (Cl') ,
woul< appreciate it vêry Inuch ir they .0ul6. .eSên't to
throu,h off1oial channels.

Yours·very truly.



Rio de Janeiro. 29 de agôsto de 1967

ExmO Sr.
Dr. Roberto agalhães MeIo
Secretário de Educação e Cultur
RECIFE • Pernambuco

Dr. Roberto:

Esp ramos não eha e co~ atraso o studo qu 1h~ foi prom tido.
Seguem outros versando matéria de ângulos diferente •

A propósito de remunet'ação de professôre do ensino primário,ti
mos informar-lhe que o I EP obteve, em arço último, esta resposta de
alguns aecret'rio a elegrama cirou1arJ

I'

Rio G. do orte •••

56,10
95,00
52,00
50,00

(o professor que não e~tiver em ex rc!
oio perder' 25%) -

Amazonas •••••••••• ·Cr$ 86,20
Bahia .~•••••••••••

aranhão •••••_.~••
]>iau! ••••••.•••••••

C.olhemoso seguintes dados d' profe ôr 8 que realizam ourso
Ide perfaiçoamento no I p. oriundos dos Est dos.

Para!ba ......' . 42,50
+42,00 -

I104,00
6 ,,60

Paraná ••••••••••••
S. Catarina •••••••
Serglp. ••.",.••••••.•

-Essaa indic çoes referem-se o ponto inicial d carreira •
Ne, Gu aba, ..• inicial " d NCr$ 195,·00. Vinha s.remuneraçao e n-

do calculada . base d 2,6 salários mínimo D :5 e 3 anos, o prote• or
reee e mais 10%.

Aproveitamos o ensejo para manifest r-lh nos o
Cordiais s udaçbe

••pr ço.

/ Jader de ede1ro Britto
Assessor do CEOS
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CENTRO BRASILEIRO OE PESQUISAS EOUCACIONAIS

Rua Voluntários da Pátria, 107 - Caixa Postal, 1 - 02 - Botafogo

Rio de Janeiro - GB. - Brasil

• tA)

Es~ou ultimando a pa.~. do rela.t'~ioretérenté ao n·lno
t.rtm~rio ae Entino 8,é410. Sei.' por outro lado, que laéque-a '1"01'1. ·.tâ
ela.bo,rands 4ocument.oa: eomplementa.re ao. que'voei já recebeu.

E.pero que,dentro de· ,. naa, toã08 .1'> .a.s documento' P'
.mIl 89:1'mandado. para S, rs1p.. ., que atl"&eO' '. .r.laglo o que tinha

••• idO progJ"amadodeve-.e,lrxellUdv ente, a .obQ.~ Ü tu.tas, q•• at,!
mo . realizando. Aillda. domingo ,aegui,reao8 pua ,.,__ " 00 t para. I' ali-
zalão 4oe;m6SE.

eontlan~ ,11 qua JlQ:lUIa eola.'bG~ão
4tntl"f) .da. pera 'otiv tão dinâmica. qUi YOO~ ••

brinjo para o. atado, att 4Olte"lQ-M,

0888. r8 r apro17eitad
ase ôra e tio

moE:r:.- Sr. Prof.
Carlos Alberto Sampal0
1}D. Sv'Crétlr1. de liducação
Atraca.)u .•.SEaC1PE
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ALG

1 -tAEIS PA~\'O I ~
Ap OYeitar p•• al do R

l'eduzid Cr 10.000,00
C~ 1 .000,00

OUSTO TOlJ.'AL APROX P. DO PROJETO

'Crl }9.506,20
50 crI 10.000,00

OT4L •••••••••••• ~ 49.50',20
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Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1967

Âos Dr. Durmeval Trigueiro Mendes
Coordenador dos C~OSE

Da: Secretárla Executiva
Assuntot Autorização de Pagamento

Senhor Coordenador

Solicito-lhe providências no sentido de que seja paga ao Sr. Vi!
mar Lopes. NCr$ 1 ,00 (setenta cruzeiros novos), como gratificação pelos
servi~os que prestou aos CEOSE, nos eses de fevereiro a julho, passando
no mimeógrafooe seguintes trabalhos:

1 - Dados sôbre a~uação do Govêrno Federal no Setor do
Ensino. ••Estado. da Para!ba ••••••••••••••.•••••'••••

2 11 - Estado de Sergipe ••••••••••••.•••••••••••
, « - Estado do ParBni ••••••••••••••••••••••••
4.- fl •• Estado de Santa Catarina ••••••••••••••••
5 -- - Estado. do R.G. dG Sul •••••••••••••••••••
6 •.Câmara de Planejamento.Parecer 209/67 ••••••••••••7 Assistência Técnica aos Estados no••Campo da Educaçao ••••••••••••••••••••••••
a .. Conteúdo de um Plano de Educação •••••••••••••••••9 - Conteúdo de um Plano de Educação (Correção) ••••••
10 • câmara de Planej~mento • Adendo do Par. 255/67 .0.
11 ••CQ1&qu1s Estadu ia sôbre a Organização de Sistemas

de IaslnQ ••••••••••••••••••••••••••••• 6.•.. '"12 ~ O ~rob1ema de for açao do Magisterio •••••••••••••13 - Ofício 459 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
14 ..Curriculum Vitae dos profesBôres ••••••••••••••
1'5 •• Conteúdo de TJ __ano Educacional de Eaergênoia •••

páginas

11
12
12
15
16
9

12
12
7
5
;

11
5

11
8

Cópias

60
100
100
100
100
120
200
200
200
60

200
200
200
200
200

Esclareça outrossi que para realizar êstes sel'viço teve o Sr.
W11mar topes que trabalhar ea horas extraordinárias

Atenoiosalllente •

Secret~ria Executiva
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Rio de Janeiro, 9 de agÔ to e 1967

Ao. D1'. Durmeval Trigueiro Mendes
Coordànador dos CEOSE

Da. Secretária Exeo~tiva
Assunto: A.utol"i~a9ãQda pagwnento

Senhor Coordenador

licito autorização de V.S. paras Contabilidade efetuar o paga-
mento de Cr$ 28,50 (vinte Q oito oruzai~a ovos e c1nq~ ta centavo), ã
D. Edith erreira Engelke, ~eferente. à .ora.s extrao:rdinál'ias dadas durante
os meses de j.unho.,julho e agôsto.,

Levo ao vosso conhecimento <lu. esta funcioná:da trabalhou 15 ho-
ras extras,. precisa ente nos d1as 15 de Junho, 16 de Junho, 2 de julho, 10
e 11 de agôstode1967.

Atenciosa:r,o,;:nt •

Wd?F
Secretb_ia ~ ecutiva
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Rio de Janeiro,4 deagÕ to de 1961.

Pr zado eval,

ntrego-lh OÓp1 dos eguint doouro nto I

.-."...
1. Carta ao Prof. Jo é edeiro Vi ir ,apr entando dua

ai ode ta, que p soa1 nt u pr tiro - do
daSEC, qu 00 êle labor 1 no d corr r de 1-

variant posei i

proj to d r e truturação
nha via em a 30-0 Pes 0&.

2. A vari nt .A dês e projeto.

~. A vari nte B.

ai para o o nto,

tanel0 ent,

CHEL »~EBR'[JJI



:IIINISTERIO DA EDUCACi\O E CuLTURA

~ agaso de 1961
D18tor do lnsti tut. acional 4. E-tudo Ped.agóg1eo, ,

Sr.. G 'r nte da V1aç o " alo ulo VASP.

Con Corrent

ol1c1to d V. • çd a CN'l+'A.

ssa Ag"',n-i côrdo ot~ci
18.U.19.66í eQ' coLO~IOS REGIONAIS SOBRE OR_
DQS SIS S DE bSI O pa, COWQUIOS E TADUAISSOORE o~~, ....
çao DE ISTE~1ASDI EDUCA ~' .. ret. nt a d s~sas di
• depaChos ea~ga •

. l!& a 1.8a. qu. aI ~t f> pa.•••
presentadas~ d PH.t ~n-c1a. almente, de1fen -

m 4 vi_ • rn no ~COIdQUIOS STADU1S sOBRE •••
DOS' 'ISTEMASDE l>UeA :o - Instituto 'e.1onaJ. de

t1ldos tSgi_ s - MEC ntregue. O _gu.1nt . nd rêçol -
oluht rios da. tr1a 1€1T"B tarogo ,...Ri •

V .' . d j . para reno r V.Sa.. .xpr
do ap Ãço constei raçlo.

Carlo.s searo
Diretor
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Rio de Janeiro, 27 de julho de 1967

Ao: Coordenador dos CEOSE
#;Da: Secretaria Executiva

Assunto: Autorização de Pagam~nto

Senhor Coordenador,

Solicito-lhe autorização para a Contabilidade efetuar.•..o pagamento, d acordo com os processos MEC nOs 32.229/66 e,61.276/66, referente a parte executiva, assim discriminada:

PROF. DURHEVAL TRIGUEIRO HENDES
Coordenador
julho de 1967 • li o li '. • • •. • • li • • • NCr$ 600,,00
REGINA COELI DA ROCHA FREIRE
SecI'etáriaExeeutiva
julho de 1967 • • •• li • • •• • • • • • NCr 400,00
JADER DE MEDEIROS BRITO
Assessor da Comissão
julho de 1967 • • •.• • .. .. ••••• li li' Cr 200,00

,WALBERTH BURKHARDT E SILVA
Contador
julho de 1967.-. • •.li •. •. •• •. '. '. •• •. • . Cr 100 .•00
EDITH FERRE IRA ENGELKE

1#Secretaria bilingüe
ulho de 1967 • •.• • •• li • •. • ., ." • NCr$ 290,00

'AN9- MARIA GOMES DA CRUZ
Secret~rla bl1ingfte
julho de 1967 • • • • • • • • • • • • •.• NCr 118,00
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TEREZA MARIA DA COSTA
~ .ecretar~

julho de 1967 • • • • • • • • • • • • • • NCr 164.2,
ABEDIAS AUGUSTO DE ALMEIDA
Servente
julho de 1967 • • • • • ,.tI • • • •• •• • NCr

Informo a V.S.
conta da v rba INEPlcROSE.

,que o aludido pagamento oorrera por

Atencio samen te".

~
,Secret ri Ex eut1v
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Rio d Janeiro, 30 de junho de 1967

Ao: Coordenador dos CEOSE
#,

Da. Sec~tarla Executiv

S nhor Coord nadar,

Solicito-lhe autorização p
••o p gam nto, de acordo com os proc

61.276/66. referente, à parte executiva,

ra a Cont bl11dade f tuar
so }mc nQ 32.229/66

assim discriminada.

PROF DURMEVAL TRIGUEIRO
Coordenador
junho de 1967 •.•••••.• •. •. • .• • N 600,00
RE INA COELI DA ROCHA FREI

"Secretaria Executiva
junho de 1967 • • •.• • •.•.• • • • • •. Cr 400,00

JADER DE MEDEIROS BRITO
Assessor d Comissão
junho e 1967 •.•.• ••••••.•
W B RT BURKHARDT E SILVA
Contador
.junho de 1967 •.• • •.'. Ia • •• •• •• •. ••• C1' 100,00

ED 'Xli FERRElRA ENGELKE
I'S eretarla bl1ingU

junho de 1967. •••.•••.• • •.•.•• Cr 290,00
VANDA ~~RIA GOMES DA CRUZ,Secretaria bl1ingti
junho d 1967.. • • • • • •.•.• • • ••. cr 118,00



ABEDIAS AUGUSTO DE ALMEIDA
Servente
junho de- 1967 • • • • • • • •

C. B. P. E.

TERESA ~urnIA DA COST,Secret ·r1a
junho de 1967 • • • • • • • • • • • • • o

Informo a v,s,
conta da v ~ba INEP/CROSE.

/Ique o aludido p gemento corr r por

• • • NOr• •

Atenciosamente,

,S cretar1 Ex cutiv
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essas Qondiçõe , o Diretor do D partamento de Educação Primária. (ou, n
h1pót se de r ad.otado o projeto B. o Superi tendente do bsino Pri..t.
rio, Borm 1 e de Base) o Diretor do Departamento e Ensino Mldl0 não
integrariam a ACPC, d vendo, porém atuar .m estreita relção co el I .~

riam obrigatoriament consultados sôbr o planejamento que intere 8 às,uas respeoti vas r,eas.

,) Qu O Serviço de Estatístioas, Le~antamento8 Cad-
tro mud de nome para Serviço de Estatísticas, Geogr tia e Cada ir. •
00$ efeito, os leva.ntamentos dos qual. enoarregar-se-: 3ste8ervlço, são,
.$Ob1'8t1;).40, de oaráter estatístiOo e geográ.tico (dad08 qu nti tativos, 18&-

pas, .te ••• ), e, por Qutro lado, os depàl'tament08 peda.góg1coe também t.t
rãô a. eu Cargo levant.amentos, 3st 8 de natureza qual 1-tativa. em parti ~
la.J;".Ôbr o rendimento pedagógico do lstéma..

c 4) Que o Departamento de Ensino K4dio co.pori um Se1"l1ço
de Ori ni ção E ucacional e Proíissional. Tal &rgáo teria t1'ê tinalidA
dêS essenciais.

a) ajudar' implantação do tronco comum ginasial, no que
diz respeito, pr1ncipalment, 08 aspeotos pedagógi-
oos (transições entre as 5' • 6- séri 8 primárias e,
por outro lado, o ginásio, dosagem, dentro do ginásio
e.ntrê ao parte de tronco OOJllO e o discretos "matizee"
il\dustrial. agrícola eto ••• - que ês.se gráu de ensino
deve tncluit);

b) orienta.r 08 alunos, no fim do .g1m~8io,
várias opçóés -col giaia,

no tooant

o) - .. ~.studar, em oolaboraçao com a eomissao do Ensino Me-
dio, o sob s u impulso e orientação, O probl a uA
oitado pela eventualidade da O1'1a9""0de d01s ci01 a

•• 11 " •••oolegiais. um para fOrDlaçao de tecnico e n1vel .ed1
(ou 1ntermedi:rio, edi nte ua ano uplementar d tre!
!lamento profissional p&.-ooleg1alh outro para s al •
no que riam julg do •.no fim do ginásio (o d poia,
no caso de ter havido 1'1'08 n orientação 1t11ct 1), 0.1
pa~es de t.ngto 'S8.r no ensino superior.

5,) Que as divisões do nslno seoundário colegial e do en-
sino téonioo, que eu tinha proposto" sejam reduziclas da SÓ, e. ])ivls"'o
do Ensino Colegial, já que, se o ensina ginasial rôrbàsic ente o eSilO
para todos 08 alunos dêsse nív 1, os problemas l' r rentes aO eAsino t'o-
nico só a.ssumirão real 1mpol"tânoia no nível colegial. A Di.isão d Ens!
no Col gia1 Do.portar1 _ evidente ente, pelo enós dua çõe (s cundá.
rio técnioo).
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C. B. P. E. --..;;,

RiO de Jane1xro. 24 de .julho de 1961

Ao. Prol. Durmeval Trigueiro Mcendes
Coordenador- dos CEOSE

Do: Prol. Jacques Torta
Perito da UBESCO

ASBtmtcH R.essaolmentode despesas

Senho%' Coordeuadar,.
De aoôrdQ COIl o nosso entend1me.nto ve"lJal. """a..jei }>alra Florianó-

po11a e Pôrto Alegre. em. 14eu autoInova1 part.icular, a.ti. da participar doa
Colóquio,s realizadoane.asa.o1dadal);.

C-omo iíltulto ie obter o ~easaroimentodas despesas que efetuei
nessa Yiag'é!ll,passo a8 uu.as mãos os seguintes COl'lpX-Ovalttel);

1. Revisão e Lubrificação geral - OFICINA TjCNICA DE AlJ'fOMVEIS filA Ill?DA
•• ..,••..••. '"•.• .,••'"-'"• •..•..•.•• .•.•••• • 1fCre 7'6,00

2. Reparos •..OFICINA fiCIUCÂ,DE l.UTOM6'vEIS ctlA urnA ••• to..... NOra 6,.00
}. Guolina - POS'1'ORl!:COlUl • ••••••••••• ••••••.•••••••••••••• Hera 13.50
4.. Gasolina... POSTO !Jn~1XACOsÃ O "WRGE .•••• " '" .•••••• " •.•••••• ' • • ••• ••• • _Cri 71}8
;. Gasolina - AUTO-POSTO A:MAREL1NBO Ill'llA •••••••••.••• "... ••• ICrl 15,45
6. Gasolina. - AU'fQ P{}S~O nEGISrraO LTDA ••••••••• ,......... ••••••••• NC.lZ$ 9,70
7• Gasolina - PÔS~O :BRASIL••••.•.•.••••.•..• '•••••.••. li'- ••••• '. •• • • •• •• •• • • • ler' a. 85
8. Lava~. ... PúSTO DE. SJm.VIÇO TEXACO •••• ,•.••.•••••••••••••••••••••• 1Cl"1 7,00
9. 01$0 - POSTO ATL,AS DE E1>ISON SCaEID'r ••••.•••.• oO................. !feri 1,,}O:
10. Gasolina - PÔSTO A'l'LA.SDE EDISON SCHEIDT •••••••••••.•••• NC.-$ 20,50
11. Gasolina - ~ÔSTOl)E SERVIÇOESSO •••• , ••••••.•••••••• u...... BOrS 12,10
12 • Lavagem Motor. EfJ,:p. Lubrifioação .- GARÂGE UM»1.1•••••••••• Ner, 12,40
1'. Estacionamento -GAUGE UMBt1 •••••••••••••••••••••• e· •••••• ,...... _01". 2,00

---------" 14. Gasolina - PÔSTO AÇORIANOS ••.••••••••••••••••••.••••••••••••••• "... NOr' 1,,20
1S.Gaso11r:la - SEiVICSNTRO ••••••••••• '......................... BCl:S 11,80
16. GaS61il'Ul\ •• SERVICENTlto BAIDEIl\AJI'TE •••.••••••.••• ,.............. HerS 11,00
17. Gasolina ••PÔS'!'Op:taOLA UrDA •••••••••.•••.•.•••••••••..••••••10 ••• 10,80
la. Ga.solina - POSTO sIo t.J!:OPOlno •.•••••.•••••••••.•••••••••.••• lfCr$ 4,60
19. Gasolina - ,-ôSTO 11& SERVICO nA VELOZ" .•••••• '.................. !fOr$ 1',01
20. Ga.s~lina - PÔSTO iSSO BESÉNDE ••••••••.•••••••••••.•• ". •.• .•• •. NCb:-$ 14 , '0

'O'fAlo ••••••

.Ante-cipada.mente {Fato pelas proY1.dêno1as qu:e vier a tomar,ltulls-
crevo-me, ateutoa8.raente



C. B. P. E.

Rio de Janeiro. 24 de julho de 1967

Ao. Prol. Périclea M.adureira·de Pinho
JJiretcll:doCelitro .ra8ileiro de Pesquisu Educaoionais

Da; hola •.Solange Haria Dias de Brito
ÂssuntocAutorizaç:o para partioipard. pesquisa. real12adas pelo CBPE

Estando terminand.o o Curso d.eP~8-gradUa.ç:o em He8trado de
'edaaogia na Pontif:lcie.U'niversidadeCatólioa do Rio de Janeiro, solioito
sua valiosa atençlo no sentido d•• na medida. do possível, autorizar ao mi••
nha.partioipação na elaboração e exeoução de um projeto de Pesquisa que
venha a ser realizado pelo Centro Brasileiro de Pesquisas EduoaoiGnais '.

Sendo .ofenômeno da ev&ala e.oolar um dG8 fatôres mais 1m.••
portantes nG planejamentG educaoional, creio que seria oportuno.o CBPE,
através da 8ua Divisão de Pesquisas, realizar uma peequlsa., neste campo,
na Guanabara, medindo aoextensão dêste fenômeno, suas causas e oGnsequfn-
oias.

Cas.oa minha pretensão seja atendida, venho conaultá-lo 82
bre a possibilidade de~e8entarG trabalho que venha a ser por mim reali- -sado, atrav'-. do CBPE, ã ti~e-9lo do Curso de Meatra.4o da P110. Este meu
pedido se p;t>ende aof'ato de que uma das exig9nolas do re"erido curso, ti
a apresentação, por parte de oada aluno, de uma pesquisa experimental no
oampo da edueaçlo -.

Agua.:r4andoa sua deoisão, a.presento minhaasaudaçóea.

Solange Maria. Dia8 de Brito.
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E.STADO DO RtO G~IlE IlO SUL
DAIlOS SCD~ ATUAÇÃO DO GOV~RNO FEDERAL
NO SETOR DO ENSINO

1. Princípio normativo da Constituição do Brasil de 1967 ••••••••••
2. Objetivos gerais da Educação Brasileira no Plano Decenal •••••••
3. Tarefa dos CEOSE

- i
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

4. Estrutura a@min.
5. Plano Estadual de
6. ENSINO PRIMÁRIO

dos Servo de Educação no Rio Grnnde do Sul ••••
Educ!ção •••••••••••••••••••••••••••••••••••••

p. 1
1

1

1

2

p.
p •

p.
p.

6.1. Dados estatísticos •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• p. 3
6.2. Rec~rsos do Plano Nac. de Educação •••••••••••••••••••••••• p. 4
6.3. Recu~sos do Orçamento Estadual para Educação •••••• ,••••••• p. 46.4. Metaa do Plano Nac. de Educação ••••••••••••••••••••••••••• p. 56.5. Assistência técnica do INEP ••••••••••••••••••••••••••••••• p. 5
6.6. Assistêacia técnica do DNE •••••••••••••••••••••••••••••••• p. 6
6.7. Assistência técnica pelo acôrdo MEC-USAIIl ••••••••••••••••• p. 6
6.8. Analfabetismo e Educação de Adultos ••••••••••••••••••••••• p. 6

7. ENSINO ~DIO
7.1.
7.2.
7.3.
7.4.
7.5.
7.6.

Ilados êstatísticos ,.,Recursos ~o Plano Nac. de Educaçao ••••••••••••••••••••••••
Me~as do Plano Nac. de Eaucação •••••••••••••••••••••••••••
Assistência técnica da Ilir. do Ensino Secundário ••••••••••
Assistência técnica pelo acôrdo MEC-USAIIl •••••••••••••••••A . tA . d ~ ,-S8~S enc~a e ou~ros orgaos ••••••••••••••••••••••••••••••

8. ENSINO SUPERIOR
8~1: Dados estatísticos ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
8.2. R~cursos do Orçamento-Programa para 1967 ••••••••••••••••••
8.3. Recursos da C.E.E.F.F. para 1967 ••••••••••••••••••••••••••
8.4. Metas do Plano Nac. de Educação •••••••••••••••••••••••••••
8.5. Equipe de Planejamento ••••••••••••••••••••••••••••••••••••
8.6. Assistência técnica da CAPES ••••••••••••••••••••••••••••••

9. SENAI NO RIO GRAND~ IlO SUL
10. SENAC NO RIO GRANDE IlO SUL

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
•••••••••••••••••• t •••••••••••••••••••
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1. PRINCiPIO NORMATIVO DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL DE 1967
Pela organização jurldica em vigor no Pals, a atuação do Govêrno Fede -
ral no setor do ensino ter~ car~ter supletivo, condicionando-se a 1n1c~
ati"a da União. pelas deficiências locais (art. 169), exclu::Cdosos Terri
tórios que são administrados pelo sistema federal.
Sendo assim. caber~ à União prestar assistência técnica e financeira ao
desenvolvimento dos sistemas estaduais, conforme disposto no § lº do
arte 169 da Constituição de 1967.

2. OBJETIVOS GERAIS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO PLANO DECENAL *
Segundo a definição do Plano, a educação brasileira dever~ proporcionar
no per::Cedo1961-76 a "consolidação da estrutura de capital humano, em
quantidade e qualidade adequadas, de mod~ a acelerar o processo de de-
senvolvimento econômico".
Em ~ansúqÜência, os sistemas de ensino médio e superior terão que se ca
pacitar para a formação de mão-de-obra especializada, dispensando a umã
parcela dos contihgentes de n::Cvelsuperior formação adequada, visando à
adaptagão de novas técnicas emergentes no r~pido processo de evolução
cient::Cficae tecnológica.
Dever~ intensificar-se o treinamento - inclu::Cdaa aprendizagem - à medi
da que a escolarização média se eleve, de modo que os candidatos ao in-
gresso na fôrça de trabalho, com educação b~sica, possam absorver as
técnicas especializadas, capacitando-se a desempenhar convenientemente
se~ papel na produçãn.

3. TAREF4 DOS CEOSE
Cabe ao Ministério da Educação e Cultura a efetivação da assistência t~
nica indicada na Lei de Diretrizes e Bases. E sendo o lNEP o órgão ade
quado para levar a cada unidade federada a oooperação téonioa de que ni
cessitaxem, tomou a administração passada a iniciativa de promover os
CEOSE (Colóquios Estaduais para Organização dos Sistemas de Educação).
O programa a cumprir em cada Estado, durante uma semana, visar~ sobretu
do: a) ao diagnóstico da situação local, sugerindo medidas administra~
tivas e técnicas capa~es de conduzir à implantação de novas estruturas
ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organização da S~
taria de Educação; b) à discussão de idéias que devem lastrear uma po~
l!tica de educação; c) ao processo de planejamento educacional.
A coordenação dos Colóquios est~ sob a responsabilidade do Prof. Durme-
vaI Trigueiro Mendes (do Conselho Federal de Eduoação), oontando com a
participação de peritos da UNESCO e de educadores brasileiros eventual-
mente convidados.

4. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO NO RIO GRANDE DO SUL**
A administraçã~ dos serviços de educação no Estado é exercida pela Secre
taria da Educação e Cultura e pelo Conselho Estadual de Educação.
4.1. A Secretaria da Educação e Cultura tem esta organização:

A. 6rgãos consultivos e de cooperação: Assistência Téonica
Centro de Pesquisas e Orien
tação Eduoacionais

* Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica - Plano Decena1 de
Desenvolvimento Econômico e Social - Tomo IV - vol. l-Educação e Mão~
de-Obra, março 1967, 225 p~gs.

** INEP - Anu~rió Brasileiro de Educação - Rio, 1966, p. 665 9S~gS.



2.

Comissão Estadual de Prédks
Escolares
Diretoria de Estat!stica E-
ducacional
Conselho de Orientação Edu-
cacional
Conselho Regional de Despo~
tos

~. ~ubBecretarias: Do Ensino Primário com as Superintendências do
- Ensino Primário
- Ensino Rural

e os Serviços de:
- Educação de Adolescentes e

Adultos
- Expans~o Descentralizada do

Ensino Primário
Do ~no Técnico com as Superintendências d.

- Ensino Agr!cola
- Ensino Industrial
- Ensino Comercial

Do Ensino Médio com as Superintendências do
- Ensino Secundário
- Ensino Normal

C. Supe~int,nd~ncias: De Educação Artística e
De Educação F!sica e Assistência Educacional

D. Divis~o ~e Cultura: Diretoria
11

11

"

de Ciências
de Letras
de Artes
do Patrimônio

t Lco ,

E. Serviços: De Orientação e Educação Especial
De Bôlsas-de-Estudo
De Publicações (Revista do Ensino e Cacigue)

Em nlvel de administração regional. Delegacias Regionais de Ensino
e Conselhos Escolares Munici -
pais.

Histórico e Art!s -

Me~ecem ainda referência: Grupo de Trabalho criado em 1964 para a~
sessorar o Secretário na elaboração de
plano de ação e programas de serviço.
Centro Regional de Coordenação do Ensino
M~dio.

Conselho Estadual de Educação. De existência anterior à Lei de Di
I -retrizes e Bases, o Conselho foi reestruturado através da Lei nQ

4.724 de 10-1-1964. Funciona com 12 membros, nomeados pelo Gover-
nador ($0 Estado par-a um mandato de seis anos.
Sua organização compreende as comissões do Ensino Primário, Médio,
Superior e de Legislação e Normas. Algumas deliberações do Conse-
lho dependem de homologação do Secretário da Educação.

5. PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Na administração passada, coube ao Gabinete de Administração e Planeja~
mento elaborar o Plano de Investimentos e Serviços Públicos para o tr~0
ni. ,1964-1966. O Plano de Educaçâo como parte dêsse Plano geral est at.e



lecia as seguintes metas quantitativas e qualitativas para os três ní -
veis de ensino:
Ensino Prim~rio:,
Metag'quant~tativas: - inerémen~o de 47% do ens. pr~mário industrial com

relação a 1962;
- ampliação da rêde escolar através do Ensino RunU

e do Programa de Descentralização, de modo a ele
var a matrícula em 53%; -

- alfabetização de 81.550 adolescentes e adultos;
- ensino especial para 7.500 crianças.

Metas ~ualitatívaB: - aparelhamento das escolas com recursos didáticos
adequados;

- redistribuição do pessoal docente;
- ampliação do horário escolar para 22 horas sema-

nais;
publicação de livros especiais para o ensino su-
pletive.

E~si.no M5i4iot
Netas q~antitativns: incremento de 14% da matrícula do ensino indus -

trial de lQ ciclo com relação a 1962 e de 57% p~
ra o 22 ciclo;

- incremento de 32% na matrícula do ensiho secundá
rio com referência a 1962;

- increniento da matrícula do ensino normal rural de
12 e 22 ciolo em 1.304% em 1964, 186% em 1965 e
11% em-1966.

- transformação dos ginásios no sentido de orient~-
10s para o trabalho, por intermédio de cursos co
muns cOm opção para pr4tioa de comércio, indús :
tria e agricultura.

Meta qualitativa:

Ensine Supérior:
Meta quanti~ativa: - concessão de 418 bÔlsas-de-estudo, representando

um aumento de 65% em relação a 1962.
6. ENS~NQ PRIMÂRIO

6.1. Dadpa Estatísticos,
ÍNDICES DE ESCOLARIZAÇÃO * - Censo Escolar 1964
Total de crianças de 7 a 11 anos ••••••••••••••••••••••
lfreqUentalll escola •••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Número J;'elativo ••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••

750.399
586.519

78,2%
369.120
284.715

Total de cri~nças de 12 a 14 anos •••••••••••••••••••••
F~eqUentam escola ••••••.••••••~•••.••.••••••••••••••••
Número relativo ••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••
1lroICESDE MATRíCULA E APROVAÇÃO ** - 1964

Total IA série 21i 3ft. 4i 5i 6!!

M.I. 919.566 406.681 200.175 162.927 128.540 76.760 4.483
M.E. 842·505 346.918 174.157 141.310 110.104 66.427 3.589..
APROVA-

ÇÕES 548.598 175.198 131.817 104.412 80.652 53.978 2.540

* MEC - I.R.G.E. - INEP - Censo Escolar do Brasil - 1964 - l'~vo l , Apura-- Preliminares, Rio, 1966, XII/688çoes p.
** INEP - Anuário BEasi1eiro de Educação - 1964.

i



C,ORPO DOCENTE "*
Total de professares em exercício ••••••••••••••••••••
NOrmalistas de 22 ciclo ••••••••••••••••••••••••••••••
Normalistas de 1~ ciclo ••••••••••••••••••••••••••••••
P6s~cnlegial •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Não normalistas de 22 ciclo concluíd •••••••••••••••••
Não cQrmalistas de 22 ciclo não concluído ••••••••••••

N ,Nao normalistas de 12 cic1. conclu~do ••••••••••••••••Não normalistas de 12 cio10 não ooncluído ••••••••••••
N- . , . 1 'dao norma1istas com pr~mar~o cone U1 o •••••••••••••••
Não normalistas com prioário não concluído •••••••••••
Não regentes de classe •••••••••••••••••••••••••••••••

35.815
13.281

5.055
613

1.646
1.321
2.002
1.767
9.176

954
5.090

PRtDIOS ESCOLARES E SALAS DE AULA *
~ot41de prédios escolares •••••••••••••••••••••••••••
T~tal da salas de aula •••••••••••••••••••••••••••••••
~ótal d~ s~l~s de ~ula utilizadas ••••••••••••••••••••
'\

R9cursbsdo Plano Nacional de Educação distribuídos pelo DNE:
i .

Relativos a 1965
Ir parcela - !av. 0056 de 21-1-66) •••••••••••
21 parcela - .avo 2754 de 5-10-66) •••••••••••
3~ parcela w a enviar) •••••••••••••••••••••
'Total .....•..•..• -••..........••••.•••••.•..•
Salário Educação
1. p~rpelá - {avo 37 de 21-1-66) ••••••••••••
21 Pflrcei'a- av , 37 de 21- 3-66) ••••••••••••
;1 p~rcela - avo 3215 de 9-12-66) ••••••••••
Tot~l •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Re1at~vos a 1966
l' paicela ~ lav~ 3.266 de 9-12-66) •••••••••
21 pa+cela - a enviar) •••••••••••••••••••••3' parcela - a enviar) •••••••••••••••••••••
Total 4 ••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••

&.a1ário Educaçf.i:o
11 parcela - lav. 93 de 13-2-67j ••••••••••••
21 paroe1a - aVo ~3 de 13-2-67 ••••••••••••
3i 'p'arceia.. av. 93 de 13-2-67 ••••••••••••
Tetal ••...•••...•.......••.••....•..•..•...•.
Relativos a 1967
11 pa~cela - (a enviar) •••••••••••••••••••••
~i par~ela - (a enviar) _••••••••••••••••••••
Total •• f ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

13.747
27.906
24.562

Cr$ 572.800.000
572.800.000
286.400.000

1.432.000.000Cr$

Cr$ 269.389.950
269.389.950

57.233.100
596.013.000Cr$

Cr$ 425.600.000
425.600.000
212.800.000

Cr$ 1.064.000.000

Cr$ 742.336.000
742.336.000
371.168.000

Cr$ 1.855.840.000

Cr$ 1.113.916.000
1.113.916.000

Cr$ 2.227.832.000
Os recursos do Sà1ário Educação "lão foram ainda discriminados.

&.7. Recursos do Orçament. Estadual para Educação,
Em 1964:
Despesa orçada com educação •••••••••••••••••

l '" ,T~xa em relaçao a despesa global ••••••••••••

[,

Cr$ 31.144.901.438
19,1%

* MEC - I.B.G.E. - INEP - Cens. ESaDlar do Brasil - 1964 - 10 vo1. Apura -
Ç6~_SPrelim~nares, Rio, 1966, XII/688 p.
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Em 1965:
Despesa orçada com educação •••••••••••••••
Taxa em relação à despesa global ••••••••••
Em ).966$

Cr$ 48.048.391.000
18,4%

Despesa o~çada com educação •••••••••••••••
~axa em relação a despesa global ••••••••••

Cr$ 105.502.673.000
24,4%

Em 1967:
Despesa orçada com educação •••••••••••••••
Taxa em relação à despesa global •••••••.••

Cr$ 154.404.668.422
27,9%

}mTAS DO ~LANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA O ENSINO PRIMÁRIO
,

Q P+ano ~provado em 1962 adota as seguintes metas a serem alcança-
das até 1970:
Quantitativas:

Qualitativlls:

matr!cula até a 4& série de 100% da população esco-
lar de 7 a 11 anos e na 5i e 61 séries de 70% da p~
pulação de 12 a 14 anos.
professôres diplomados, sendo 20% em cursos de re-
gentes, 60% em cursos normais e 20% em cursos pós-
colegial.
Dia completo de atividades escolares para a 5ª e 66
séries, incluindo-se o ensino de artes industriais
em oficinas adequadas. (A Complementação do Plano
de 1966 destina a parcela de 30% dos recursos pre-
vistos do § 20 do arte 10 do Dec. 57.895/66 à exten
são da educação primária orientada para o trabalho).

6.5. Assistência técnica do INEP.
Criado em 1938, desde então vem o INEP levando sua cooperação téc-
nica aos Estados. Na administração Lourenço Filho editou-se uma
série de boletins sôbre "Administração e Organização Escolar" em
cada unidade da Federação, objetivando êsse levantamento a proposi
ção de elementos para uma reformulação dos sistemas de ensina. Nes

.. -, -te sent~do, a cooperaçao do lNEP e constante.
A partir de 1947, na administração Murilo Braga, foram institu!dos
cursos de aperfeiçoamento para o magistério primário. ~sses cur-
sos realizados no Rio para professôrcs indicados pelas Secretarias
da Educação, abrangiam estágios nas seguintes especialidades: Me-
todologia da Leitura, do Cálculo, dos Estudos Sociais, Iniciação à
Ciência, Artes Industriais, Administração Escolar, Psicologia Edu-
cacional, Recreação, Jardim de Infância e Ensino Especial.
Na gestão An!sio Teixeira, iniciada em 1951, fêz-se a descentrali-
zação, realizando-se os cursos" nos Centros Regionais de Pesquisas
Educacionais. Durante a administração Carlos Pasquale, de 1964 a
1966 foram criados os Centros de Treinamento que vêm send~ progres
sivamente instalados em vários Estados, estando prevista a constr~
ção de um dêles para o Rio G. do Sul, na localidade de Taquara, d~
pendendo da concessão de recursos especiais, no programa d~ MEC p~
ra 1968.
A iniciativa dos Centros resultou do Acôrdo Básice firmado entre ~
Govêrno Federal e as Organizações particripantesdo "Programa Ampli~
do de Assistência Técnica (MEC-INEP-UNESCO-FISI), de 29-12-64, se-
guido de Convênio BásiCO, celebrado entre o Govêrno Federal e o
FISI, a 28-3-1966.
Aplicando êsse programa, lNEP e FISI realizaram o Primeiro Planore
Operações para um projeto de educação primária e normal, dêle re·~
sultando os Centros de Treinamento e Formação de Professor Primári0

. )
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de Emergência e de Professor Supervisar, em funcionamento no Esta-
do da J'araíba.
tS8~ Programa foi reformulado na reunião do MEC com os secretários
de educação, efetuada em Brasília a 12-1-67, sendo elaborado um
Sugund'- Pla,nQMestre de Operações para um Projeto de Educação pri-
m~ri~ e Normal, reunindo o MEC, o FIS! e cada Secretaria de Educa-
çao ,

De 1947 a 1966, foram beneficiados com bôlsas do INEP 386 professQ
res do Rio G. do Sul, dos quais 120 receberem formação de supervi-
so~ e os demais distribuíram-se nas especialidades acima referida~
Em 1961, realizam-se dois cursos para formação de supervisores: um
em Pôrto Alegre, atendendo a 31 bolsistas e outro em Pelotas com
19 pa~ticipantes. A duração dos cursos é de 9 meses.
O Serviço de Expedição do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacio-
nais, órgíto ligado ao lNEP, envia periodicamente às escolas normais
e faculdades de filosofia publicações e livros de seu p~ograma edi
torial como a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, a Biblio-
grafia Brasileira de Educação, ~uias e Manuais de Ensino, Monogra-
fias.

6.6. Assistência técnica do DNE. (

No Rio G. do Sul, o programa do DNE tem-se concentrado na localid~
de de Júlio de Castilhos onde se realizam cursos de emergência pa-
ra tr~n~mento de professôres leigos. ~sses cursos, com dois me-
ses de duração, atendem aos professôres em três etapas, intercala-
das com a prática de ensino naquelas séries em que efetuaram o trai
nament ••
Em 1966, 320 bolsistas participaram dêsses cursos.
O "Programa de Aperfeiçoamento do Magistério Primário" (PAMP) anun
cia para novembro próximo um "encontro estadual de supervisares"
que vêm acompanhando o treinamento dos professôres leigos.
Está igualmente prevista a distribuição de bibliotecas escolares
aos est~belecimentos de ensino cujos professôres vêm sendo atendi-
d~s pe Los cursos do PAMP.

6.7. Ass~stência técnica pelo acôrdo MEC-USAID
Em decorrência do 12 acôrdo da série MEC-USAID, foi criada a EATEP
(Equipe de Assistência Técnica do Ensino Primária), com a partici-
pação de seis educadores norte-americanos e seis brasileiros.
A EATEP realiza estudos e pesquisas sôbre problemas do ensino pri-
mário, oferecendo diagnóstico sôbre a realidade do ensino, especi-
almente no que diz respeito à evasão e repetência, atendend~ a so-
licitações dos Estados, através da Secretaria de Educação ou 00 Con
selho.
N. Rio G. do Sul, a EATEP está elaborando um projeto de pesquisasQ
bre evasão, repetência e rendimento escolar no ensino primário de
Pôrto Alegre, juntamente com o Centro de Pesquisas e Orientação E-
ducacional da SECo
Prepara também um diagnóstico do ensino primário no Estado, por s.Q.
licitação da Câmara do Ensino Primário do C.E.E.

6.8. Analfabetismo e Educação 4e Adultos
Até o momento, e Serviço Nacional de Recenseamento não concluiu a
apuração do Censo Demográfico de 1960 que apresentará os indicesd~
analfabetismo relativos ao Estado do Rio G. do Sul. Os dados exis
tentes, como base em amostra, referem-se à Região Sul, indicando ~
seguinte estimativa:



PESSOAS PRESENTÉS DE 5 ANOS E MAIS ••••••••••••
Sabem ler e escrever ••••••••••••••••••••••••••
Taxa de alfabetização * .
PESSOAS PRESENTES DE 10 ANOi E MAIS •••••••••••
Sabem ler e escrever ••••••••••••••••••••••••••
Taxa de alfabetização •••••••••••••••••••••••••
PESSOAS PRESENTES DE 15 ANOS E MAIS •••••••••••
Sabem ler e escrever ••••••••••••••••••••••••••
Taxa de alfabetização •••••••••••••••••••••••••

20.683.962
13.972.686

67,5%
17.282.772
12.945.114

74,9%
14.431.092
10.578.282

73,3%
Quanto à alfabetização de adolescentes e adultos, não obstante um
plano em estudo, a orientação do Departamento Nacional de Educação
é no sentido de réconhecê-la como atribuição específica de cada Es
tado, devendo constar dos planos de educação de cada unidade fede=
raãa. O DNE entrega ao Estado os recursos previstos no Plano Nac!
onal de Educação para o ensino primário, prestando assessoria 6Ô~
bre alfabetização desde que solicitado.
A Co~l~ntação de 1966 do Plano Nacional de Educação fixou uma
parcela de 70% dos recursos previstos no § 22 do arte lº do Dec.nº
57.895/66 para extensão da educação primária a analfabetos de 10 e
mais anos e estabeleceu os seguintes tipos de curso: para a popula
ção analfabet~ de 10 anos e mais: -
1. De 10 a 14 , intensivo de três atividroesanos: primario anos, com

de trabalho.
2. De 15 20 , intensivo de dois atividadesa anos: primario anos, com

de trabalho.
3. De 20 a 30 anos: oito meses de alfabetização e cursos rápidOS de

seis meses para capacitação profissional em ni
vel elementar.

O passo inicial seria a execução de um Projeto-Pilôto de Erradica-
ção do Analfabetismo na capital de cada Estado.

7. ENSINO ~DIO
7.1. Dados estatísticos **

A. EXAMES DE ADMISSÃO

Secundário ••••••••••
Comercial •••••••••••
Industrial ••••••••••
Ag;ícola ••••••••••••
Normal ••,•••••••••••

NQ de candidatos Ng de aprovados
58.305 • ••••••••• 31.842

6.325 • ••••••••• 3.326
4.620 • ••••••••• 2.399
1.744 • ••••••••• 674
9.636 • •••• 4. •••• 4.887

Cursos

TOTAL 80.630 • ••••••••• 43.128••••••••••••••

* O Censo classificou como alfabetizadas as pessoas capazes de ler e es-
crever um bilhete simples, num idioma qualquer, não sendo assim consi-
deradas aquelas que apenas assinassem o próprio nome.

** SERVIÇO DE ESTATíSTICA EDUCAÇÃO E CULTURA - Sinopse Estatística do En-
sino Médio - 1965 - MEC, Rio.



B. MATRíCULA NO INíCIO DE 1965
Ginásio

8.

Curso~
Secundário •••••
Oomercial •••••••
I~dustrial •••••
Agrlcola •••••••
~l"'ormal•.;•••••••

11 S.er.

41.586
4.644
2.504

585
2.246

21
33.498

3.7451.604
536

1.941
Colégio

3' 4'
27.264 21.264

2.997 2.009
961 718
575 466

1.883 1.563

. ;'

CursOI3
Seçundári ••••••
Comercial ._•••••
Industrial •••••.,Agrl:co1a •••••••
Normal •••••••••

11 ser.

9.800
6.505

453
415

4.446

To~àl da matrícula no Ginásio
T~tal da matrícula no Colégio
C. CONCLUSÕES DE CURSO - 1964

5.761
4.394

332
322

3.837

3' Tot. Geral
4.125 143.117
3.419 27.733

294 6.866
253 3.152

3.597 19.513

• ••••••••••••••••••
• ••••••••••••••••••

Cur.sos Ginásio Colégio Totais
SecUIldário ••••• 16.121 • •••• 3.087 • •••• 19.208
Comercial • • • • • • 1.336 • •••• 24504 • •••• 3.840
Indu.strial ,.... 438 • •••• 44 • •••• 482
Agrícola • • • • • • • 291 • •••• 163 • •••• 454
Normal • • • • • • • • • 1.165 • •••• 2.932 • •••• 4.097

TüTAL GERAL • • • • 19.351 • •••• 8.730 • •••• 28.081
D. CURSOS EXISTENTES - 1965
Total Geral Ginásio Colégio

Fed. Est. !'Iunc.Parto Tot. Fed. Est. Munc. Parto Tot.
914 9 19~ 10

E. CORPO DOCENTE - 1964
Tetal Geral •••••
Ginásio •••••••••
Colégio •••••••••

15.686
10.100

5.586

353 565 13 13 229 34994

Federal •••••••
Estadual ••••••
Municipal •••••
Particular ••••

497
7.138

398
7.653

Cr$ 716.000.000
716.000.000
358.000.000

1.790.000.000

7.2. Recursos do Plano Nacional de Educação para o Ensino Médio
Relativ6s a 1965:
11 parcela - (av. 1720 - de 12-10-65) •••••••••
21 parcela - (av. 2755 - de 5-10-66) •••••••••
3' pprcela - (a pagar) •••••••••••••••••••••••
TOTAL ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

-J '.

Cr$



Relativos a 19661
l~ parcela - (av. 3.217 de 30-6-66) ••••••••••
2~ parcela - (a enviar) ••••••••••••••••••••••
3~ parcela - (a enviar) ••••••••••••••••••••••

Cr$ 428.000.000
428.000.000
214.000.000

~elativos a 1967:
~. parcela - (a enviar) ••••••••••••••••••••••
2i pare ala - (a enviar) ••••••••••••••••••••••
Dirspon!vel •••••.•..•.•.•..••••.•••••••..•..••

Cr$ 1.214.278.000
1.214.277.000

Cr$ 2.428.555.000

7.3. Mêtas go Plano Nacional de Educação para o Ensino Médio
;

Ql).a.ntitll~ivas: matrícula de 30% da população escolar de 11 e 12 a
14 anos nas duas primeirassériea do ciclo ginasia~
matrícula de 50% da população escolar de 13 a 15 a-
nos nas duas últimas séries do ciclo ginasial;
matrícula de 30% da população escolar de 15 a 18 a-
nos nas séries do ciclo colegial.

(f'l.ia1itativaslexpansão do dia letivo para seis horas de atividades
escolares, incluindo-se na didática o estudo dirigi
do.
A Complementação de 1966 dá ênfase aos ginásios o-
rientados para o trabalho, destinando-lhes recursos
especiais.

7,~. Assistência técnica da Diretoria do Ensino Secundário.
A~ iniciativas de maior relevância dessa Diretoria são cs "Ginásios
Orientados para o Trabalho", os "Centros de Ciências", o Serviço de
Rádio e Televisão Educativa (SERTE) e os Cursos de Preparação aos
Exames de Suficiência.

A. Ginási.s Orientados para o Trabalho. O programa no Rio G. do Sul
tende a expandir-se. Em convênio com a Secretaria de Educação fo-
ram autorizados 10 ginásios com oficinas de artes industriais e 6
de técnicas agrícolas. Anteriormente haviam sido implantados 3 gi
násios de artes industriais e 2 de técnicas agrícolas. Vários pe~
didos novos aguardam solução.
Para o equipamento da oficina de técnicas industriais, o programa
concede a dotação de NCr$ 10.000,00; à de técnicas comerciais,NCr$
14.000,00; à de t~cnicas agrícolas, NCr$ 8.000,00 e à de economia
doméstica, NCr$ 8.000,00.
A preparação de professôres realiza-se através dos cursos promovi-
dos p~la Diretoria. Os de 1967 iniciaram-se agora em julho, esten
dendo-se a novembro. As sedes escolhidas foram S.Paulo e Betim (MG).
Os recursos para 1967 estão orçados em NCr$ 5.000.000,00

B. C~ntros de Ciências. Foram criados 6, localizados nas capitais dos
ES'tadôs mais desenvolvidos de cada região do País, e atendendo aos
Estados vizinhos com a instalação de núcleos.
As atividades de cnda Centro constam de Cursos de Treinamento e A-
perfeiçoamento de Profess8res em Ciências FíSicas, Biológicas, Quí
mica e Matemática, estágios ~ara professôres e alunos da 3& e 4&-
séries de faculdades de filosofia, instalação de classes-pilôto,se
minários, conferências, jornadas científicas, feiras de ciências ~
difusão científica (boletim, rádiO, jornal, publicações) fabrica -
ção de material e seu fornecimento, projetos especiais e assesso -
ria aog núcleos.
Pôrto Alegre é a sede do CECIRS (Centro de Ciências do Rio G. do
Sul). Em 1966 um total de 710 professôres participaram de cursos
de aperfeiçoamento nas matérias acima indicadas.



10.

o Plano de atividades do CECIRS para 1967 estende-se a 1200 profe~
Asores.

A sede administrativa acha-se instalada no Colégio Estadual
de Castilhos - Largo de Piratini - sob a direção do Prof.
Monte.

C. SERTE. O Setor de Rádio e Televisão Educativa amplia cada vez mais
suas atividades no Estado, caminhando-se para transformá-Io em fun
ção educacional. O programa abrange dois pontos: -
1. Exame ,de Madureza pelo Rádio, com 200 postos de recepção, sendo

as aulas transmitidas pela Rádio Universitária da PUC e Rádio
Farroupilha, em horários diferentes, em cadeia com 15 emissoras
do interior. Há representantes do serviço em 36 munic!pios,pro
movendo-se encontros periódicos dos coordenadores. O 10 exame
realiza-se agora em julho, estando inscritos 9.000 candidatos.

2. Apren~a pela TV'Aconstante de cursos ~éC~iCOS como mecâ~ica de
automovel e concerto de aparelhos domest~cos, em promoçao con-
junta da ~iretoria do Ensino Industrial do MEC e do Centro de
Pesquisas e Orientação Educacional da SECo

D. Curso de Preparação aos Exames de Suficiência
O Conse~ho Federal de Educação credenciou a Faculdade de Filosofia
da Univ. Federal do Rio G. do Sul e a da Univ. de Santa Maria para
sua realização. Os cursos se iniciaram em 1965, com seis meses de
duração; realizando-se a seguir a prestação do exame. Até agora
foram habilitados 127 candidatos, abrangendo as matérias do curr!-
culo da esoola secundária.

Júlio
Nelson

Simultâneamente, a Inspetoria Secional vem promovendo cursos intea
sivos de 1 mês, realizando-se o exame logo a seguir.

7.5. Assistência técnica pelo acôrdo MEC-USAID
Em conseqüência do acôrdo foi institu!da a "Equipe de Planejamento
do Ensino Médio" - EPEM - que vem atendendo a solicitação dos Est~
dos para realização de estudos e projetos de pesquisa visando ao
diagnóstico G equacionamento de problemas do ensino médio looal. A
Equipe, com sede no Rio - Travessa Guimarães Natal, 12 - Copacaba-
na, compõe-se de 4 educadores norte-americanos e 4 brasileiros. R~
centemente, uma representação da EPEM estêve em Pôrto Alegre, exa-
minando com autoridades educacionais do Estado (o CPOE) a realiza-
çào de um projeto de pesquisa sôbre o ensino médio.

7.6. Assistência de outros órgãos do MEC
A. CONABE. A Comissão Nacional de Bôlsas-de-Estudo destinou ao Rio

G. do Sul, para 1967, recursos no valor de Cr$ 650.000.000, con
forme rubrica do Orçamento da União.

B. Bôlsas-de-E$tudo para Operários Sindicalizados. Institu!do pelo
Dec. nO 57.870, de 25-2-66, ~sse programa vem sendo coordenado
pelo Ministério do Trabalho, efetuando-se as inscrições dos op~
rários, ou de seus filhos, na sede do sindicato a que estão fi-
liados.
Para 1967, contando com recursos da USAID, foram previstas ••••
70.000 bÔlsas, encerrando-se as inscrições a 25 de fevereiro.

C. Centros de Educação F!sica. A Divisão de Educação F!sica do MEC
tem concedido, quando solicitada, assistência financeira para o
equipamento de Centros de Educação F~sica, de preferência a es-
tabelecimentos públicos.

D. Diafilmes ara o ensino médio. O Instituto Nacional de Cinema E
ducativo Praça da Republica, 141-A, Rio) distribui a ginásio~-'
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e colégios séries completas de diafilmes para as diversas maté-
rias do currlcu10.

8. ENSINO SUPERIOR
Dados estatlsticos *8.1.
A. EXAME VESTIBULAR

CUrtlOS Vagas Candidatos Aprovados
Agricultura • ••••••••••• 310 ...... 944 • •••• 339
:Belas Artes • ••••••••••• 380 • •••• 261 • •••• 209
Ciênc. Exatas e Nat. • • • 425 • •••• 580 • •••• 321
Oiências Médicas • •••••• 813 • •••• 3.499 • •••• 1.066
Ciências Sociais • •••••• 1.660 ·.,.. 1.971 • •••• 1.457
Ciênc.Técnológicas • • • • • 440 • •••• 1.076 • •••• 435
Direito • ••••••••••••••• 693 • •••• 1.286 • •••• 651
E4ucação • • • • • • • • • • • • • • • 608 • •••• 488 ·.... 350
Humanidades • ••••••••••• 1.}25 • •••• 1.152 • •••• 859
Não especificado • •••••• 210 • •••• 234 • •••• 142
TOTAL GERAL • ••••••••••• 6.864 • •••• 11.491 • •••• 5.819

13. MATRíCULA NO INíCIO DO ANO - 1965
Cursos li ser. 23 3' 4i 5& 6' Total

Agricultura • • 6 385 338 249 234 1.206
Belas Artes • • 29 173 104 107 64 1 690
Ciências Exa -
tas e Naturais 14 239 172 138 98 944
Ciênc. M~dicas 18 878 706 688 458 231 162 3.123
Ciênc. Sociais 33 1.102 629 516 315 3.413
Ciênc. Técno -
lógicas • ••••• 17 505 567 353 236 152 22 1.992
Direito • ••••• 8 748 681 567 411 330 2.737
Educaçi.o ••••• 15 338 293 310 209 1.418
Humanidades • • 31 768 602 484 309 2.834
Não especifico 130

Cursos
C. CORPO DOCENTE E CONCLUSÕES DE CURSO - 1964

Professôres Conclusões
Admin. e Economia ••••••••••••
Agricultura ••••••••••••••••• 0

Arquitetura e Urbanismo ••••••
Artístico ••••••••••••••••••••
Biblioteconomia ••••••••••••••
Direito ••••••••••••••••••••••
Educ. Física e Desportos •••••
Enfermagem •••••••••••••••••••
Engenharia •••••••••••••••••••
Farmácia •••••••••••••••••••••
Filos. Ciências e Letras •••••
Geologia •••••••••••••••••••••
Jornalismo •••••••••••••••••••
Medicina •••••••••••••••••••••
Med. Veterinária •••••••••••••
Odontologia ••••••••••••••••••
Serviço Social •••••••••••••••

,62 • ••••
133 • ••••

59 • ••••163 • ••••12 • ••••248 • ••••
50 • ••••142 • ••••1.140 • ••••110 • ••••1.113 • ••••
36 • ••••66 • ••••

425 • ••••
54 ·....

261 • ••••
43 • ••••

4.417 • ••••

211
113

3386
32

389
17
26

151
51

908
18
36

149
31

164
11

TOTAIS •••••••••••••••••••••••

* SERVIÇO DE ESTATíSTICA DA EDUCAÇÃO E CULTURA - Sinopse Estatlstica do Er'
sino Superior - 1965 - MEC, Rio.



8.2. Recursos do Orçamento-Programa para 1967
Universidade Federal do Rio G. do Sul:

- Projetos •••••••••••••••••••••
- Atividades •••••••••••••••••••
Total ••••••••••••••••••••••••••

Universidade Federal de S. Maria:
- Projetos •••••••••••••••••••••
- Atividades •••••••••••••••••••
Total •••••••••••••••••••••••.••

Universidade Rural do Sul (Pelotas):
- Projetos •••••••••••••••••••••
- Atividades •••••••••••••••••••
Total ••••••••••••••••••••••••••

Cr$ 3.875.000.000
15.618.620.000

Cr$ 19.493.620.000

Cr$ 3.545.380.000
6.594.497.000

Cr$ 10.139.877.000

Cr$ 192.000.000
902.427.000

Cr$ 1.094.427.000

12.

8.3. Recursos da C.E.E.F.F. para 1967
A Comissão de Especialistas de Ensino nas Faculdades de Filosofia,
ex-Cadifft destina às Faculdades de Filosofia do Rio G. do Sul •••
Cr$ 207.000.000, assim distribuídos:
Faculdade de Filosofia da Univ. Federal:

- Curso de História Natural - para equipamento -
" de Pedagogia /I"

" de Letras - Português" "
- Total

Cr$

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$
Fac. de Filosofia e Fac. de Ciências e
Letras da Ponto Univ. Cato do R&S,

- Cursos de Física, Química, História Na-
tural e Psicologia ••••••• - para manutenção

- para equipamento -
- Total ••••••••••••

Cr$
Cr$

Fac. de Filosofia de Passo Fundo:
- Curso de Ciências •••••••• - para equipamento -

" de Estudos Sociais • _ ti ti

" de Letras •••••••••• _ ti "

•••••••••••••••••••••••••• - " ma:r:.lutenção
- Total ••••••••••••

Cr$

Cr$
•ao. de Filosofia de Caxias do Sul:

- Curso de Pedagogia ••••••• - para equipamento -
- Div. de Licenciaturas •••• - " manutenção

- Total ••••••••••••
Fac. de Filosofia de S. Leopoldo:

Cr$
Cr$

•••••••••••••••••••••••••• - para manutenção Cr$
- Curso de Física - " equipamento -••••••••••

" de Hist. Natural - " "•••
ti de Ciências (112 ciclo) ti "" de Ciências Sociais. - " obras- Total •••••••••••• Cr$

Fac. de Filos. Ciênc. e Letras da S.Maria:

12.000.000
8.500.000
5.000.000

25.500.000

30.000.000
21.500.000
51.500.000

6.000.000
5.400.000

500.000
12.000.000
23.900.000

3.000.000
12.000.000
15.000.000

12.000.000
5.000.000
4.800.000
5.000.000
2.100.000

28.900.000

.• Curso de Hist. Natural ••• - para equipamento - Cr$ 5.000.000
11 d~ Química - " " 4.800.000•••••••••
" de Geografia - 11 " 2.100.00C•••••••

- Total •••••••••••• Cr$ ll.900.000



Fac. de Fil. Ciênc. e Letras de Bagé:
- Divisão de Licenciaturas ••••.para manutenção -

" equipamento-
- Total ••••••••••••

Fac. de Fil. da Univ. Cato de Pelotas.

Cr$ 12.000.000
2.100.000

Cr$ 14.100.000

- ••••••••••••••••••••••••••• - para manutenção Cr$ 12.000.000
- Curso de Física " equipamento - 3.000.000•••••••••••

" de Rist. Natural - " " 3.000.000•••• - Total •••••••••••• Cr$ 18.000.000
Fao. de Fil. Ciênc. e Letras de Iju:!:

- Curso de Ciência (la ciclo) manutenção Cr$ 2.650.000- para
" equipamento - 4.200.000
" biblioteca 500.000

- Total •••••••••••• Cr$ 7.350.000
Fac. de Fil. Ciêno. e Letras de Uruguaianaa

- Divisão de Licenciaturas •• - para manutenção
" biblioteca

- Total ••••••••••••
Fac. de Fil. Ciênc. e Letras Imaculada Conceição.
(agregada à Univ. Federal de S. Maria)

- Divisão de Licenciaturas •• - para manutenção
Fac. de Fil. N.S. Imaculada Conceição - Viamão:

- Curso de Pedagogia •••••••• - para manutenção
" equipamento-
" biblioteca

- Total ••••••••••••
Fac. Católica de Filosofia - Rio Grande:

- Curso de Pedagogia •••••••• - para manutenção
" equipamento-
" biblioteca

- Total ••••••••••••

Cr$
Cr$

2.650.000
1.500.000
4.150.000

Cr$ 1.500.000

Cr$ 2.650.000
2.700.000
1.500.000

Cr$ 6.850.000

Cr$ 4.650.000
2.000.000
1.500.000

Cr$ 8.150.000
8.4. Metas do Plano Nacional de Educação para o Ensino Superior

,." , ~ AIQuantitativas. expansao da matr~cu1a ate a inc1usao, pelo menoB,de
metade dos que terminam o curso colegial.

Qualitativa: tempo integral para 30% de professôres e alunos.
&.5. Equipe de Planejamento do Ensino Superior

Com base em convênio celebrado entre o Ministério da Educação e C~
tura e a USAID (Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento In-
ternacional), em 23-6-65, baixou o Ministro da Educação a Porte na
33, de 3-2-67, expedindo instruções para o funcionamento da Equipe,
instalada à rua Ronório de Barros, 41 - 8a andar - Botafogo, Rio.
Nos têrmos da Portaria, são êstes os objetivos da EPES.
- levantamento da situação em que se encontra o ensino superior,em

confronto com as necessidades do País;
- formulação e apresentação de planos e prodetos conducentes ao a-

perfeiçoamento e desenvolvimento do ensino superior, notadamente
no que se refere a distribuição geográfica dos estabele.imentos
de ensino (regionalização);

- treinamento de técnicos especia1izados em planejamento de educa-
ção universitária.

A EPES vem funcionando junto à Diretoria do Ensino Superior.



Simultâneamente foi criada a Equipe de Planejamento das Faculdades
de Filosofia, sob a coordenação do Prof. Alexis Stepanenko, com a
finalidade de desenvolver e criar centros de treinamento para pro-
fessôres nas faculdades de filosofia.
C convênio foi mantido pelo Ministro Tarso Dutra.

8.6. Assistência tácnica da CAPES
Desde sua criação em 1951, vem a CAPES realizando um programa de ~
perfeiçoamento de pessoal de nível superior, concedendo bôlsas-de-
estudo para cursos no País e no Exterior, além de auxílios indivi-
duais.
Reestrutur~da em 1964, passou a denominar-se Coordenação do Aper -
feiçoamento de Pessoal de Ensino Superior, vinculada ao Ministério
da Educação e com sede à Av. Mal. Câmara, 210 - 8Q anda - Rio.
Seus objetivos:

~olaborar no aperfeiçoamento de pessoal de nível superior, conc~
dendo bôlsas-de-estudo e auxílios individuais e estimulando a
criação de cursos de pós-graduação em áreas definidas como prio-
ritàrias: Ciências Básicas - Física, Química, Matemática, BiolQ
gia; Ciências Bio-M~dicas - Enfermagem, Farmácia, Medicina, O-
dontologia e Veterin~ria; ~ecnologia;

- colaborar na formação e aperfeiçoamento de pessoal docente uni~
Bitário;

- prestar auxílio técnico e financeiro a universidades, escolas su
periores isoladas e institutos científicos na aquisição de equi~
pamento, implantação de regime de tempo integral e construção de
obras;

- promover eatudos visando à integração do ensino universitário e
da pesquisa de alto nível, bem como a aglutinação de disciplinas
afins em núcleos de concentração de recursos.

Em 1966, o Rio G. do Sul foi beneficiado com 14 bôlsas de aperfei-
çoamento no País, 19 no exterior e nove candidatos sem bôlsa rece-
beram auxílio individual.
Foram destinados às escolas superiores do Estado recursos no mon -
tanta de Cr$ 434.619.000 para equipamento e institutos; Cr$ ••••••
18.000.000 para cursos de pós-graduação e Cr$ 15.000.000 para tem-
po integral.
A inscrição e entrega de documentos deve ser feita no período de
30 de novembro do ano anterior a 31 de maio, para bôlsas no País ;
de 28 de fevereiro a 31 de agôsto para bôlsas no Exterior e de 31
de março a 30 de setembro para auxílios individuais,
As solicitações para equipamento, pessoal, pós-graduação e cursos
devem ser feitas até 28 de fevereiro de cada ano.

~. SENAI NO RIO GRANDE DO SUL - 1966
, *A matr~cula global dos cursos em 1966 elevou-se a 8.633, assim distri-

buídaf
A. Cursos de aprendizagem para menores de 14 a 18 anos (CAO-CAI): 1.411

participantea.
ajustagem, tornearia, marcenaria, emetricidade, tipografia, fresagem,
tinotipia, sapataria - corte, pespontagem, modelagem - mecânica de
manutenção de aeronaves.

B. Cursos de Treinamento de Adultos (CTA): 848 participantes.
ajustagem, tornearia, tipografia, eletricidade de autos, mecânico d~
autos, soldador elétrico, fresador e retificador mecânico, soldado~

* RelatÓrio do DEPARTAMENTO NACIONAL DO SENAI - 1966.



oxiacetilênico, eletricista enrolador, afiador de ferramentas, b~bi-
nador de motores, d!namos e transformadores, mecânica de refrigera
ção industrial, TWI, plantista de móveis.

C. Cursos de aperfeiçoamento ou especialização (CA)s 6.155 participan •
tes, ab~ngendo essas diversas técnicas.

D. Curso Técnico (CT): 162 participantes, abrangendo eletrônica, máqui-. ,na e motores, curtimento.
E. Curso de Aperfeiçoamento de Docentes do SENAI e de Emprêsas: 51 par-

ticipantes, abrangendo ingl~s, franc~s, técnicas de chefia, marcena-
ria (seminário) e mecânica (seminário).

No Rio G. do Sul o SENAI dispõe de 13 unidades de ensino e treinamento,
havendo ainda 5 emprêsas em acôrdo.
O treinamento de operários adultos e de agentes de mestria ou de super-
visares vem sendo incrementado pelo SENAI através de acôrdos com as em-
prêsas e convênios com a Diretoria do Ensino Industrial do MEC.
Em 1966, entrou ~m funcionamento em Pôrto Alegre o "Centro Técnico Fran
co-Brasi1eiro", unidade própria do SENAI.

10. SENAC NO RIO G. DO SUL
O Relatório do Departamento Regional apresenta êstes resultados dos
cursos levados a efeito em 1966:
Matrícula final ••••••••••••••••••••••••••••••••••...•Aprovaçoes •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
Curso de Prepara2ão de Profissionais •••••••••••••
Curso de Iniciaçao Profissional (para menores) •••
Ginásio Comercial (diurno) •••••••••••••••••••••••
Ginásio Comercial (noturno) ••••••••••••••••••••••
Cursos Profissionais para Adultos ••••••••••••••••

- conclusões dêsses cursos ••••••••••••••••
Outros cursos ••••••••••••••••••••••••••••••••••••

9.887
2.124 (23%)

49
615
436
9751.748

1.159
64

~sses cursos abrangem várias ocupações distribu!das em quatro grupos.
1. Escritório;
2. Artes Comerciais;3. Higiene e Beleza;4. Administração de Emprêsa.
Acham-se em funcionamento no Rio G. do Sul 11 escolas, 2 cursos do
SENAC.

NOTA: A coleta de dados feita diretamente nas fontes e em publicações edi-
tad~s pelos serviços, inclusive relatórios do SENAI e SENAC, bem co-
mo a redação dêste informe e sua impressão foram realizadas pela Se-
cretaria dos CEOSE - à rua Voluntários da pátria, 101 - Botafogo. -
Rio - GB.



C. B. P. E.

NO 616b Rio de Janeiro, 13 de julho de 1961.

Para: Dr. Du1'meval Trigueiro Mende ,
Coordenador Geral dos CEOSJ.

De." ~ichel Debrun, da Missto da
UNESCO no rasil.

Caro Durmeva1.

Tenho o prazer de entregar-lhe a minha contribuição ao r -
lat&rioeEOSE do Paran~o Trata-se das parte referente ao ensino m~dio
e ao ensino superioro

Já lhe entreguei a minha contribuição ao rêlat&rio Serg1pe.l\~ 6 1'1-
ou seja trê documento I

a) À8 articulações entre o ensino m-dio e o ensino 8Upe-

rior.

b) O ensino uperior.

c) Remuneração do professorado.

d1a1
Sem mais para o momenbo., apresento-lhe as minhas mais cor-

•audaçóeso

MIClIEL DEBRO



C. 8. P. E.

Rio de Janeiro. 6 d julho de 1967

Ao: General Euler J?~~esMonteiro
Superintendente da SUDEnE

Do: Professor Dúrm vaI Tr1gu lr~ M ndes
Coorden dor dos CEOSE

S nhor Superintendente,
, ,Confirmando o anunc10 feito · V.Ex. por intermA

li •dio do Prot. Kleber Cruz, representante do M1nister~o da Edue
.... "ç o junto a SUDffiE, tenho o prazer de comunicar-lhe a realiza-
~N pç~o.)no Recife, dentro dos proximos meses. de um encontro regi,g.. r _nal com autoridades etecnicos no campo da ducaçao. no Norde.§.t

te sob os ausp!cios dos Colóquios Estaduais ôbrea Organiza -
ção de Sistemas d Educação (CEOSE).

Da.da a importânc1a fundamental da SUDENE na poli
. .tiea educacional do Nordeste, speramos contar, para eSse em-. 'preendimento, com o apoio e cooperaçao de V.Ex. ~vera e

"tar proximamente no Recite o Prof. ichel D brun. integrant
d Comissão dos CEOSE. o qual lhe transmitirá informação ai.•.pormenoriz da obre o assunto.

Atenciosas saudações,

~j/ ',---".'..~ / ..4 ;' t

Durmeval Trigueiro Rendê



C. B. P. E.

Rio de Janeiro. 6 d julho de 1967

Ao: Dr. Benedito C rqueira., ,..Secretario de Educaçao de Alago s
Do: Prof. Durm vaI Trigueiro Mendes

Coo den dor do CEOSE

- .Senhor Secretario,

Apraz-me comunio r-lh 'u, entr 23 e 24 do eo~,r nte, proeurar V.Ex. o Prot. M1ehel D brun, co o objetivo
A • •••• ,de articular prov1dene~as r 1a010n das 00 a realizaçao, pro~

, . ~ Mmamente, m Alagoas, do Coloquio Estadual sobr a Organ1zaçao
de Sistemas d Educação.

••Agradecendo a eoLaboraçáo e o apoio que a lnloi
tiva vier a m reeer de V-.Ex., acolhida que dlspens .r o
Prof. Debrun, int grante da Comissão dos CEOSE, apresento-lhe
as minhas

-teneio as saud çoes,

Durmeval Trigueiro Mend s



C. B. P. E.

Rio de J ire, 6 d 3ulho de 1967

, ..
Aot Secretario d Educaçao de Pernambueo
Do. Coordenador do CEOSE

, .Senhor Seeretar o,

Apr z-me comunic -lhe que, entr 20 22 do 00,
rente, procurara V.Ex. o Prof. eh 1 D brun, com o obj tlv

~ ~ ~d articular providencias relacionadas com a r 11zaç o, proxJ,.
li! . . •• Nmamente,~ Recife, do Coloquio Estadu 1 sobre Organ1zaçao

de Sistemas de Educação. E tou solicitando ao Prot .na!
Jurema, nosso D 1 gado no R c1f t que transrnit a V.Ex, ai 1nf'o.i:
mação pormenorizada sôbre o assunto

Agradecendo a col bar ç"'o o apoio qu 101ei
tiva vi r a merec r d V. ., colhld qu di pensar o
Prof. D brun, integrante d Comissão dos C OS, r s nto lhe
as minhas

At nciosa saudaçõ s

Durmev 1 Trigueiro M nde
Coordenador



C. B. P. E.

NQ 66/ Rio de Janeiro, 6 d 3ulho d 1967

o: mo S1'"
Dr•.Car~o A. Barros §ampa10S cr t 10 d Educ ç o d S rg1pe

Do: Prof. nu v 1 Trigu 1ro Mends
Coordenador dos CEOSE

,Senhor Secr ta 10,
., ~Tenho o praz r de infom -1 da v si t s

Estado, entr 25 e26 do corr nte, do Pro! chel Debrun.
com o objetivo d recolher sub !dios eompl mentares para
elaboração final do relatório do CEOSE de Sarg1pe.

tenc10sas saudaçoe t

ev Trigueiro



C. B. P. E.

10 de Janeiro, 4 e julho. ,de 1967

Pr zado Prol. Orlando Mel,

'iqu.ei privado,. lntellzment ,da po siblU.d de d. ir a S&nta Cata-
I

rina.
f De aeirdo 00 O ~latório

li.xarei lhe oOllunicarei - nOY
dO-h no tr alho do' CEOSB.

8 r tit'O l' 108 Prol Deol'tUl. '1'01'18,
t P 1"8 ir FIo:-! ópoll&, iDtgr -

Cordial &01'a90 dO



C. B. P. E.

10 Janeiro, 4 d Julh d 1967

b& ExmoSr. Luiz L 8 egneu d F ri
Secretário 4 Edne ção de S nt Cat ri

Dos Prol. 1 Tr1gue1~
Coordenador d08 CEOSB

Sr. S ore'-r10,
Solicite1 08 eu coap nb iro Pr ta. J cques Torta ich 1

Debrun o obséquio xplic r • Exala. r zô a qu tap d a, a ia.
prol.Carlo Maciel d . cOlÇar.or 08 trab lhoa d primeira etapa do CEOS
•• Santa Catar1na. Como aetr ta. contudo. de um trabalh .a deseavol. r-e
e. várias tas a, posso asaegurar-lb a minha pre enç& ai noutr oportunlda-

, p rtlcipando d todo o .8rorço do 'CEOSEno entino do apert Iço
t do i.te ducac10nal 4;8S8 Es'tad •

Atenciosa ..
8 udaçoe ,
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I. C. ,8. lP. !E.
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DOCUMENTO BE

CONTEÚDO DE UiYiPLANO EDUCACIONAL DE EriERGÊNCIA *

* Baseado p~incipalmente nas an;'lises e projeções
das Estatlsticas existentes:

"CENSO nEHOGMFICO
CENqO ESCOLAR
ANUÁRIO ESTATfsTICO DO BRASIL
ORÇAMENTO PROGRAMA

com intenção de definir a execução de,programas
e despesas globais em 1967 e 1968~ ate a reali-
zaçã9 do PLf~O ESTADUAL DE EDUCAÇAO, que se ba-
s1a~a em info~m7ç?es completas, definidas, muniClplO por munlClplO.



CONTE6DO DE UM PLANO EDUCACIONAL DE E~mRGÊNCIA

I - DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS
Introdução : Filosofia geral da Secretaria:

a) relações com os sistemas de ensino federal, my
nicipal e particular;

b) objetivos econômicos, sociais e culturais do
processo educacional.

*****
A - ENSINO PRt-PRIMÁRIO - Onde?

B • ENSINQ PRIMÁRIO
1. Urbano (4 ou 5 anos)
2. Rural~ # ,

4
3 •• Repetellcia (promoção automatica ou semi-automatica)

Dese~çao5. Matr~cul~ tardia f '6. Ensino tecnico ao n~vel primario.

c.- ENSINO GINASIAL

1. Orientação dêste ensino: estudos da demanda de mão-de-obra.
2. A~ticulação e~tre o 5Q e o 60 anos primários e Ia e 2a

series do ginasio.
3. Obrigatoriedade do ensino ginasial.

D - ENSINO COLEGIAL

1. Orientação dêste ensino: estudos da demanda de mão-de-
obra.

2. Critérios A •econom~cos
a. ensino secund~rio
b. ensino industrial
c. ensino com1rcial
d. ensino agr~colae. ensino normal
f. epsinos outros.

- prioridades:

E - ENSINO UNIVERSITÁRIO

1. R~sponsabilidades da Secretaria.2. Calculo da demanda de profissionais.3••Criação de novas faculdades e insti~utos.
4 Problema da articulação do ensino medio com o superior.5. Pro9lema do Vestibqlar.
6. Colegios Universit~rios., A7. Formaç~o do Magisterio Secundario e dos Professores un1

versitarios.
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F - EDUCAÇlo ~ ADULTOS

1. Alfabetização
2. Desenvolvimento da comunidade3. Treinamento industrial (SllifAI)4. Treine~ento comercial (SENAC)

G - PROBLEVillS ESPECIAIS

1. P011tica Social:
a. bolsas - internados
b. alimentação escola~
c. distribuição geografica (problema das zonas rurais

de população dispersa)
d. ~xtensão futura da obrigatoriedade.

2. P011tica Cultural
3. Utilização de novos meios:,a. radios educativas

b. televisão educativa
c. instrução programada
d. filmes A

e. ensino por correspondencia.
4. Po11tica Pedagógica

a, orientação da pesquisa educacional
b, reforma dos programas educacionais
c. treipamento do professorado
d. classe~ de recuperação
e. calendario escolar.

5. P011tica Administrativa
a. reforwa ,
b. controle do material e gos edifícios
c. treinê~énto dos funcionarios administrativos
d. orientação e fiscalização dos convônios.

*****
II - ASPECTOS QUANTITATIVOS ~ PLANO

A - ESTUDO DEMOGRÁFICO
1. População em cada munic1pio (se~arar zonas urbanas e ry

rais), Estrutura por grupos etarios.
2, Tendências demogr~ficas históricas,
3. Primeiras estimativas dos fatôres ~conômicos ou sociais

que modificarão as tendências historicas.
4. Evolução prov~vel 1967/76 - por município (urbano e ru-

ral).
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N N' ~5. Compatibilizaçao das pr9jeçoes demograficas b~seadas sQ

bre tendências não historicas ou com a evoluçao total
da população do Estado.

B - MATRicULA
1. Para a cavital, outras c~dades de mais de,10.000 pesso-

as, e9tatlsticas da matricula geral no inicio do ,ano,
pqr serie e,por tu~nos de cada sistema escolar (pre-pri
mario, primario, medio, superior, supletivo, incluindo
SENAI, SENAC, etc).

2. Es~imativa do número de repetentes correspondentes à mâ
tricula total descrita em (B 1).

3. Es~imativa das normas atuais de repetição, evasão, ma-
trlcula tardia e acesso a sistema de ensino.

C - RECURSOS HUNANOS
, . , .Inventarlo preliminar dos profissionais de varlas catego -

rias.
D - CÁLCULO ~ VillTRÍCULADESEJÁVEL

1. Definiç~o provis~ria dos niveis de repetôncia, ovasão
de matricula tardia, de acesso ao sistema de ensino, de
turnos, que poderão ser obtidos em 1976.

2. De ac~rdq com a aplicação das proje~ões demogr~fic?s e
com os niveis qefinidos em (D ll, calculo da matrlcu1a
em 1976, por serie, ensino primario e ginasial.

" N' / 63. De acqrdo com projeçoes~ calculo da ma~rlcula em 197,
por serie, ensino coleglal e universitario (discriminar
tipo de ensino).

4. Com~atibiliza~ão das cifras das matriculas e com as pr2
jeçoes demograficas.

5. Apres~ntação de uma primeira estimativa do fluxo 1967/7~
de acordo com a situação existente e a situação deseja-
vele

E - SITUAÇÃO ]Q PROFESSORADO
1. Para a capital, outras cidades de mais de 10.000 p~sso-

as, outras"zonas urbanas e ou~ras z9nas rurais) numero
de professores das escolas pre-primarias, primarias, gi
nasiais, colegiais, superiores.
Analisar: graus ou diploma dos professôres.

2. Modificaçõe~ desejávois do nivel de educação, sal~rios
dos professores, entre 1967/76., ,

3. Calcu*o da estrutura/desejavel do professorado em 1976,
de acordo com a matrlcula provista. Custos.

4 ' f"• C~lculo da demanda anual previslvel de professores
varios tipos, 1967/76. Custos om 1967 e 1968.

de

F - SITUAÇlQ DOS EDIFfcIOS ESCOLARES
Para a capital, outras cidades de mais de 10.000 pessoas,
outras zonas urbanas e outras zonas rurais:
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1. NÚmero de escolas (todos os níveis e sistemas de e ns ínos,a. salas de aula - numero.,f. valor provavelg,11 ~ unitario - cada tipo de
Ia de aula, por salas e

3. Estado físico das escolas:
b. avaliação de um orçamento adequado de conservação e

reparos.
4 ' ,• Numero de escolas, salé!s de eul.a e outras sa.Las, desej,ã

veis em 1976 para matr2cula prevista.
7. Cálculo do valor das construções em 1967 e 1968 (repa -

ros, expansões, novas construções).

2escola - por m , por s,ã
total.

G - EQUIPAlVIENTOESCOLAR ~ DEHAIS PROGRAHAS
Para a capital, outras cidqdçs de mais de 10.000 pessoas,

~ outras zonas urbanas e outras zonas rurais:,3. Custo provavel, anual, das necessidades em materiais e
equipamentos em 1967 e 1968.

4. Estatísticas "fíSicas" e custos dos atuais programas de:
a. alimentação escolar N

d. c1asse~ de recup~raçao
o. assistencia dentaria" ,p. assistencia medica
q. outros.

5. Estatísticas "fíSicas" e custos provávois dos progra -
mas G 4 em 1967 e 1968.

6. Estatísticas "físice.s" e custos dos atuais programas do:
"a. treinamento de professores

c. alfabetização
f. bolsas.

7. Estatísticas "fíSicas" e custos prováveis dos programas
G 6 em 1967 e 1968.

H - INVENTÁRtQ ~ PESSOAL NÃO-DOCENTE
1. Sistema de e~sino - nÚmero do pessoal não-docente das

escolas, salarios.
2. Sistema administrativo (Secretaria de Educação e Cultu-

ra, Inspetorias, Delegacias e Supervisores).
N' 1" .umero e sa ar20S de:,a. secret~rios -
b. a~sessores, diretores, chefes de departamentos, divi

sges ou setores
c. tecnicos
d. pess9al de secretaria
e. operarios (incluaive chOferes)
f. serventes
g. delegados
h. inspetores
i. supervisores
j. outros (especificar).
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3. Manutenção ~ custos do pessoal não-docente em 19671968, de acordo com os programas de matrículas e esco -

Ias.
e

J - EQUIPAMENTO, MATERIAIS ~ EDIFfcIOS ~ SISTEMA ADMINISTRATI
Y.Q

3. Valor de um programa de con1truçãot ampliação, reparos
e conservação anual de edif~cios administrativos, em1967 e 1968.

5 ' . f• Numero, valor, gastos de custo~o dos ve~culos em 1967 e1968.
6. Quantidades e valor de um programa de equipamento e ma-

terial em 1967 e 1968.

*****
III - PROGRAMAS QUALITATIVOS

1. Reforma dos programas escolares.
2. Melhoria dos níveis pedagógicos na primeira s~rio primã

ria:
a. utiliz~ção dos professôres com altas qualificações e

experiencia; , ~
b. eli~inação dos,sistemas de series,simultaneas;
c. promoção automatica ou semi-automatica.

3. Articulações entre primário e m~dio, m~dio e universitãrio:
a, ginás~o para o trabalho
b. 9 ginasio como cOQtinuação da escola primária
c. ult~mo ano propede~tico ou sistema de vestibulard. colagios universitarios
e. ori~ntação das bolsas.

4 ~ ,• Controle pedagogico:
a. utilização dos supervisoresb. supervisão dos sistemas particulares, municipais e

federais.
5. Calendário escolar.

*****
IV - CUSTOS TOTAIS DO PLANO

Os custos do ~lano deverão ser estimados para os anos de 1967
e 1968, de acordo com:
A - Nfv~L ~ ENSINO ~ SISTEV~S ADMINISTRATIVOS

1. Pr~-:Qrimário2. Primario3. Ginasial ,4. Colegial (varios tipos)



5. Superior (v~rios tipos)
6. Adultos (vários tipos),7. Programas especiais (varios tipos)
8. Administração das escolas
9. Administração dos sistemas de ensino.

6

B - TIPOS ~ DESPESAS
1. Sal~rios
2. Demais remunerações e pagamento do pessoal
3. Material de consumo imediato (discriminando de ensino e

outros)
4. Baterial semã-ipermanerrte (instrumento-equipamento), (d~

c~iminar ensino c outros)
5. Moveis, mat.ar Le.L e equipamento permanente (discriminar

ensino e outros)
6. Novas construções, reconstruções7. Reparos maiores ,8. Conservação dos edifícios e moveis9. Demais investimentos

10. Bolsas.
c - SISTEl'1ASDE ENSINO

(Federal, Estadual, lfunicipal, Particular)

*****

v - FINANCIAMENTO DO PLANO
A - INVENTÁRIO ~ PROJEÇÃO 1lQ.§ jtECURSOS FINANCEIROS

1. Contribuições em 1967 de~
a. SEC
b. MEC
c. USAID
d. Particulares
e, Municipais
f. União
g. Outros

B - PROJEÇõES DAS CONTRIBUIÇOES ~ 1968.
, ,..'1. Analise da evoluçao pr ovaval, do orçamento estadual

2. Dos orçamentos municipa.is
L..3.Das contribuiçõ€:s da União
'. Das contribuições dos particulares5. De outras contribuições.

C - DISCRININAÇÃO DOS B.,ECURSOSFINANC1PROS
1967 e 1968

D - RECAPITULAQÃO
Despesas e recursos em 1967 e 1968.

*****
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VI - REFORIVJAS ADNINISTRATIVAS

A - SECRETAR IA

- R01ações com o Conselho Estadual e com as demais Secretã
rias.

B - FAIX1:.. M ASSESSORAMENTO

1. Planejamento
2. Orçamento-programa
3. Legal,
4. Pedagogica (pesquisas educacionais) A

5. Fiscalização de investimontos e convenios
c - FAIXA M ATIVIDADES-NEla

(Departamento Administrativo)
A

1. Contrçle de pess9al
2. Contrçle de edif~cios e reparos
3. Contrçle de distribuição de material escolar
4. Contrçle de inspetores
5. Controle de despesas

D - FAIXA ~ ATIVIDADES-FIM

(Departamentos de ensino prim~rio, m~dio e superior)
A' ,

1. Controle tecnico-pedagogico
2. Programas de treinamento do professorado
3. Contrôle de supervisares

E - SERVIÇOS GERAIS

1. Estatística e Cadastro Funcionais.

*****
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CONTEÚDO DE UH PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

r - ~AIClG DOS .OBJEIIVOS

Introduç~o : Filosofia geral da Sücretaria:
a) relaç5es com o~ sistomas de ensino federal,

municipal e particular;
1» oD.jotivos econômicos, sociais o culturais

do processo educacional.

*****

B •••~"'t§INO PRIl'1ÁRIO

1. Ur-bano (~. ou 5 anos)
2. Rural (faixas educ2cionais~) ,
~.. RopetôBcia. (promoção automa tí.ca ou semí.-automàt í.ca)
1.(. Do soççáo
5. JYlatriculé}tardia, . ' .
õ. Ensino tecnico ao nivol prlmarlO.

c - ~NSlN.Q GIl'U~StAL
1 O· J'" A. d d d ,..•. r-i crrcaçao dosto onsi.no s estudos dê. oman a e mao-

dc-obr a,
~. A~ticulaç2o 09tro o 5Q o 60 anos prim~rios o Ia e 2~

ser í.es do g í.ne sí.o ,

3. Obrigatoriedade do ensino ginasial.
D - ~N§INO COLEGlb~

1. Orientação dêste
de-obra.,

4. Griterios
a. ensino
b. ensino
c. ensino
cl. ensino
e. ensino
f. ensino

ensino: estudos da demanda de ...mao-
,. .economlCOS, .

secundarão
industrial
com9rcial
agrlcola
nprmal
outros

- pr í.ot-Ldadcs s

E - ENSINO UNIVERSITÁRIO
i

1. R~spopsabilidedes da Secreta~ia.
2. Calculo da demanda de profissionais.
3•• Criação de novaS faculdades e insti~utos.
~ Problema da articulação do ensino media com o supe-

~or.
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5. P~o~le~a do Vestibglar.
6. ~bl~gios Universit~rios.
7. Formaçâo go He.gisterio Secundário e dos

uniyersi t àr-Lo s,
..•.professores

, ~~~é$ÇlºDOS ~pLTOS

i. AUe. bG-tizqção..
2. Des envo Ivâmen'to dê, comunãdedc
)' Tteinamento industrial (SENAI)4: Tl'einqmonto comercie.l (SENLC)

G -- Z!!Q13LJ?M1.S ESPEQIAIS
l\; PQJ.{tice.Socie.l:

~. ~olsas ~ internadosb. a~imentaçe.o escola~e. distribuiç~o geografic~ (problema das zonas ru-
rais de popul~ção dispersa)

d. ext.onsáo future. de. obrigatoriedadc.
~~. Politic~ cultural.

3. Utilizaç~.o de novos meios:
a. r~dios educativas
b. televis~o educativa
c. ihstru~o programada
d~ filmes ....
e. ensino por correspondeDcia

,. f '"'t'. i>Ql~tica pede.gogica:
a, oricntaç~o da pesquisa cduc acLona.L
b. réforma dos programas educQcionais
ç. t~einamento de professorado
d. classe~ d~ recuperação
e. eal@ndario escolar.

5. ~ol1tica administrativa:
a. reforwa ,
b. controle do material c g08 edificios
~~ treinamento dos funcionarios 2dministrativosd. orientação e fiscalização dos convênios.

*****
II .•1~9PECTpS QU,Al\u.I'lTATIVOS DO PLLNO

A •.. tSTUDO DE~\!;OGRÁFICO

1. Popule.çe..oem ceda povoado o muní.cÍpí o (seP9-rar zonas
urbanas e rurais). EstrutuTa por grupos etarios.

2. Tendências demogr~ficas hist~ricês.
3. F~tores econgmicos ou sociais que modificar~o as teu

dencias historices.
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4. Evolução prov~vel 1967/76 ~ por município (urbano e

rural) •
5. C~mpatibilizaç~o das proj~ções demogr~ficas baseadas

&obre tend2ncias n~o-historicLs com a evoluç~o total
da populaçao do Estado.

6. Mapas geogr;fic09, por municípios e regiões, dG dis-
tribuiç~o demografica.

:a - lfiAl'RfCULl:

1. Por Escola, por povoadg, por municíp~o (parte r~ral
e parte ur bena ) , est2.tit.í.cas di). matricule. no inicio
do ano, e no fim do eno, ,por s~rie e por,turnos,. de
cada s í.s t.eme escolar (pre~primê.rio, primario, medio,
superior, supletivo? .inc.l.u í.ndo SEEAI, SENAC, etc).

2. ~ste:ti1;ic2.5do númer-o de repetentes correspondentes
a matricula descrita em (B 1). ,

3. Ncrrnes a tueí,s de repetição, evas~o, met.rí.cu.Le tardia
e acesso ao sistema de 8nsino.

to ' ,
'1". ilapas geogre.ficos) po r mun í.c í.p í.os e regiões, de. dis-

tribuição da matricula.
5. Conçlusões (cada sistema escolar).
6. Candidatos. Aprovações. Vestibulares.

C - RECURSO§' HU,.lViANOS
, ,1. C~lculo do numero total de pessoe.s~,a. com grau universitario (discriminar por tipo de

especie.lize.ção acadêmice. e a tividade atual)
b. com estudos superiores, semAconcluir (discriminar

tipo de especializaç~o academic2. e atividade a-
tual)

c. com estudos de nível colegial, concluídos (discri
minar por tipo de especielizcç~o e atividade a-
tual)

g. com estudos,
h. que ~omentG'

prima.rio
i. ane.Lí'abe to s ,

d , com ostudos co Leg í.aí.s , sem concluir (discriminar
por tipo do especialização e atividade atual)

e. com estudos ginasiais
f t d ' ! 1 .'. 1 (d• com es u os as nlve prlmarlo, conc Ul o, ,de nivel primaria, sem concluir,termine.v2JTIa pr-ame.í.r a serie do ensino

2. C:lculo dos cont:irgentosç!esej:'veisem 1976, de acôr~
do com .os objetivos economicos, sociais e culturais
(Grupos (a) e. (i) r-. pergunta C - 1.).



D - CÁLCULO M l\:ÚI.T}.;JCULA DESEJÁVEL

1. De~iniçê.o dos niveis de ropetência, de evasão, de m~
tricula tardia, do acesso ao sistema de ensino, de
turnos, que deveriam ser e>btidos em 1976.

2. Do acôrdo 90m a aplic~ção das projeções,demogr~ficas
e 90m os niveis definiqos em (D - 1), c~lcu10 da ma-
t:rn.culaem 1976, por seria (ensino primario e gina-
sial). •

,., N ~ I,

3. De acordo com projeçoe~ demogré)ficê.s ger?-is 9 estudo
dos con t.Lngqnt.e s desej avc í.s, c aLcu.Lo dá '·.lr.latr~culaem
1976, por serie t ensino ccLcgLaL e unive~'sita.rio (di.§.
criminar tipo de ensino).

1{•• CQl11patibilize.ção,dê,Scí.f'ras dE.S rle,tr:lculaso com as
proj eções demog ref'Lcas e aS dos recursos humano s,

5. A12reser:tecçãodo flu~o 19§7/~6, dEj acôrdo com 8. sitUã
çao eXlstente e 8. sltuaçao a.escjavcl.

6. Né}pe.sgoogr~ficos da distribuição da matricula dese-
javel em 1976, por municipios e regiões.

E,~ SITUAQÃO DO PJ~OJESSORAD]
1. Por escola, po r J)ovoado, por munic1pio (zonas ur ba-,

nas o ,rurais), numer-o de professores das escolas pr,Sl
-primarias, primarias, ginasiais, colegiais, superi-
ores.
Analisar:

• Aa. graus ou dlplomas dos professores
b. número de anos do ~studo,dos professôres (especi-

ficar estudos de nivel mcd í o ou superior), ~
c. n~l11erode anos de exp erí.cncLe docente dos profes-

sores
d. treinamento especial (curso de supervisores, etc)
e~ especialidades (ci~ncias, matem~tica, atc)
f. sl?:l~riose demais verrtag ens (discriminar entre p~

fessores de tempo completo e professores que tra-
balham 'por'au.Las 11 ) ,

2. ~odificé.ções desej;veis do ,nivel de educe.çãÇ(,experi
encia, especialização, salarios dos professores, en-
tre 1967-1976., ,

3. Calculo d2 ~strutura des9javel do professorado em
1976j de acordo com matricul~ prevista e aplicação
das normas definidl~s em (B ""2). Custos.

\, , , ~
'T', Céjlo.ulode. demanda anual previsivel de professores de

var í.os tipos, 1967-1976. Custos.
F - §ITUAÇÃO DOS EDIFICIOS ESC01LRES

,Por escc'l as , povoados t municipios (zonas ur-banas e ru-
rais) :
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1~ Número de escolas (todos os n:Ívais a sistemas de en-

sino).
.' 22, a. salas de aula: nrnnerot m

b t 1 ' 2 ( . . f . b . bl' t• ou r as Sê.. as: numçro , m e speca 1.car: 1. 1.0 e -
ca, g~binetc dentario, internato, etc)
, J td 2 ( . f' )c. arees conscrul. as: m especl. 1.caruso

d. material empregado na construç2.o das paredes
dê. cobertura

e. d~sponibilidadcs em~
! ~~gua 'especificar tipo)
11 • eletricidade
111 - esgotos (ou fossa s~ptica),IV - gas
V - instalações ssntt;rié".s(número, equfpamen to ),,f. valor provaval:
I ~total de cada oscola (nova construç~o)

, 2
11 - unitario - cada escola - m
111 - aluguel (especificar propriet~rio).

,3. Estado fisico das escolas:
a. avaliaç~o dOs roparos necess;rios por escola
b. ayaliaç2.o de um or çamcrrto ade quado do conserva -

çao e reparos por escola.,
4. Númqro de escolas, sc.Las d<j au.l a e outras saLas , d~

seJaveis em 1976 para matricula prevista.
5. Mapas geog~á~iCos,d~.distr~buiç~o desejável ~a1 ~s-colas do var i.os n ivea e o s.í stcmas , por muna capaos

em 1976.
6. Utilização do ônibus esco.Lrr-cs pe.ra o tr~n~porte dos

aâuno s - Custo do Cornpr a U op eraçao dos on í bus
1967/76.

, - 67. Calculo do val~r das construçoes entre 19 7 e
1976 (reparos, expansões, novas construções),

8. Progr-ena de invostil!wnto cada ano entre 1967
1976 e or çemen to par-a pegament.o de e.LugueL,

e

G - EQUIP 1~M3NTO ESCOLAR E DEf!lAIS PROGRLN.AS

Por oscoLas , povoado s, muni~ipios (zonas urbanas e zo-
nas rur~.is):
1. Disponibilidade em D2torial e equipamento escolar •

Mate1;ié'.1de consumo e d~ expediente. Material semi
-duravel e duravel qe todas as categorias (especif1
c~r). (Material durave~ inclui mesas, cadeiras, ar-
marios, estantes, ficharios, arquivos, quadros- ne_
gros, globos, mapas).
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, ( , .2. Custo do material disponivel custos unitar~os, cus-tos totais pare ceda escola, custos totais pera os

sistemas escolares).,3. Custo provavel, anua~des necessidades em materiais
e equipamentos entre 1967 e 1976.

4 ' ,• Es t.a't í.st í.cas "f'Ls í.cas " e custos atuais dos progra-
mas de:

alimentação escolar
audiovisual (inclusive instrução programada efil-
mes),radio e tc;;levisãoeducat.í.vas
1 ~ ~c asses ae recuperaçao

caixa escolar
associaç~o de pais e mestres
orfeão ,clube agricola
escotismo... ,pelotao de saude
clube de leitura
cooperativa escolar
exposições

a.
b.

c.
d.
e.

,
f .•\.......-

g.
h.
i.
j.
k.
1.
m.
n.
o.

,..excursoes
A. , •e.ssistenc~a den't arLa•.. , .p. assistencia med~ca

q. outros.
5. Estatistic~f1sicas e custos prov;veis dos progra-

mas G t~ em 1976 ú custos anua í,s entre 1967 e 1976,
por sistemas escolares e por regiõos.

6. Estat:L~tice.s fisicas e custos dos atuais pr ogr-amas
de:

"a. treinê.mento de professoras
b. treinamento de administradores
c. alfabetizaç~o
d. desenvolvimento dD. comunidede
e. trein2.mento ãndus tr í.eã , eomor eí.a.L,

adultos
f. bolsas

,agricola, dos

A •g. ensino por correspondonc~a.
7. Estat:Lsticas f1sicas e custos prov~veis dos progra-

mas G 6 em 1976 e custos 2.nuais entre 1967 e 1976.
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H - IMVENTLRIO DO PESSOLL NÃO=DOCENTE

POR
~O~ 1. Sistema de ensino - númerO, educ2cção, diplomas, num..Q. ,., ,ro do anos de exper í enc í a, sa.Lar-Lo s, de:

a. diretores
b. reitores
c. regentes, .d. secrete.rJ.os

,..- ,e. de111ttispo ssoe.L admí.n.í.s t.r-at.Lvo nao incluido em es-
tatJ.sticas

, .f. operarJ.os
g. serventes
h. outros (ospecificar).

\ ..../ 2. Sistema admiriistrativo (Secretê,ria do Educ açjio e
Cultura~ Inspetorias, Delogacie.s 8 Supervisores).
, "'. ,POR ~um~ro, edq.c~ç8.0, df.p Lomas , numer-o de anos de exper.!

õRGÚNIZAÇt& enca a , s2.1e.rJ.osdo e
jl.DHINISTH':~IIVJ:..a. secret~rios

••..b. assessores, diretores, chofes do departamentos,
divisões ou setores

" ,c. teenicos (nivol suporior, medio, etc)
d. pessoal de secret~ria
e. operáriOS (inclusive chofores
f. serventes
g. de.Legados

h. inspotores
i. supervisares
j. outros (especificar).

3. Manutenção G ~ustos do pe~soal não-docento de 1967
e 3,976 (cada àr ea ), do acordo com os pr ogr amas de ln.§h
trJ.culas e escolas.

,
J - EQUIP!Ü1ENTQ, l:1i:.TERIL:ç,§~ EDIDCIOS QQ

SISTEI'11"~
, ,1. Edificios ...disponibilide.des em me tr-os-cquadr ado s ç nll

mero de salas para~
a. uso administrativo. ( , ,b. dernaJ.susos areas socJ.aJ.s, sanitarios, ete) (dis

cri1~inar salas situadas em escolas e e11.1demais e:
dificios).

,
2. Custos atuais dos edificios:

a. investimento (valor de substituição)
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r.-b. roparos e conservaçao anual.

l. QUantidades e valor dum prog~ama de construção, am-
pliaçgo, reparos, entre 1967 e 1976, por ano.

4 ' ,• Equipamonto e moveis, por edificio:
a. quantidades
b. valor

J. Nwnero, valort gastos de custeio dos veiculos. Pro-
jeções 1967/76.

6. Quantid~.des e valor dum programe. do equIpamen to o fl1,ã

torié3.l1967/76.

*****
III - PROGRAM!..S QUALITl~TIVOS

1. Reforma dos pr-ogr-amas esco.l.ar os
2. Melh9ria dos níveis pedagógicos na primeira série

primaria:
a. utilizaç~o do~ professôres com altas qualific~

ções e exporiencias
b. eliminaç2.o dos sistGmas de s~ries simultâneas

N t't' . t 't'c. promoçe.o au oma a.ca ou seUl-au ome aca •
.3. Art~culações entre prio;'rio e IJ~dio, médio e univer-

sitê.rio:
a. gin~sio para o trabalho
b. o gin;'sio como continuaçe.o

, Ac. ultimo ano propedeutico ou, ,d. colegios universi tê.rios
e. orientação das bolsas.

4. Contrôle pedagógico:
a. utilizaçe.o dos supervisores
b. supervisão dos sistemas particulares,

e federais.

,da escola primaria
sistema de vestibular

municipais
, ,5. CalendarlO escolar.

*****
IV - CUSTOS TOT~IS DO PLLNO

Os custo~ do plano dever~o ser ca*culados para o per1o-
do de 1967 a 1976, por ano, de acordo com:
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A - NíVEL ~ ENSINO ~ SISTEMt.S AD1\UNISTR1.TIVOq
, ~

1. PrG-pr~ario
~. Pr:huério
3. Gi~asial
~. Colegi«l (v~rios tipos)
~. Superior (vários tipos)
6. Adultos (vários tipos
7. Progr-amas ospcc í.eLs (v;rios tipos)
8. J•.dministração de.s o scoLa s
9. Administração dos sistemas do ensino.

i - IlPOS ~ DESPESAS
1.Sal·~rios
2. Demad s rOIDuneretções e pag amon to do pessoal
3. Matarial de consumo imediato (discriminando de en

sin~ o outros)
1t~Material semi ...permancnt.e (instrumento-equipe.mento),

(discrimina~ ensino o outros)
5. Móveis, material e equipamento permé'.nente(discrim1

nar ensino e outros)
6. N~vas construções, reconstruções
7. Réparos maioros
8. Conservação dos edificios e m~vois
,. Demais invostimentos

10, Bolsas
C ~ QISTEMbS ~ ENSINO

(Fe~eral, Estadué'.l,Municipal, Particular).

*****
v ~ rlNIJiQ.IAt~ENTQ DO PLl.NO

A - lNVENTÁRIO ~ PROJEÇZO ]Q§ RECURSOS FINf.~CEIROS
1.• Contribuições:

e.• SEC
b. l'fi~C

c. USi~ID
d. Particulares
e. Hunicipais
f. União
g. Outros
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~ •.• PROJEÇOElli Di•.S PRovLvEIS CONTRIBUIÇ"ÕES FUTURJ.S

1 1 '1' N' 1• ~na lse da evoluçao provavel do orçamento estadua
2. Dos orçamentos municipais
3~ Das contribuições da União
4. nas contribuições dos particulares
$. De outras contribuições

C .•• rnSCRIMINi.Ç1:0 llilli BECURSOS FINJ.NCEIROS

1967 - 1976
D - RECL.1' ITULJ.Ç7;,O

Daspesas e recursos cada ano ontre 1967 e 1976.

*****
v~ •••.llltFORW...f3 lJ)l'HNISTRi.TIVL.S

J~ •• UCRETl.~

- Relações com o Conselho Estadual e com as demais Se-
cretarias.

1. Planejamento
2. Orçamento-programa
~. L~gàl
4r Pedagógica (pesquisas educacionais)
5. Fiscalizaç~o investimento e convênios

C •• Ei~Uii ~ ftTIVIDJ.DES-MEIO

(Departamento l•.dministrativo)
. ,..1. Controle pessoal

2. Contrôle edifícios e reparos
3. Contrôle distribuição material escolar
4. Contrôle inspetores
5. Contrôle despesas

D - Ff~IJU DE 1.TIVIDi.DES-FIN

(Departamentos de ensino prim~rio, médio e superior)
", , ,1, Controle tecnico pedagoglco
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i.Prc;gramas de treinamento de professore.do
j, Contrôle supervisares

• - _VIÇOS GERLIS

1. Éstat1sticét e cadas tro Funcionais.



~HNIST~R:tODA EDUCAÇÃO E CU4TURA

INSTITUTO ~ACIONAL DE E~TUDOS PEDAGÓQICOS

ASSIST~NCIA T~CNICA AOS ESTADOS NO CAMPO DA EDUCAÇÃO
(COLÓQUIOS ESTADUAIS SCBRE.A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS

DE EDUCAÇÃO - CEOSE)

1967



INFORMAÇÃO PR~VIA

Os CEOSE constituem um sistema de assistência
técnica do MEC aos Estados, por intermédio do INEP.
Como todo sistema, baseiam-se e~ objetivos bem de-
finidos e dispõem de instrumentos adequados para
a sua realização.

Coube ao Prof. Carlos Pa~quale a idéia inici-
al e as primeiras providências para a sua implant~
ção; e ao seu-sucessor no IlfEP. Praf. Cnrlos Masc~
ro, não só a concretização do programa como as mo-
dificações que lhe acentuaram o caráter operaéio-
nal.

A responsabilidade tócnica do programa - ela- ,." .., . ~boraçao e execuçao -- fo~ atr~bu~da a uma Com~ssao
de especialistas brasileiros e peritos da UNESCO,
sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro.

Os três d06umentos reunidos neste caderno cog
figuram o sentido dos C~OSE -- o que inspirou a
sua criação, e o que emergiu, afinal, das próprias
experiências realizadas. Apesar da reiteração de
certas idéias nos textos - r8digidos em diferen-
tes momentos dos CEOSE -- evitamos fundí-los num
só documento, para que ficasse caracterizado o pa-
pel da experiência em nosso esfôrço e o progressi-
vo delineamento que êle fDi impondo aos nossos ob-
jetivos e métodos de trabalho.

O primeiro documento contém a doutrina
CEOSE, e os out~os, indicações referentes
modo de operar.

dos
ao seu



DOCUMENTO 1

OS CEOSE COMO INSTRUMENTO DE AÇÃO DO MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO.

1. A Lei de Diretrizes e Bases constitui, apesar de suas deficiên
cias, o mais realista dos estatutos ed-ucacionais já outorgados ao pais. E
por isso mesmo, ~ mais viável, a o mais apto a combinar as aspiraç3es que
expressa com as condiç3es reais do Brasil. A integração dos ideais na rea-
lidade como instrumento fertilizador, e não como utopia estéril, confere à
Lei uma objetividade dinâmica capaz de impulsionar o desenvolvimento da ed~
cação brasileira. Nisso, a nova sistemática se distingue das que a preced~
ram, result~ntes de formulaç3es ~bstratas elaboradas pela buroc~acia, ao a~
repio dos condicionamentos e possibilidades inscritas na experiencia.

2. Mas a Lei de Diretrizes e Bases é menos um c6digo de prescri-
ções casuisticas que uma carta de principias suficientemente nítidos, mas
també~ flexíveis, para abrigarem a diversidade das situações e de experi~n-
cias dentro duma organização saudàvelmente pluralística.

Ela n~o fez tudo, nem pretendeu fazê-Io; não é o fim, mas o prin-
cipiO, ou seja, a instauração de um processo criador, que, como tal,terá de

, "A ,.",~brotar dos varios campos da e~periencia educacional. Nao ha mais um orgao
de fazer leis, divorciado dos setores que fazem educação: sob a égide de uma
lei mais inspiradora, que limitadora, a praxis em que está engajado cada E~
tado, ou cada instituição, é ~ue vai delineando as suas estruturas e o seu
comportamento. Reconhecemos que a filosofia, aqui definida, só incompleta-
mente chegou a expressar-se na lei, sem que, todavia, as incongruências ou
falhas sufoquem a sua inspiração e as suas virtualidades.

3. Está portanto em processo a nova organização educacional, com
as transformações que reclama. Não se implantou uma arquitetura legal aca-
bada: autorizou-se o fieri sob o impulso da iniciativa e dos progressos da
experiência por parte das Administraç3es estaduais e municipais, das Univer
sidades e escolas, de tôdas as instituiçõos ligadas à educação. -

Ocorre, todavia, que essa filosofia liberadora surpreendeu os Es-
tados, e as instituições despreparadas para utilizá-Ia. Forçados ao longo
regime da docilidade, que lhes retirava a iniciativa intelectual e a respoQ

',,-----, sabilidade de analisar e resolver seus pr6príos problemas, tornaram-se, mui
tas delas, vítimas da estagnação, desprovidas, por isso mesmo, do cabedalde
informações e idéias, e dos quadros técnicos indispensáveis ao cumptimento
das tarefas que lhes foram transferidas.

4. Impõe-se, destarte, que os Estados se ponham, ràpidamente, em
nível co~ o gráu de responsabilidade que a lei lhos conferiu, e procurem a-
tingir as condições necessárias à realização duma política criadoramente au

.tônoma. Se não, permanecerão, por in~rcia, dependentes do Minist~rio da E-
ducação, ou deixarão tudo como dantes, perdendo a chancG de renovar o velho
estilo burocrático e formalista.

5. ~ claro que a autonomia dos Estados e das outras instituições
educacionais não exclui o Ministério na formulação e na execução de uma po-
lítica nacional de educação. De resto, só o Govêrno federal poderá promovQ
la, por lhé ser exclusiva a autoridade de Àefinir certos objetivos comuns,
que transcendem as particularidades regionais, e devem consubstanciar-se nos
Planos nacionais de éducação primária, média e superior. Não se trata ape-
nas dum imperativo sociológico, de exprimir a solidariedade das partes numa
política que interessa a Nação como um todo, e de propiciar, pela ação esti
muladora do Pbder público e pela mobilização integrada dos recursos humanos
e materiais, a aoeleração do nosso progresso social, econômico e cultural.
Trata-se, igualmente, dum postulado da Lei de Diretrizes e Bases que atri-
buiu ao Ministério da Educação e Cultura a responsabilidade de formular os
referidos Planos, à base dos recursos federais destinados à educação. Res~
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saltam daí duas linhas de ação: uma, que configura a iniciativa própria do
Millist~rio da Educação e Cultura na distribuição dos recursos federais; ou-
tra, que define um estilo de ação cooperativa, junto a outras esferas,do PQ
der público ou da iniciativa privada. Numa e noutra perspectiva, teEa o Mi
nistério de proceder a uma substancial revisão de seus métodos de açao, ~rQ
cando o estilo autoritário pelo diálogo. Os Planos, ainda que baseados nos
recursos federais, deverão recobrir iniciativas que em larga escala se de-
vem reconhecer à liberdade dos Estados, ou de instituições autônomas, como
são as Universidades. Por 1sso mesmo terão de ser construidos por meio de
mútua consulta e interação em tôdas as fases de sua elaboração e execução.
Quanto às iniciativas da competência dos Poderes autônomos, a ação do Mini~
tério da Educação e Cultura se exercerá, primordialmente, sob a forma de e~
t{mulo e de assistência técnioa.

6. Importa delinear claramente a nova posição do Ministério da E-
ducação e Cultura e a inv~rsão de sentido de sua atuação. Presumem alguns,
equivocadamente, o seu esvaziadamento, desde o momento em que se deslocaram
do centro para a periferia as ro&ponsabilidades da pol{tica educacional. Se
é verdade que fugiram dos órgão~ centrais para os Estados atribuições prim~
rias de ação, também deve partir daqueles para Sstes um constante fluxo de
cooperação técnica e financeira. e no caso desta última, sob a caução de di
retrizes formuladas pelo Govêrno federal tanto quanto poss{vel com a parti-
cipação e solidariedade dos próprios Estados. O Poder federal se vai desP2
jando, em boa hora, da considerável soma de encargos administrativos, . mas
não do dever de participar, em nova forma, e solidàriamente, da política e-
ducacional descentralizada. Persisto, pois, com outra perspectiva, a· sua
função irradiadora: menos normativa que supletiva, não mais como órgão da
lei, prol.ugador da eficácia coatora, mas como órgão de cooperação. Cessa o
poder de polícia, e em seu lugar se instaura o poder criador da pol{tica.
Substitui-se o jurisdicismo burocrático pelo espírito de empreendimento. A
Lei não outorgou ao Ministério da Educação e Cultura autoridad~ para coman-
dar uma casualística formal mas para mobilizar instrumento de ação. E nis-
80 consiste sua inovação revolucionária.

Por outro lado, fôrç~ é admitir que parte da autoridade do Minis-
tério lhe é atribuída em carater exclusivo, enquanto instância normativa pa
ra determinados fins. Mas outra parto está na dependência da capacidade re
al, em têrmos de compctência intelectual e técnica, revelada pelos executo=
res de sua política.

O que a Lei de Diretrizes e Bases introduziu em nossa sistemática
educacional foi, de um lado, o imperativo da competência pessoal dos admi -
nistradores e dos técnicos, e de outro, a necessidade do diálogo que, a par
tir dela, se armou entre os órgãos centrais c os periféricos. Não só por~
que o laço hierárqUiCO eo f~exibilizou em estilo de cooperação, como também
porque tais relações não ficam prefixadas na lei escrita, mas se deverão ar
ticular, dinâmicarnente, na base dos fatos em sua continua fluidez e mutaçãõ.
O nôvo regime se caracteriza püla mObilidade,pela variedade das soluções, e
pelos vínculos pessoais, vivos, que devem presidir a política educacional.
Tinhamos, antes, a pol{tida estática, baseada no predom{nio da lei uniformi
zadora e imutável: as normas eram estabelecidas unilateralmente pelas auto:
ridades da cúpula que, a partir daí, passavam a ignorar o seu confronto com
as situações concretas.

Foi, destarte. removido o autoritarismo abstrato e institu{do um
método de comunicação em tôrno de problemas reais; substituida a disciplina
mecânica pela interação ordenada. Tivemcs, afinal, o triunfo do realismo,
antepondo-se a realidade à norma, o movimento à fixidez, os conteúdos situa
cionais às generalidades da lei, o dinamismo pessoal à impessoalidade cartõ
rial. Acabou o tout fait; a ação do Administrador e do técnico se afirma ~
aqui e agora, em cada emergência d. permanente devenir da realidade social
e educacional.

7. Duas consequências fundamentais resultam dessa transformação:



a primeira é que só se realizará a política instituída na Lei, se houvor,de
um e outro lado - no centro e na periferia - líderes e técnicos suficiente:
mente lúcidos e adestrados para o diálogo; a segunda, a autoridade do Mini.~
tério da Educação tende a afirmar-se, crescentemente, mais intelectual e te~
nica que burocr3.tica. O burcrcratismo foi, realmente, varrido pela Lei do
Diretrizes e Bases.

E afortunadamente, pois uma das origens da crise educacional bra-
sileira estava na visão burocrática que eliminava ou escamoteava o conteúdo
dos problemas, de tal modo que a escola e a realidade nacional passaram a
ignorar-se como duas ordens incomurticáveis.

Não reside, mais, a fôrça do Ministério da Educação e Cultura na
imperatividade de seus editos, mas na excelência de seus conselhos. E, se
é verdadeira a constatação de que as soluções educacionais não podem esgo-
tar-se nas diligências burocráticas, s€gue-se, igualmente, que o estudo e a
gestão dos assuntos educacionais não pode ser atribuição apenas de burocra-
tas ou de "técnicos", mas, sobretudo, de uma elite cultural capaz de dar
conteúdo real à educaçãn.

Para ser realista, é preciso ter a inteligência adequada da reali
dade; se foi nociva a ignorância dos fatos, na fase cartorial, muito mais o
seria, agora, que se faz o jôgo da verdade. O realismo, que constitui o
grande desafio lançado ao Ministério da Educação, reclama uma mobilização de
energias - muito maior que dantes, pois se trata, neste momento, da verdad~
ra eficiência: a que se impõe, democràticamente, pelo vigor de sua lucidez,
e pelo zêlo de sua presença.

A outra razão em que se baseia a autoridade do Ministério da Edu-
cação e Cultura, a partir da Lei de Diretrizes e Bases, consiste na necessi
dade de ser formulada uma política nacional. Mantida, sempre, a preliminar
da integração dialética, tal autoridade nüo se constitui, superpondo-se à
dos Administradores de outras áreas, mas pela capacidade de definir objeti-
vos gerais à sua pol!tica, e de ajustar, a êles, os programas espéc!ticos
dos Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados em que assenta o plano dos Colóquios E~
taduais sôhre a Organização dos Sistemas de Educação (CEOSE). Trata-se de
preparar as condições mediante as quaí s possa ter aplicação concreta a Lei
de Diretrizes e Bases e a sua filosofia.

9. Parte-se da idéia de uma unidade construída, - democràticamen-
~ te, sôbre a diversidade. Pretende-se reconhecer a nossa múltipla realidade

sócio-cultural e educacional, consagrar a originalidade das experiÊncias es
taduais, - além de outras fora do contrôle federal e alcançar a unidade d~
política nacional da educação através das diferenças complementarmente arti
culadas. Em vez de primitiva uniformidade, empobrecida, cabe ao Govêrno F~
deral, na perspectiva do LDB, construir outra unidade: o noss~ esquema se
inspira, destarte, no pluralismo convergente que integra num esfôrço oomum
o ensino público e o ensino privado, a ação federal e a dos Estados, Munic!
pios e instituições autônomas. Procura-se, adema.is, identificar a peculia:-
ridade de cada nível do ensino e d~ política que lhe corresponda.

Cabe ao MEC combinar a ação diversificada das várias esferas do
~der, e, além disso, fundir a doutrina com a experiÊncia, e aí ressalta a
sua importância como ór~do da política educacional. As idéias e fatos anda
ram quase sempre separados em nossos programas de educação: aquêles conti:-
nuaram a ser declamados, inutilmente, e êstes a Sbr relegados ao velho e o-
paco empirismo; entre ambos, um intervalo que impedia a comunicação fertili
zadora.

10. A iniciativa do INEP ao instituir os CEOSE está enquadrada nas
suas atribuições legais como órgão de pesquisa, documentação e informação e
ducacionais em tôdas as áreas e níveis. O instrumento específiCO para rea~
lizar, tanto a articulação administrativa como a fusão entre as idéias e OP
fatos, deverá ser 6 Plano, feche natural dos esforços empreendidos pel~e



CEOSE. Pela constituição da equipe que os promove, pela filosofia que os
inspirou e pela metodologia empre~ada, parece-nos que os CEOSE se constituem
no mecanismo perfeitamente adequado à elaboração dum plano nacional de edu-
cação. Um plano que não seja apenas especulativo ou cerebrino, nem tampou-
co mera expressão duma vontade central autoritária, mas, ao contrário, a
conveniente orquestração das diversidades brasileira, sQb uma liderança na-
cional que recolha as potencialidades de cada região e as multiplique pela
fôrça dinamizadora do todo.



DOCUMENTO 2

tOL6QUIOS ESTÁDUAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DE SISTEMAS DE EDUCAÇÃO:
OBJETIVOS E FUNCIONAMENTO

I. Os CEOSE (Colóquios Estaduais sôbre a Organização de Sistemas
dG Edueaçã.) s~ prendem a duas oonsequências extremamente importantes da
Lei de Diretrizes e Bases: a descentralização da política educacional, de
que resultou a oriação de vinte e dois sistemas estaduais de educação, em
lugar do antigo sistema único, comandado artificialmente pele MEC; e a nô-
vo caráter imposto às atividades dêste.

~11. Contudo, a salutar autonomização dos sistemas estaduais, que
lhes permite Q esfôrço criador a~têntico, 3m vez da simples e mecânica re-
petição do~ clichês recebidos do MEC, não pode efetivar-se sem a colabora-
ção t~cnica que a êate incumbe oferecer. Faltam aos sistemas' estaduais
quadros técnicos na quantida1e e, às vêzes, com a aptidão suficiente para
a&sumirem responsabilidades que jamais tiveram. Todavia, os vinte e dois
sistemas convivem dentro da unidade n~eional, sendo perfeitgmente possível
uma pol~tica que mobilize os me~hores, estejam onde estiverem, para juntos,
de forma sistemática, oferecerem assistência nos Estados, ou a.a se.tores
ainda emperrado.s da educação __ om qualquer Estado, ou mesmo no sistema f~
deral •.

111. Essa é, de resto, a nova função dos vários departamentos e
serviços do ~C. Precurando situar-se adequadamente na sistemática insti-
tuída pela Lei de Diretrizes e Bases, entendeu o lNEP, ao cabo de estudos
que tiveram a colaboração de vários educadores qualificados, que a mais a-
propriada forma do pxprimir-ae efiQazmente a sua atuação, segundo o espíri
to da Lei, seria a cooperaçã.o técnica nos moldes afi~l consubstanciados
nos CEOSE.

IV. Que representàm êsses Colóquios? quais os seus objetivos? c2
mo estão organizados? g,uais as suas implicações ~ efeitos?

A. O que representam.
Os CEOSE significam a presença de uma equipe de educadores e

especialistas de alto nível, júnto a cada Estado, realizando aquilo que se
vem pretend~ndo inutilmente fazer através de ofícios, relatórios e, outros
expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiência, através de congres -
sos e reuniões mais ou menos formai.s. Essas equipes vão realizar, por as-
sim dizer, ~m trabalho artesanal, tomando problemas e soluções, não por p&

• lavras, mas operativamente: na sua origem, na sua significação, e sobretu-
do, na maneira de fazer as coisas. A teoria comparecerá nesses encontros
dentro do seu'justo papel, de assegurar princípios e critGrios que servi-
rão de apoi~ permanente à prática, evitando que esta se esgote no simples
treinamento.

Qs C.lóquios representam também a possibilidade de recolher dir!!,
tamente em cada Estado informação válida sôbre o respectivo sistema educa-
cional global e sôbre os seus aspectos mais significativos. Tem faltado,
em nos~o país, um instrumento dessa natureza na coleta de dados indispensá
v0is à orientação do MEC, para que êste possa agir, não abstratamente e,
sim, a partir da experi€ncia real em desenvolvimento em cada Estado.

'"'
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Cumpre esclarecer que a idéia, a organização da equipe e o esti-
l~ de assistência técnica consubstanciado em nosso programa se baseiam no
pressuposto de que as pessoas competentes estão, em grande parte, disper -
sas pelos própries Estados, e que, em vez de propor diretrizes e idéias de
uma possível ~nstância central, cabe-nos recolher a experiência dessas pe~
soas e articular, ordenadamente, a sua contribuição em proveito de todo o,pal.s.

B. O que pretendem

o objetivo fundamental do nosso programa consiste em tornar efe-
tiva a existência dos sistemas estaduais de educação. Depois de seis anos
de vigência da Lei de Diretrizes e Bases, que os instituiu, ainda é muito
tênue a sua realidade; basta atentar para a extrema debilidade dos Conse-
lhos de Educação em alguns Estados; e onde o Conselho Estadual não consti-
tui um dos eixos do sistema, ~ impossível que funcione a Lei de Diretrizes
e Bases. Com efeito, cabe aos Conselhos, entre outras prerrogativas e en-
cargos, a elaboração dos p~anos de educação nos Estados: onde vem sendo
cumprido tão importante mandamento legal?

Para assegurar a real implantação dos sistemas estaduais, impõe-
se que as idéias, fórmulas e soluções recebidas em cada Estado, tanto do
l'TECquanto de outros Estados - às vezes por simples mimetismo - sejam
perfeitamente conscientizados: só a partir dessa conscientização, êles po-
derão saber se o que foi importado lhes convém, e, em caso afirmativo, co-
mo incorporá-Io à sua viva tessitura. A verdadeira assistência técnica,
portanto, não é a que se realiza por meios burocráticos, mas por aquêle
processo "artesanal" que permita a elaboração e execução da idéia em cada
lugar, com a mente e aS mãos dos que vão realizá-Ia e desenvolvê-la.

Não é necessário pmnerar que tal assistência estará condicionada
em oada Estado às suas necessidades, ao grau e condições de seu desenvolvi
mento e às intenç§es de sua Administração. Poderá acontecer que, nos lug~
res onde a experiencia educacional tiver alcançado um nível mais alto de
maturidade, a presença da equipe represente sobretudo a oportunidade qe um
confronto de pontos de vista, e de uma troca de experiências. Tal fato não
retiraria à cooperação técnica o seu valor, dado o sentido particularmente
fertilizador dêsse cotejo.

C. A org~~ização da equipe

Tendo em vista a necessidade de especi aListaa altamente categori
zados, planejou o lNEP a constituição de uma equipe, com educadores brasi~
leiros e peritos da UNBSCO, sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro
Mendes. Os peritos da UNESCO são os professôres Michel Debrun e Jacques
Torfs; quanto aos especialistas brasileiros, está previsto um sistema fle-
xível de convocação que permita o seu revezamento, já que o grande número
de Colóquios e o largo período de tempo em que se vão d8sdobrar, torna im-
praticável a presença permanente das mesmas pessoas na equipe. A relação
dêles será comun í cada ao Estado Lnteres eado antes de cada 'Colóquio.

D. Métodos de trabalho

O programa em cada Estado t0rá a duração média de 8 dias e dese,!l
volver-se-á tendo em vista:

a) o diagnóstico da situação com a indica2ão de medidas adminis-
trativas e técnicas que possam conduzir à imp1antaçao de novas estruturas
ou mecanismos no sistema de educação do Estado e na organização da respec-
tiva Secrcltaria de Educação; b) a discussão de idéias que devam lastrear a
sua política de educâ.ção; c) o planejamento educacional.



E. Implicações e efeitos

Não será apreendido o verdadeiro sentido dos CEOSE sem a pcr8pe~
tiva de seus desdobramentos no futuro; por outras palavras: os oito dias
dos CEOSE não se destinam a resolver, mas a revolver; representam, antes
de tudo, o desencadear de um processo que vai reclamar continuidade.

A eficiência dos Colóquios pOderá ser imediata ou mediata, de a-
côrdo com a natureza de cada problema: para alguns, a solução pode resul -
tar do próprio encontro; para outros, não se pôderá ir além de indicações,
a_modo de roteiros, entregues à boa vontade e ao dinamismo das administra-
90es•

Sendo inevitável a projeção no tllturo dos problemas suscitados
nos CEOSE e das soluções que êles apenas iniciam, procurará o MEC escolher
o adequado instrumento de sustentação d~sses esforços, ou seja, a institu-
cionalização de uma verdadeira polít~oa de assistência técnica aos siste -
mas estaduais de educação.



DOC!lMENTO 3

ASSIST~NCIA TECNICA AOS SISTEMAS EDUCACIONAIS DOS ESTADOS.

1. A antiga posição do Ministério da Educação.

Com a Lei de Diretrizes e Rases, sofreu o MEC uma completa vira
da nas suas posições. Antes, êl~ reduz'ia tôda a educação brasileira a um
molde uniforme, elaborado nos seus gabinetes burocráticos, donde sua ação,
nessa época, ter se caracterizado: a) pela ccntrali~ação, que eliminava
qualquer autonomia dos Estados; b) pelo burocratismo, que transformava
problemas de filosofia a de ~~cnica educacion~l em problemas burocrático~
c) pela falta de cooperação e aconselhamento técnico dos órgãos f€derais'
em relação aos Estados, já que o mandonismo federal, como fôrça apenas cQ
atara, limitava-se a impor, em vez de propor. Escudando-se na eficáciada
lei, não se preocupavam os dirigentes do sistema federal com a pesquisa ,
com a busca das soluções tecnicamente mais adequadas, nem tarnpouco com um
métodQ de comunicações intar-pessoais, mediante o qual as idéias oriundas
das experiências mais ricas pudessem ser levadas a todos os Estados. Em
vez do intercâmbio de idéias, reinavam os decretos e portarias, em lugar
do encon~ro das pessoas, a ação impessoal do diário ofici~l e do correio.

2. A nova posição.

A Lei de Diretriz8s e Bases tornou impossível a continuação dê~
se sistema. O MEC deixou de ser o laboratório de fórmulas cerebrinas a
serem adotadas compulsàriamente pelos Estados; ao contrário, 22 sistemas
de educação • tantos quantos os Estados - se tornaram possíveis a partir
daquele documento liberatório~ Digo - so tornaram possíveis - para acen-
tuar que essa autonomização dos sistemas estaduais n:o ~ automática: ela
D antes de tudo intelectual, e enquanto não tiver cada Estado idéias edu-
cacionais bem elaboradas, que xesultem da reflexão aprofundada sôbre suas
condições próprias, o seu sistema educacional não será a resposta exigida
pelas suas ~ecessidades sociais, econômicas e po11ticas.

3. A razão dos CEOSE

Para atençler a essa premente necessidade dos IDstados - de possu
irem idéias adequadas sôbre a educa~ão e sua pOlitica, e não só idéias,cQ
mo também staff, instrumentos de analise e de planejamento, estrutura admi
nistrativa e técnica apropriadas - é que se criou êsse novo mecanismo ch~-
mado Colóquios Estaduais sôbre a Organização dos Sistemas de Educação.

A iniciativa de sua criação coube ao INEP (Instituto Nacional de
Rqtudos Pedagógicos), órgão que. pela sua amplitude - envolvendo todos os
graus e modalidades de educação - a, pela sua destinação própria - pesqui
sa, experimentação e elaboração pedagógica -, oferece as condições ideais
para' tal empreendimento.

Os CEOSE constituem o Lns trumerrto mais qualificado e o processo
mais orgânico de assistência técnica do MEC aos Estados.

4. As três fases dos CEOSE.

Tal assistência abrange três etapas. Destinar-so-á a primeira
ao levantamento de dados sôbre a situação educacional do Estado, tendo em
vista o diagnóstico e, com base neste, as sugestões concretas sôbre a es-
trutura administrativa da Secretaria da Educação, mecanismos de planeja -
monto educacional e o correto entrosamento entre o Conselho Estadual de E
ducação e a Secretaria da Educação.
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Na segunda etapa, promoverão os CEOSE, em conjunto com as equi-
pes locais, constituídas já sôbr~ as novas bases propostas na primeira e-
tapa, estudos relacionados com a pr6pria política educacional c o seu p1~
nejamento.

A terceira fase - ou melhor, o terceiro aspecto dos CEOSE, pois
se trata de atividades susceptíveis de desenvolver-se simultâneamente com
as etapas já mencionadas - destinar-se-á ~ formação dos especialistas que
faltam ao Estado, ou ao seu ap~rfeiçoamento, quando fôr o caso. As vezes,
há os especialistas mas não s~o aproveitados pelo sistema, onde falta a
área técnica que êles representam. ~ o que às vezos ocorre com a estatí~
tica, por exemplo.. •

' .•
,. Conclusão

o nosso trabalho ê técnico. Mas as mudanças num sistema educa-
cional constituem uma decisão pqlítica, no sentido justo da palavra. ~e
os poderes a que está afeta a cónduç~o dos neg6cios públicos não transfor
mam as idéias em decisões, todo úsfôrço técnico se torna ineficaz. Ao m~
nos por enquanto, pois resta s8mpre o seu podar germinativo, capaz de pro
duzir frutos no futuro. -


